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CÂMARA 

MUNICIPAL 

 
 
 

DELIBERAÇÕES 
 
 

55.ª Reunião Ordinária, 
realizada em 12 de fevereiro de 2020 

 
 
 

Notas: O Sr. Vereador João Manuel Ferreira 
Calado ausentou-se da Reunião às 18h15. 

 
 
 
 

PRESENÇAS 
 

• Sr. Presidente da Câmara 
 
• Sr. Vice-Presidente 
 
 
Senhoras Vereadoras: 
 
• Sónia Alexandra da Silva Paixão dos Santos 

Bernardo Lopes 
 
• Maria Arlete Rodrigues Augusto Barata Simão 
 
• Ivone de Fátima da Cunha Gonçalves 
 
 
 
Senhores Vereadores: 
 
• Tiago Farinha Matias 
 
• Gonçalo Filipe Vintém Caroço 
 
• Nuno Ricardo Conceição Dias 
 
• António Manuel Lopes Marcelino 
 
• Nuno Miguel Ribeiro Vasconcelos Botelho 
 
• João Manuel Ferreira Calado 

 
 
 

JUSTIFICAÇÃO DE FALTA 
 

Justificada a falta da Sr.ª Vereadora Maria Rita 
Colaço Leão à presente Reunião. 

 
 
 
 

PLANEAMENTO FINANCEIRO 
E APROVISIONAMENTO 

 
CONTABILIDADE E PATRIMÓNIO 

 
Processo de Registo n.º 719 
Proposta de celebração do Contrato de Utilização 
de Imóvel Municipal, entre o Município de Loures e 
o Club de Caçadores de Fanhões, incidente sobre 
o rés-do-chão de prédio localizado na Rua Artur 
Domingues Simões, Freguesia de Fanhões. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 52/2020 

 
Considerando que: 
 
A. O Club de Caçadores de Fanhões é uma 

Associação de Caçadores Desportivos, sem 
fins lucrativos, e tem por objetivo principal 
defender todos os interesses relacionados 
com a caça e o seu exercício; 

 
B. Por contrato de comodato celebrado em 18 de 

setembro de 2002, o Município de Loures 
cedeu à Freguesia de Fanhões, pelo prazo de 
5 (cinco) anos, o rés-do-chão do prédio 
situado na Rua Artur Domingues Simões, em 
Fanhões, para servir o funcionamento das 
coletividades que, na freguesia, 
desenvolvessem atividades de interesse 
público; 

 
C. A Freguesia de Fanhões cedeu o rés-do-chão 

do prédio situado na Rua Artur Domingues 
Simões, em Fanhões ao Club de Caçadores 
de Fanhões; 

 
D. O contrato de comodato celebrado com a 

Freguesia de Fanhões não foi objeto de 
renovação, pelo que, cessaram os seus 
efeitos; 

 
E. A utilização do rés-do-chão do prédio pelo 

Club de Caçadores de Fanhões não se 
encontra formalizada com o Município de 
Loures; 
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F. O Club de Caçadores de Fanhões solicitou ao 
Município de Loures a renovação do contrato 
de comodato sobre o rés-do-chão do prédio 
onde se encontra instalada a sua sede, na 
Rua Artur Domingues Simões, em Fanhões, 
uma vez que o mesmo se extinguiu; 

 
G. Foi emitido parecer favorável pelo 

Departamento de Cultura, Desporto e 
Juventude; 

 
H. O Club de Caçadores de Fanhões aceitou as 

condições do Contrato de Utilização de Imóvel 
Municipal, a celebrar com o Município de 
Loures. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e 
da alínea a) do n.º 2 do artigo 52.º do Decreto-Lei 
n.º 280/2007, de 7 de agosto, aprovar a 
celebração do Contrato de Utilização de Imóvel 
Municipal, entre o Município de Loures e o Club de 
Caçadores de Fanhões, do rés-do-chão do prédio 
localizado na Rua Artur Domingues Simões, 
Freguesia de Fanhões, inscrito na matriz predial 
urbana sob o artigo 303 da freguesia de Fanhões 
e descrito na 2.ª Conservatória do Registo Predial 
de Loures sob a ficha n.º 21 da mesma freguesia. 

 
 

Loures, 5 de fevereiro de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
 

MINUTA DE CONTRATO DE UTILIZAÇÃO 
DE IMÓVEL MUNICIPAL 

 
CLÁUSULA 1.ª 

Objeto 
 

O presente contrato tem por objeto a cedência da 
utilização do rés-do-chão do prédio localizado na 
Rua Artur Domingues Simões, freguesia de 
Fanhões, integrado no domínio privado municipal, 
inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 303, 
da freguesia de Fanhões e descrito na 2.ª 
Conservatória do Registo Predial de Loures sob a 
ficha n.º 21 da mesma freguesia, cuja situação é a 
que se encontra refletida no Documento 
Complementar que constitui parte integrante deste 
Contrato, e destina-se à instalação da sede do 
Club de Caçadores de Fanhões. 

CLÁUSULA 2.ª 
Gratuitidade 

 
O imóvel é cedido a título gratuito, pelo período de 
cinco anos, renovando-se automaticamente, por 
períodos de um ano, caso não seja denunciado 
por nenhuma das partes. 

 
 

CLÁUSULA 3.ª 
Informação da atividade desenvolvida 

 
O Club de Caçadores de Fanhões deve 
apresentar um relatório semestral da atividade 
desenvolvida assim como da situação do bem 
objeto do presente Contrato sob pena de se 
verificar a sua caducidade. 

 
 

CLÁUSULA 4.ª 
Acompanhamento da atividade desenvolvida 

 
O Município de Loures tem o direito de, quando e 
pelos meios que entender convenientes, 
acompanhar e fiscalizar o exercício das atividades 
direta ou indiretamente relacionadas com o âmbito 
do Contrato e solicitar informação adequada ao 
cumprimento das condições que resultam da sua 
celebração. 

 
 

CLÁUSULA 5.ª 
Despesas de funcionamento 

 
As despesas de funcionamento, nomeadamente, 
com a água, eletricidade (incluindo as despesas 
devidas com a autonomização dos contadores, 
quando aplicável), são da responsabilidade do 
Club de Caçadores de Fanhões. 

 
 

CLÁUSULA 6.ª 
Obras no imóvel 

 
O Club de Caçadores de Fanhões fica autorizado 
a proceder à execução das obras que considere 
úteis e necessárias à prossecução dos fins a que 
se destina o imóvel municipal cedido, desde que 
previamente autorizadas pelo Município de 
Loures. 

 
 

CLÁUSULA 7.ª 
Manutenção dos bens 

 
O Club de Caçadores de Fanhões assegurará a 
manutenção do bem municipal, sendo responsável 
por conservá-lo no estado em que lhe foi entregue. 
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CLÁUSULA 8.ª 
Sinistros e responsabilidade 

 
1. O Club de Caçadores de Fanhões é 

responsável pela prestação de informação ao 
Município de Loures no prazo máximo de 5 
(cinco) dias após ocorrência de qualquer facto 
que cause prejuízo ao(s) bem(ns) 
municipal/municipais, a qual deve ser 
pormenorizada e acompanhada de fotos, 
orçamento ou fatura para/referente à 
reparação dos prejuízos e de auto policial, 
caso a causa do dano seja provocada por 
terceiro. 

 
2. A responsabilidade pela ocorrência de 

quaisquer acidentes ou sinistros no imóvel 
cedido é do Club de Caçadores de Fanhões. 

 
 

CLÁUSULA 9.ª 
Iniciativas no imóvel 

 
No caso de o Município de Loures pretender 
realizar iniciativas no imóvel deverá informar o 
Club de Caçadores de Fanhões com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência. 

 
 

CLÁUSULA 10.ª 
Ruído 

 
O Club de Caçadores de Fanhões obriga-se a 
respeitar o que se encontra estabelecido no 
Regulamento Geral do Ruído, nomeadamente no 
que concerne ao período de funcionamento das 
respetivas atividades. 

 
 

CLÁUSULA 11.ª 
DENÚNCIA 

 
O presente contrato poderá ser denunciado por 
qualquer das partes, desde que: 
 
1. O Município de Loures avise, por escrito, o 

Club de Caçadores de Fanhões, com, pelo 
menos, 6 (seis) meses de antecedência; 

 
2. O Club de Caçadores de Fanhões avise, por 

escrito, o Município de Loures, com uma 
antecedência não inferior a 120 (cento e vinte) 
dias. 

 
 
 
 
 
 
 

CLÁUSULA 12.ª 
Extinção 

 
O presente contrato extingue-se nas seguintes 
situações: 
 
a) Se o funcionamento das atividades ali 

exercidas provocar, de modo evidente, 
incomodidade para os restantes residentes 
contíguos ao imóvel; 

 
b) Se o imóvel cedido for afeto a fim diverso do 

fixado no presente Contrato; 
 
c) Se houver paralisação da atividade do Club de 

Caçadores de Fanhões, sem motivo 
justificado, por período superior a 12 (doze) 
meses; 

 
d) Se o Club de Caçadores de Fanhões 

proporcionar o uso privativo do local, total ou 
parcialmente, sem prévia autorização do 
Município de Loures; 

 
e) Se o Club de Caçadores de Fanhões deixar de 

ter existência jurídica própria e autónoma; 
 
f) Se se verificar a denúncia prevista na cláusula 

anterior. 
 
 

CLÁUSULA 13.ª 
DEVOLUÇÃO DOS BENS 

 
Findo o Contrato: 
 
a) O imóvel municipal será restituído em bom 

estado de conservação ao Município de 
Loures, sem qualquer direito de indemnização 
ao Club de Caçadores de Fanhões pelas 
obras por este realizadas; 

 
b) O Club de Caçadores de Fanhões deverá 

entregar o bem municipal, no prazo de 30 
(trinta) dias, findos os quais o Município de 
Loures retoma a posse do mesmo. 

 
 

CLÁUSULA 14.ª 
Benfeitorias 

 
O Club de Caçadores de Fanhões poderá levantar 
as benfeitorias úteis, mas apenas no caso de não 
provocar detrimento do imóvel, não tendo direito a 
haver o valor delas em caso contrário. 
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CLÁUSULA 15.ª 
Comunicações 

 
1. As notificações e comunicações entre as 

partes no âmbito da execução do contrato 
devem ser efetuadas por e-mail para os 
seguintes endereços eletrónicos: 

 
- Município de Loures: dcp@cm-loures.pt; 
- Club de Caçadores de Fanhões: 

ccfanhoes@outlook.pt. 
 
2. Qualquer alteração dos contactos contidos no 

contrato deve ser comunicada ao outro 
contraente. 

 
 

CLÁUSULA 16.ª 
Resolução de questões diversas 

 
Quaisquer dúvidas resultantes da interpretação, 
aplicação e execução do presente contrato, bem 
como a integração de lacunas, serão resolvidas 
por acordo entre o Município de Loures e o Club 
de Caçadores de Fanhões, com respeito pelos 
princípios gerais de direito e pelas regras legais ao 
caso aplicáveis. 

 
 
 

DOCUMENTO COMPLEMENTAR 
ao 

Contrato de Utilização de Bem Imóvel 
[parte do edifício municipal 

situado na Rua Artur Domingues Simões, 
freguesia de Fanhões] 

 
BEM IMÓVEL 

 
O estado de conservação do imóvel e suas 
dependências, bem como do edifício em que se 
integra é o seguinte: 
 

Descrição Estado de conservação 1 
(bom/mau/ razoável) 

 
Rés-do-chão, 
sendo o acesso 
por uma porta 
ao nível do solo, 
junto à rua 

 
 

Razoável 

 
 
 
 
 
 

Dependências 
do imóvel 2 

 
O rés-do-chão 
é composto por: 
uma (1) 
sala da Direção 
uma (1) 
arrecadação/arquivo 
uma (1) 
sala de convívio 
com cozinha e cafetaria 
e duas (2) 
instalações sanitárias 

 
 
 
 
 
 

Razoável 

 
Edifício 

em que se 
integra o 
imóvel 3 

 
Edifício composto 
por rés-do-chão 
e 1.º andar 

 
 

Razoável 

 Valor do bem imóvel 4 
(patrimonial) 

Data 
correspondente 

ao valor 
do bem imóvel 

  
33.850,25 € 

(edifício municipal) 

 
2018 

 
 
As chaves de acesso estão na posse do Clube de 
Caçadores de Fanhões. 

 
__________________________ 

 
1 São parte integrante deste Documento Complementar as 1 a 
10 fotografias do bem imóvel anexadas e planta de localização. 
 
2 Identificar arrecadações/garagens/lugares de parqueamento, 
etc. 
 
3 Só aplicável quando não existe coincidência entre o imóvel 
objeto do Contrato e o edifício. 
 
4 Este valor corresponde à área total do imóvel (inclui valor do 
terreno sobre o qual o equipamento está implantado). 

 
 
 

 
 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
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CONTRATAÇÃO E APROVISIONAMENTO 
 

Processo n.º 50669/DCA/2019 
Concurso Público para prestação de serviços 
de “Encarregado de Proteção de Dados” para o 
Município de Loures, para a GesLoures - 
Gestão de Equipamentos Sociais, E.M., 
Unipessoal, Lda. e para a Loures Parque - 
Empresa Municipal de Estacionamento, E.M., 
Unipessoal, Lda. 
Proposta de aprovação do Relatório Final, de 
adjudicação da proposta da concorrente Direct Hit 
- Serviços de Apoio a Empresas, Unipessoal Lda. 
de aprovação da minuta do contrato a celebrar, e 
de designação daquela entidade como 
Encarregado de Proteção de Dados do Município 
de Loures. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 55/2020 

 
Considerando que: 
 
A. Foi desenvolvido o concurso público sob o n.º 

de processo 50669/DCA/2019, em 
agrupamento das entidades adjudicantes 
Município de Loures, GesLoures - Gestão de 
Equipamentos Sociais, E.M., Unipessoal, Lda. 
e Loures Parque - Empresa Municipal de 
Estacionamento, E.M. Unipessoal, Lda., com 
vista à celebração de contrato cujo objeto é o 
da prestação de serviços de Encarregado de 
Proteção de Dados às referidas entidades 
adjudicantes; 

 
B. Tendo decorrido o prazo para a apresentação 

de propostas o júri do procedimento elaborou 
o relatório preliminar com análise e avaliação 
das propostas apresentadas pelos 
concorrentes; 

 
C. Subsequentemente, os concorrentes foram 

notificados do relatório preliminar para se 
pronunciarem, por escrito, ao abrigo do direito 
de audiência prévia; 

 
D. Realizada a referida audiência prévia dos 

concorrentes, o júri procedeu à elaboração do 
relatório final o qual carece de ser submetido 
aos órgãos competentes para contratar de 
todas as entidades adjudicantes, o Município 
de Loures, a GesLoures - Gestão de 
Equipamentos Sociais, E.M., Unipessoal, Lda. 
e a Loures Parque - Empresa Municipal de 
Estacionamento, E.M. Unipessoal, Lda., para 
efeitos de aprovação; 

 
 

E. Não obstante a decisão para contratar caber 
ao Presidente da Câmara Municipal, submete-
se a deliberação da Câmara Municipal a 
aprovação do relatório final, da adjudicação e 
da minuta do contrato do procedimento aqui 
em apreço uma vez que o ato de designação 
do Encarregado de Proteção de Dados 
constitui uma competência da Câmara 
Municipal de acordo com o disposto no n.º 1 e 
na alínea c) do n.º 3 do artigo 12.º da Lei n.º 
58/2019, de 8 de agosto, lei que assegura a 
execução, na ordem jurídica nacional, do 
Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento e 
do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à 
proteção das pessoas singulares no que diz 
respeito ao tratamento de dados pessoais e à 
livre circulação desses dados. 

 
 
Tenho a honra de propor que: 
 
A Câmara Municipal delibere, nos termos do 
disposto na alínea dd) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e 
n.ºs 3 e 4 do artigo 148.º, artigos 73.º e 76.º e n.º 3 
do artigo 39.º e artigo 98.º, todos do Código dos 
Contratos Públicos (na sua versão atualizada) e 
ainda ao abrigo do disposto no n.º 1 e na alínea c) 
do n.º 3 do artigo 12.º da Lei n.º 58/2019, de 8 de 
agosto, aprovar o seguinte: 
 
1. O relatório final (em anexo), a adjudicação da 

proposta da concorrente Direct Hit - Serviços 
de Apoio a Empresas, Unipessoal Lda. e a 
minuta do contrato a celebrar (em anexo), 
decorrentes do concurso público desenvolvido 
sob o n.º de processo 50669/DCA/2019, em 
agrupamento das entidades adjudicantes 
Município de Loures, GesLoures - Gestão de 
Equipamentos Sociais, E.M., Unipessoal, Lda. 
e Loures Parque - Empresa Municipal de 
Estacionamento, E.M. Unipessoal, Lda., com 
vista à celebração de contrato cujo objeto é o 
da prestação de serviços de Encarregado de 
Proteção de Dados às referidas entidades 
adjudicantes; 

 
2. A designação da entidade Direct Hit - Serviços 

de Apoio a Empresas, Unipessoal Lda. como 
Encarregado de Proteção de Dados do 
Município de Loures. 

 
 

Loures, 5 de fevereiro de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
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PROJETO DE MINUTA 
 

AQUISIÇÃO 
 

Entre: 
 
Município de Loures, pessoa coletiva de direito 
público número 501294996, com sede na Praça 
da Liberdade, 2674-501 Loures, endereço 
eletrónico geral@cm-Ioures.pt e telecópia número 
211151709, adiante designado por Primeiro 
Contraente, neste ato representado por 
Bernardino José Torrão Soares, que também usa 
assinar Bernardino Soares, como Primeiro 
Outorgante, na qualidade de Presidente da 
Câmara Municipal de Loures 
 
GesLoures, Gestão de Equipamentos Sociais, 
E.M., Unipessoal, Lda., pessoa coletiva número 
502814063, com sede na Rua António Caetano 
Bernardo, Piscinas Municipais de Loures, 
Freguesia e Município de Louves, endereço 
eletrónico geral@gesIoures.pt e telecópia número 
219896911, com o capital social de 3.562.000,00 
euros, matriculada na Conservatória, do Registo 
Predial/Comercial de Loures, adiante designada 
por Segundo Contraente, neste ato representada 
por ………. , Segundo Outorgante, na qualidade 
de Presidente do Conselho de Administração da 
mencionada entidade pública empresarial, 
conforme ata n.º ... da Assembleia Geral de … de 
…. 
 
Loures Parque, Empresa Municipal de 
Estacionamento, E.M.. Unipessoal, Lda., pessoa 
coletiva número 505072947, com sede na Avenida 
Dr. António Carvalho de Figueiredo, n.º 28-A, 
Freguesia e Município de Loures, endereço 
eletrónico louresparque@louresparque.pt e 
telecópia número 219821277, com o capital social 
de 798.076,64 euros, matriculada na 
Conservatória do Registo Predial/Comercial de 
Loures adiante designada por Terceiro 
Contraente, neste ato representado por ……… , 
Terceiro Outorgante na qualidade de Presidente 
do Conselho de Administração da mencionada 
entidade pública empresarial, conforme ata n.º ... 
da Assembleia Geral de ….. de ……. de 20... . 
 
e  
 
 …………… , pessoa coletiva número ………. , 
com sede na ……… , Freguesia de ………. , 
Município de ……... , endereço eletrónico 
……………. , com o capital social de …….. euros, 
matriculada na Conservatória do Registo………. , 
adiante designada por Quarto Contraente, neste 
ato representada por ……... , Quarto Outorgante, 
na qualidade de …….. conforme Certidão 
Permanente do Registo Comercial online 

visualizada na presente data, através do código de 
acesso ……… . 
 
- Tendo em conta as Regras de Entendimento 

para a Constituição de Agrupamento de 
Entidades Adjudicantes celebrado entre o 
Município de Loures, a GesLoures, Gestão de 
Equipamentos Sociais, E.M., Unipessoal, Lda. 
e Loures Parque - Empresa Municipal de 
Estacionamento, E.M., Unipessoal Lda., em 27 
de setembro de 2019, no qual o Município de 
Loures foi constituído mandatário do 
agrupamento. 

 
- Tendo em conta o despacho do Primeiro 

Outorgante, datado de … de …… de 2019, 
exarado na informação … /DCA/VA; do 
Conselho de Administração da GesLoures, 
Gestão de Equipamentos Sociais, E.M., 
Unipessoal, Lda., tomada na sua reunião de ... 
de …… de 2019; e do Conselho de 
Administração da Loures Parque -. Empresa 
Municipal de Estacionamento, E.M., 
Unipessoal, Lda., tomada na sua reunião, 
realizada em ... de …… de 2019, que 
aprovaram o início do procedimento de 
Concurso Público e respetivas peças do 
procedimento, publicitado na 2.ª Série do 
Diário da República número 207 de 28 de 
outubro de 2019 e disponibilizado na mesma 
data na plataforma VortalNext; 

 
- Tendo, também, em conta o despacho do 

Primeiro Outorgante que aprovou a 
adjudicação e aprovou a minuta de contrato, 
datado de … de …… de 2020, exarado na 
informação … /DCA/VA; das deliberações dos 
Conselho de Administração da GesLoures, 
Gestão de Equipamentos Sociais, E.M., 
Unipessoal, Lda., na sua reunião de ……. e 
pelo Conselho de Administração da Loures 
Parque - Empresa Municipal de 
Estacionamento, E.M., Unipessoal, Lda., na 
sua Reunião, realizada em ……. . 

 
Nos termos do disposto no artigo 96.º e seguintes, 
do Código dos Contratos Públicos 
 
Acordam em celebrar o presente contrato de 
Aquisição que se rege pelas Cláusulas seguintes: 
 
Cláusula Primeira - O contrato tem por objeto a 
aquisição de serviços de “Encarregado de 
Proteção de Dados” para o Município de Loures; 
GesLoures, Gestão de Equipamentos Sociais, 
E.M., Unipessoal, Lda. e Loures Parque - Empresa 
Municipal de Estacionamento, E.M., Unipessoal 
Lda., de acordo com as especificações técnicas, 
constantes na Cláusulas 15.ª do Caderno de 
Encargos, com as restantes cláusulas do mesmo, 
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bem como os esclarecimentos, com a Proposta do 
Quarto Contraente, e demais elementos escritos e 
patenteados, documentos que, aqui se dão por 
integralmente reproduzidos e que ficarão 
arquivados, constituindo parte integrante do 
presente contrato, de acordo com o previsto no 
artigo 96.º do Código dos Contratos Públicos. 
 
Cláusula Segunda - 1. - O contrato tem o período 
de vigência de 1 (um) ano, com início de produção 
de efeitos no dia útil seguinte ao da sua 
assinatura, renovando-se automaticamente, por 
igual período de um ano, até ao limite máximo de 
vigência de 3 (três) anos. 
 
2. A denúncia do contrato poderá ocorrer nos 
termos previstos nas Cláusulas 3.ª e 16.ª do 
Caderno de Encargos. 
 
Cláusula Terceira - 1. O valor contratual anual 
desta Aquisição é de ……. € (………), acrescido 
de IVA - Imposto sobre o Valor Acrescentado, à 
taxa legal em vigor se legalmente devido. 
 
2. O valor contratual anual desta Aquisição é 
repartido da forma seguinte: 
 
- Para o Município de Loures é de ….. € 

(………); 
 
- Para a GesLoures, Gestão de Equipamentos 

Sociais, E.M., Unipessoal, Lda., é de …….. € 
(……….); 

 
- Para a Loures Parque - Empresa Municipal de 

Estacionamento, E.M., Unipessoal Lda., é de 
……… € (………). 

 
3. Os referidos valores acrescidos de IVA - 
Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa legal 
em vigor se legalmente devido. 
 
4. Os encargos resultantes do presente contrato 
serão satisfeitos pelas dotações orçamentais 
seguintes: 
 
- Câmara Municipal de Loures - Classificação 

orgânica: .... , classificação económica …. , 
com o compromisso com o número 2020/…., 
datado de.. de……de 2020. 

 
- GesLoures, Gestão de Equipamentos Sociais, 

E.M. Unipessoal, Lda. ………… 
 
- Loures Parque - Empresa Municipal de 

Estacionamento, E.M. Unipessoal, Lda. ……… 
 
 
 

Cláusula Quarta - Os pagamentos devidos pelos 
Primeiro, Segundo e Terceiro Contraentes serão 
efetuados nos termos definidos na Cláusula 7.ª do 
Caderno de Encargos. 
 
Cláusula Quinta - 1. O Quarto Contraente deve 
guardar sigilo sobre toda a informação e 
documentação, técnica e não técnica, comercial 
ou outra, relativas aos Contraentes Públicos de 
que possa ter conhecimento ou abrigo ou em 
relação com a execução do contrato, 
responsabilizando-se pela observância de idêntico 
sigilo por parte dos colaboradores que afete à 
execução do contrato. 
 
2. A informação e a documentação cobertas pelo 
dever de sigilo não podem ser transmitidas a 
terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de 
aproveitamento que não o destinado direta e 
exclusivamente à execução do contrato. 
 
3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a 
informação e a documentação que seja 
comprovadamente do domínio público à data da 
respetiva obtenção pelo Quarto Contraente ou que 
esta seja legalmente obrigada a revelar, por força 
da lei, de processo judicial ou a pedido de 
autoridades reguladoras ou outras entidades 
administrativas competentes. 
 
4. A quebra do dever de sigilo é motivo bastante 
para a imediata resolução do contrato por parte 
dos Contraentes Públicos, sem prejuízo da 
indemnização que seja devida nos termos gerais 
de direito. 
 
Cláusula Sexta - O dever de sigilo mantém-se em 
vigor durante o cumprimento do contrato e após a 
cessação do mesmo por qualquer causa. 
 
Cláusula Sétima - Para todas as questões 
emergentes do contrato será competente o 
Tribunal Administrativo e Fiscal de Lisboa, com 
expressa renúncia a qualquer outro. 
 
Cláusula Oitava - 1. Fazem parte integrante do 
contrato: 
 
a) Os suprimentos dos erros e omissões, bem 

como os esclarecimentos e retificações 
relativos ao Caderno de Encargos; 

 
b) O Caderno de Encargos, a proposta 

adjudicada e os esclarecimentos sobre a 
mesma, prestados pelo adjudicatário. 

 
2. Em caso de divergência entre os documentos 

referidos no n.º 1, a prevalência é determinada 
pela ordem pela qual são indicadas nesse 
número. 
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Quando a divergência entre os documentos 
referidos no n.º 1 e o clausulado do contrato, 
prevalecem os primeiros, salvo quanto aos 
ajustamentos propostos e aceites pelo 
adjudicatário. 

 
Cláusula Nona - Foram, nos termos e para os 
efeitos do disposto no artigo 290.º- A do Código 
dos Contratos Públicos, designados os seguintes 
gestores do contrato: 
 
Pelo Primeiro Contraente - Dr. Paulo Soares;  
Pelo Segundo Contraente - ……………. 
Pelo Terceiro Contraente - ……………. 
 
Cláusula Décima - 1. As notificações e 
comunicações entre os Contraentes relativas à 
fase de execução do contrato devem ser 
efetuadas por email para os seguintes endereços 
eletrónicos: 
 
- Município de Loures: geral@cm-loures.pt 
 
- GesLoures, Gestão de Equipamentos Sociais, 

E.M. Unipessoal, Lda.: ………….. 
 
- Loures Parque - Empresa Municipal de 

Estacionamento, E.M. Unipessoal, Lda.: 
……….. 

 
2. Qualquer alteração das informações de 
contacto contidas no contrato deve ser 
comunicada aos outros contraentes. 
 
 
Pelos Outorgantes foi dito que, para os seus 
representados, aceitam o presente contrato nas 
condições exaradas. 
 
Pelo Segundo Outorgante foram exibidos os 
seguintes documentos: 
… 
 
 
 
(Aprovada por maioria, com as abstenções das 
Sr.ªs Vereadoras e dos Srs. Vereadores eleitos 
pelo Partido Socialista e pelo Partido Social 
Democrata e os votos a favor do Sr. Presidente 
da Câmara, do Sr. Vice-Presidente e dos Srs. 
Vereadores eleitos pela Coligação Democrática 
Unitária) 
 
 
 
 
 
 
 
 

Processo n.º 52071/DCA/2020 
Concurso Público para a prestação de serviços 
de fornecimento continuado de refeições 
transportadas a quente e com confeção local 
para alunos, serviço de refeições 
transportadas a quente e com confeção local 
para adultos, pequenos-almoços, lanches, 
piqueniques e fornecimento de kits 
descartáveis, nos refeitórios das Escolas do 
Ensino Básico e Jardins de Infância do 
Município de Loures 
Proposta de dispensa do disposto no n.º 1 do 
artigo 63.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro, 
de aprovação do proposto no documento sob o 
título “proposta de autorização para início e tipo de 
procedimento, para nomeação de júri e nomeação 
do gestor do contrato”, e de aprovação do 
programa do concurso, do caderno de encargos e 
da minuta do anúncio do procedimento. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 68/2020 

 
Considerando que: 
 
A. É sentida a necessidade de celebração de um 

contrato para dar continuidade à prestação de 
serviços de fornecimento continuado de 
refeições transportadas a quente e com 
confeção local para alunos, serviço de 
refeições transportadas a quente e com 
confeção local para adultos, pequenos-
almoços, lanches, piqueniques e fornecimento 
de kits descartáveis, nos refeitórios das 
escolas do ensino básico e jardins-de--infância 
do Município de Loures, tudo conforme 
documento/informação n.º 58/DE-DASE/LM, 
datada de 4 de fevereiro de 2020 (webdoc 
E/14555/2020); 

 
B. O contrato executar-se-á no ano letivo de 

2020/2021 e terá o início de produção de 
efeitos à data de 1 de setembro de 2020, sem 
prejuízo de não poder ser dado qualquer início 
à execução do mesmo antes de obtido o visto 
prévio do Tribunal de Contas. O contrato 
renovar-se-á automaticamente para o ano 
letivo seguinte, salvo se for denunciado, por 
qualquer das partes, com aviso prévio de 120 
(cento e vinte) dias relativamente à data 
prevista para o seu termo no período de 
vigência em curso. Em qualquer caso, o 
contrato não poderá ultrapassar um período 
de vigência global superior a 3 anos letivos; 
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C. Nos termos da regra geral de escolha do 
procedimento, prevista no artigo 18.º do 
Código dos Contratos Públicos, bem como do 
valor máximo do benefício económico que 
pode ser obtido pela entidade adjudicatária 
com a execução do contrato a celebrar, 
mostra-se adequado adotar o procedimento do 
tipo concurso público, com publicitação do 
anúncio no Jornal Oficial da União Europeia, 
tudo em conformidade, designadamente, com 
o previsto no artigo 16.º, n.º 1, alínea c), e 
artigos 17.º, 18.º e 20.º, n.º 1, alínea a), todos 
do Código dos Contratos Públicos (CCP), 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 
de janeiro (na sua redação atual); 

 
D. O órgão competente para contratar, autorizar 

a despesa, escolher o procedimento, aprovar 
os documentos pré-contratuais (Programa do 
Concurso, Caderno de Encargos e Minuta do 
Anúncio do Procedimento), designar o júri, 
nomear o gestor do contrato, aprovar a minuta 
do contrato, bem como para quaisquer outros 
atos inerentes ao procedimento aquisitivo em 
apreço, é a Câmara Municipal, uma vez que 
se estima que o Município de Loures possa vir 
a pagar o preço contratual global anual na 
ordem de 3.850.793,12 € (três milhões 
oitocentos e cinquenta mil setecentos e 
noventa e três euros e doze cêntimos), 
correspondente a 11.552.379,36 € (onze 
milhões quinhentos e cinquenta e dois mil 
trezentos e setenta e nove euros e trinta e seis 
cêntimos) para o conjunto dos 3 anos letivos 
passíveis de vigência contratual, a que 
acrescerão os impostos legalmente devidos, 
tudo à luz do disposto, designadamente, no 
artigo 33.º, n.º 1, alínea f) do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, no artigo 18.º do 
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
(repristinado pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 86/2011, de 11/04), e nos 
artigos 16.º, n.º 1, alínea c), 17.º, 18.º, 20.º, n.º 
1, alínea a), 36.º, 46.º-A, 47.º, 67.º a 69.º, 
290.º-A e 474.º, n.º 3, alínea c), todos do 
Código dos Contratos Públicos, na sua versão 
atual; 

 
E. Das peças do procedimento em anexo, cuja 

aprovação se propõe, destaca-se o seguinte: 
 
» Opção pelo critério de adjudicação da 

proposta economicamente mais vantajosa na 
modalidade da melhor relação qualidade 
(matérias-primas)/preço; 

 
 
 
 
 

» Fixação de um preço base anual de 
3.850.793,12 € (três milhões oitocentos e 
cinquenta mil setecentos e noventa e três 
euros e doze cêntimos) para as quantidades 
estimadas e indicadas nos Anexos I do 
Programa do Concurso e do Caderno de 
Encargos, já com inclusão dos 9% referidos 
nos números 2 e 3 da cláusula 1.ª do Caderno 
de Encargos, traduzindo-se num preço base 
para os possíveis 3 anos letivos no montante 
de 11.552.379,36 € (onze milhões quinhentos 
e cinquenta e dois mil trezentos e setenta e 
nove euros e trinta e seis cêntimos); 

 
» Previsão de realização de despesa adicional, 

meramente eventual, correspondente a um 
máximo de 9% do preço contratual adjudicado 
à luz das quantidades estimadas e indicadas 
nos Anexos I do Programa do Concurso e do 
Caderno de Encargos que já integra o preço 
base atrás referido; 

 
» Decisão de não adjudicação por lotes. 
 
F. Sendo necessário informar os fundamentos 

aduzidos pelo serviço requisitante à luz da 
previsão do n.º 3, do artigo 36.º do CCP, em 
razão do contrato se estimar vir a ser de valor 
superior a 5.000.000,00 € (cinco milhões de 
euros), bem como, nomeadamente, os 
fundamentos para a fixação do preço base 
que consta no caderno de encargos, os 
fundamentos para a decisão de não 
adjudicação por lotes, assim como propor o 
júri a designar para o procedimento e propor o 
gestor do contrato a celebrar, foi elaborado 
documento intitulado de “proposta de 
autorização para início e tipo de procedimento, 
para nomeação de júri e nomeação do gestor 
do contrato” que se anexa, também para 
efeitos de aprovação; 

 
G. Foi verificado, nesta data, que a respetiva 

despesa será através da rubrica 0503 020105 
2004 A 97; 

 
H. Tendo presente que o preço base anual de 

3.850.793,12 € (três milhões oitocentos e 
cinquenta mil setecentos e noventa e três 
euros e doze cêntimos) fixado no 
procedimento aquisitivo aqui em apreço, 
cotejado com o preço contratual anual de 
2.350.568,11 € (dois milhões trezentos e 
cinquenta mil quinhentos e sessenta e oito 
euros e onze cêntimos) decorrente do contrato 
n.º 99/2017, celebrado com a cocontratante 
Uniself - Sociedade de Restaurantes Públicos 
e Privados, S.A., que teve início em 
01/09/2017, atualmente em vigor, e com termo 
previsto para 31/07/2020, confere a 
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possibilidade de o preço contratual que venha 
entretanto a ser adjudicado à luz deste 
procedimento seja superior ao do referido 
contrato n.º 99/2017 e tendo presente o 
disposto no n.º 1, no n.º 3 e no n.º 4 do artigo 
63.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro 
(Lei do Orçamento do Estado para 2019), 
aplicável até à entrada em vigor da Lei do 
Orçamento do Estado para 2020, por força do 
regime transitório de execução orçamental 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 176/2019, de 27 
de dezembro, deve ser proposta ao órgão 
competente para contratar, a Câmara 
Municipal, a dispensa do disposto no n.º 1 do 
referido artigo 63.º da Lei n.º 71/2018, de 31 
de dezembro (Lei do Orçamento do Estado 
para 2019), de acordo com o previsto no n.º 4, 
também do mesmo artigo. 

 
 
Tenho a honra de propor 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto, designadamente, na alínea f) do n.º 1 do 
artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho, (repristinado pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 86/2011, de 11/04), e 
nos artigos 16.º, n.º 1, alínea c), 17.º, 18.º, 20.º, n.º 
1, alínea a), 36.º, 46.º-A, 47.º, 67.º a 69.º, 290.º-A 
e 474.º, n.º 3, alínea c), todos do Código dos 
Contratos Públicos (na sua versão atualizada), 
bem como ao abrigo do disposto no n.º 1, no n.º 3 
e no n.º 4 do artigo 63.º da Lei n.º 71/2018, de 31 
de dezembro (Lei do Orçamento do Estado para 
2019) e do disposto no regime transitório de 
execução orçamental aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 176/2019, de 27 de dezembro, aprovar: 
 
1. A dispensa do disposto no n.º 1 do artigo 63.º 

da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro (Lei do 
Orçamento do Estado para 2019) de acordo 
com a previsão do n.º 4 desse mesmo artigo; 

 
2. O proposto no documento sob o título 

“proposta de autorização para início e tipo de 
procedimento, para nomeação de júri e 
nomeação do gestor do contrato”, que se 
anexa; 

 
3. O programa do concurso, o caderno de 

encargos e a minuta do anúncio do 
procedimento, enquanto peças do 
procedimento, que se anexam. 

 
 
 
 
 
 

Loures, 6 de fevereiro de 2020 
 

O Vereador 
 

(a) Gonçalo Caroço 
 
 
 

PROPOSTA DE AUTORIZAÇÃO 
PARA INÍCIO E TIPO DE PROCEDIMENTO, 

PARA NOMEAÇÃO DE JÚRI 
E NOMEAÇÃO DO GESTOR DO CONTRATO 

 
1- Na sequência da solicitação efetuada pelo 

Departamento de Educação, através da 
informação n.º 58/DE-DASE/LM, datada de 04 
de fevereiro de 2020, webdoc E/14555/2020, 
com Despacho de concordância do Sr. 
Vereador da Câmara Municipal, Gonçalo 
Caroço, e pelas razões dela constantes, 
proponho a adoção do procedimento aquisitivo 
do tipo concurso público, com publicitação no 
Jornal Oficial da União Europeia, ao abrigo do 
disposto no artigo 16.º, n.º 1, alínea c), artigos 
17.º, 18.º e 20.º, n.º 1, alínea a), todos do 
Código dos Contratos Públicos (CCP), 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 
de janeiro (na sua redação atual), com vista à 
celebração de um contrato para prestação de 
serviços de fornecimento continuado de 
refeições transportadas a quente e com 
confeção local para alunos, serviço de 
refeições transportadas a quente e com 
confeção local para adultos, pequenos-
almoços, lanches, piqueniques e fornecimento 
de kits descartáveis, nos refeitórios das 
escolas do ensino básico e jardins de infância 
do Município de Loures. 

 
2- O contrato executar-se-á no ano letivo de 

2020/2021 e terá o início de produção de 
efeitos à data de 01 de setembro de 2020, 
sem prejuízo de não poder ser dado qualquer 
início à execução do mesmo antes de obtido o 
visto prévio do Tribunal de Contas. O contrato 
renovar-se-á automaticamente para o ano 
letivo seguinte, salvo se for denunciado, por 
qualquer das partes, com aviso prévio de 120 
(cento e vinte) dias relativamente à data 
prevista para o seu termo no período de 
vigência em curso. Em qualquer caso, o 
contrato não poderá ultrapassar um período 
de vigência global superior a 3 anos letivos. 
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3- Por ser o órgão competente para a 
contratação aqui em apreço e, 
consequentemente, para a aprovação do 
Programa do Concurso, do Caderno de 
Encargos, da Minuta do Anúncio do 
procedimento, bem como da nomeação do 
Júri do procedimento e do Gestor do contrato, 
propõe-se que o procedimento seja sujeito a 
deliberação da Câmara Municipal de Loures, à 
luz do disposto, designadamente, na alínea f), 
n.º 1, do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, no artigo 18.º do 
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho 
(repristinado pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 86/2011, de 11/04), e nos 
artigos 16.º, n.º 1, alínea c), 17.º, 18.º, 20.º, n.º 
1, alínea a), 36.º, 67.º, 290.º-A e 474.º, n.º 3, 
alínea c), todos do CCP., uma vez que se 
estima que com a execução de todas as 
prestações que constituem o objeto do 
contrato a celebrar o preço contratual anual a 
pagar possa ser na ordem dos 3.850.793,12 € 
(três milhões oitocentos e cinquenta mil 
setecentos e noventa e três euros e doze 
cêntimos), a que acrescerão os impostos 
legalmente devidos, perfazendo um preço 
contratual de 11.552.379,36 € (onze milhões 
quinhentos e cinquenta e dois mil trezentos e 
setenta e nove euros e trinta e seis cêntimos) 
para o conjunto dos 3 anos letivos passíveis 
de vigência contratual. 

 
 
4- Propõe-se que o referido montante de 

3.850.793,12 € (três milhões oitocentos e 
cinquenta mil setecentos e noventa e três 
euros e doze cêntimos), seja fixado no 
Caderno de Encargos como preço base global 
anual do procedimento. 
Dá-se nota que no que respeita à fixação do 
preço base para o procedimento, se teve em 
atenção um acréscimo de 9% relativamente ao 
preço base estimado para o conjunto de 
serviços e bens que se mostra fixado e 
especificado nos anexos do caderno de 
encargos, para efeitos de aquisições 
meramente eventuais ao abrigo das regras 
estabelecidas no Caderno de Encargos. Quer 
isto dizer que para o conjunto de serviços e 
bens que se mostra fixado, especificado e 
quantificado nos Anexos do Programa do 
Concurso e no Caderno de Encargos e para o 
qual se previa um preço base de 3.532.837,72 
€ (três milhões quinhentos e trinta e dois mil 
oitocentos e trinta e sete euros e setenta e 
dois cêntimos), acrescendo os referidos 9% 
que se traduzem em 317.955,40 € (trezentos e 
dezassete mil novecentos e cinquenta e cinco 
euros e quarenta cêntimos), alcança-se o 
preço base anual de 3.850.793,12 € (três 

milhões oitocentos e cinquenta mil setecentos 
e noventa e três euros e doze cêntimos). 

 
5- A fundamentação para o aludido preço base e 

para a decisão de não adjudicação por lotes, 
encontra-se vertida na informação n.º 58/DE-
DASE/LM, datada de 04 de fevereiro de 2020, 
webdoc E/14555/2020. 

 
6- Tendo presente que o preço base anual atrás 

referido multiplicado pelos possíveis 3 (três) 
anos letivos de vigência do contrato, implicam 
um preço base global do procedimento no 
montante de 11.552.379,36 € (onze milhões 
quinhentos e cinquenta e dois mil trezentos e 
setenta e nove euros e trinta e seis cêntimos), 
ultrapassando, portanto, os 5 (cinco) milhões 
de euros previstos no número 3 do artigo 36.º 
do CCP, a fundamentação da decisão de 
contratar foi apresentada à luz desse 
dispositivo legal, conforme consta da 
informação n.º 62/DE-DASE/LM datada de 05 
de fevereiro de 2020. 

 
7- Tendo presente que o preço base anual de 

3.850.793,12 € (três milhões oitocentos e 
cinquenta mil setecentos e noventa e três 
euros e doze cêntimos) fixado no 
procedimento aquisitivo aqui em apreço, 
cotejado com o preço anual de 2.350.568,11 € 
(dois milhões trezentos e cinquenta mil 
quinhentos e sessenta e oito euros e onze 
cêntimos) decorrente do contrato n.º 99/2017, 
celebrado com a cocontratante Uniself - 
Sociedade de Restaurantes Públicos e 
Privados, S.A., atualmente em vigor, confere a 
possibilidade de o preço contratual que venha 
entretanto a ser adjudicado à luz deste 
procedimento seja superior ao do referido 
contrato n.º 99/2017 e tendo presente o 
disposto no n.º 1, no n.º 3 e no n.º 4 do artigo 
63.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro 
(Lei do Orçamento do Estado para 2019), 
aplicável até à entrada em vigor da Lei do 
Orçamento do Estado para 2020, por força do 
regime transitório de execução orçamental 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 176/2019, de 27 
de dezembro, deve ser proposta ao órgão 
competente para contratar, a Câmara 
Municipal, a dispensa do disposto no n.º 1 do 
referido artigo 63.º da Lei n.º 71/2018, de 31 
de dezembro (Lei do Orçamento do Estado 
para 2019), de acordo com o previsto no n.º 4 
também do mesmo artigo. 

 
8- Propõe-se que as propostas sejam 

apresentadas através da plataforma eletrónica 
Vortalnext, estabelecendo um prazo para 
apresentação das mesmas de 33 (trinta e três) 
dias, contados a partir da data de envio do 
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anúncio do concurso para publicação no Diário 
da República, tendo como bom limite de 
entrega as 18 horas do 33.º (trigésimo 
terceiro) dia. 
Se o termo do prazo ocorrer num sábado, 
domingo ou feriado, tal termo transfere-se 
para as 18 horas do primeiro dia útil seguinte. 

 
9- Propõe-se que seja designado o Júri abaixo 

indicado, nos termos e para os efeitos do 
disposto nos artigos 67.º a 69.º do CCP, e 
ainda que lhe seja conferida competência para 
prestar os esclarecimentos necessários à boa 
compreensão e interpretação a fazer das 
peças do procedimento, nos termos estatuídos 
no artigo 50.º do CCP: 

 
- Presidente - Dr. Viriato Aguilar; 
 
- 1.º Vogal Efetivo - Dr.ª Ana Santos Silva; 
 
- 2.º Vogal Efetivo - Dr.ª Alexandra Pestana; 
 
- 3.º Vogal Efetivo - Dr.ª Carmen Gamito; 
 
- 4.º Vogal Efetivo - Dr.ª Paula Rafael; 
 
- 1.º Vogal Suplente - Dr.ª Sónia Henrique; 
 
- 2.º Vogal Suplente - Sr.ª Ana Paula Pardal. 
 
Nas ausências e impedimentos dos membros do 
júri, apenas o 1.º vogal efetivo poderá substituir o 
presidente, e os vogais suplentes substituem os 
efetivos. 
 
10- Mais se propõe que, à luz do disposto no n.º 6 

do artigo 68.º do CCP, seja designado o jurista 
Rui Coutinho, a prestar serviços jurídicos junto 
da DCA, para apoiar o júri do procedimento no 
exercício das suas funções, podendo aquele 
participar nas reuniões do júri, sem direito de 
voto. 

 
11- Foi verificado, nesta data, que a respetiva 

despesa será suportada através da rubrica 
0503 020105 2004 A 97. 

 
12- Nos termos e para os efeitos do disposto no 

artigo 290.º-A do CCP, o serviço requisitante 
indicou para gestor do contrato decorrente do 
procedimento a Sr.ª Dr.ª Lúcia Meneses, a 
exercer funções na Divisão de Ação Social 
Escolar (DASE), pelo que se propõe que seja 
nomeada como gestora do contrato a pessoa 
indicada. 

 
 
 
 

Assim, 
 
e tendo presente que nem todo o conteúdo desta 
proposta está refletido no teor das peças do 
procedimento (Programa do Concurso, Caderno 
de Encargos e Minuta do Anúncio do 
procedimento), porque aí não tem de estar, o que 
é o caso, designadamente, da nomeação do 
Gestor do Contrato, propõe-se que esta proposta 
seja sujeita a aprovação pela Câmara Municipal, 
conjuntamente com as peças do procedimento. 

 
 

Loures, 6 de fevereiro de 2020 
 

À consideração do Chefe da DCA 
 

A Instrutora do processo/Técnica Superior 
 

(a) Sónia Henrique 
 
 

A Coordenadora técnica 
 

(a) Paula Pardal 
 
 

De acordo 
 

O Chefe da DCA 
 

(a) Viriato Aguilar 
 
 
(Aprovada por maioria, com as abstenções da 
Sr.ª Vereadora e do Sr. Vereador eleitos pelo 
Partido Social Democrata e os votos a favor do 
Sr. Presidente da Câmara, do Sr. Vice-
Presidente, dos Srs. Vereadores eleitos pela 
Coligação Democrática Unitária e das Sr.ªs 
Vereadoras e dos Srs. Vereadores eleitos pelo 
Partido Socialista, não tendo participado na 
votação o Sr. Vereador João Manuel Ferreira 
Calado) 
 
 
 
NOTA DA REDAÇÃO: Pelas suas características, 
que extrapolam o âmbito da presente edição, os 
documentos Programa do Concurso e Caderno de 
Encargos encontram-se disponíveis, para eventual 
consulta, em suporte informático, no Gabinete 
Loures Municipal. 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
N.º 3 

  

 
 

12 de FEVEREIRO 
de 2020 

 
 
 
 

17 

 

Processo n.º 52067/DCA/2020 
Concurso Público para aquisição de Apólices 
de Seguro 
Proposta de aprovação do programa do concurso, 
do caderno de encargos e da minuta do anúncio 
do procedimento, do proposto no documento sob o 
título “proposta de autorização para início e tipo de 
procedimento, para nomeação de júri e nomeação 
do gestor do contrato”, e de dispensa do disposto 
no n.º 1 do artigo 63.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de 
dezembro. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 69/2020 

 
Considerando que: 
 
A. Foi efetuada a informação n.º E/5238/2020 e 

respetivos anexos, datada de 14/01/2020, 
proveniente da Divisão de Administração 
Geral (DAG) e com Despacho de 
concordância do Ex.mo Sr. Vereador da 
Câmara Municipal, Gonçalo Caroço, datado de 
05/02/2020 e pelas razões constantes de tal 
documento, foi manifestada a necessidade de 
ser iniciado um processo de contratação 
pública no sentido de se celebrarem contratos 
para “Aquisição de Apólices de Seguro”, que 
inclui apólices de Acidentes de Trabalho, 
Multirriscos, Máquinas Casco, Bens em 
Leasing, Arvoredo, Acidentes Pessoais 
Autarcas, Acidentes Pessoais Bombeiros - 
Comando e Ativo, Acidentes Pessoais 
Bombeiros - Restantes Quadros, Acidentes 
Pessoais Utentes Instalações Desportivas, 
Acidentes Pessoais Iniciativas Temporárias, 
Acidentes Pessoais Atividades Temporárias, 
Acidentes Pessoais Voluntariado, Acidentes 
Pessoais Escolar, Acidentes Pessoais 
Plataforma Elevatória, Automóvel e 
Responsabilidade Civil. O contrato, incluindo 
as apólices que o integram, vigora pelo 
período de 17 (dezassete) meses, com início 
de produção de efeitos a 1 de agosto de 2020, 
caso o visto do Tribunal de Contas seja 
anterior a tal data, ou no dia imediatamente 
seguinte ao do Visto do Tribunal de Contas, 
caso tal Visto seja dado após o referido dia 1 
de agosto de 2020; 

 
B. A adjudicação efetuar-se-á por lotes, 

integrando o procedimento os seguintes 2 
(dois) lotes que, por sua vez, integram as 
seguintes apólices: 

 
 
 
 
 

LOTE 1: 
 
- Apólice Acidentes de Trabalho; 
- Apólice Multirriscos; 
- Apólice Máquinas Casco; 
- Apólice Bens em Leasing; 
- Apólice Arvoredo. 
 
LOTE 2: 
 
- Apólice Acidentes Pessoais Autarcas; 
- Apólice Acidentes Pessoais Bombeiros - 

Comando e Ativo; 
- Apólice Acidentes Pessoais Bombeiros - 

Restantes Quadros; 
- Apólice Acidentes Pessoais Utentes 

Instalações Desportivas; 
- Apólice Acidentes Pessoais Iniciativas 

Temporárias; 
- Apólice Acidentes Pessoais Atividades 

Temporárias; 
- Apólice Acidentes Pessoais Voluntariado; 
- Apólice Acidentes Pessoais Escolar; 
- Apólice Acidentes Pessoais Plataforma 

Elevatória; 
- Apólice Automóvel; 
- Apólice Responsabilidade Civil. 
 
C. Nos termos da regra geral de escolha do 

procedimento (prevista no artigo 18.º do 
Código dos Contratos Públicos) bem como do 
valor máximo do benefício económico que 
pode ser obtido pela(s) entidade(s) 
adjudicatária(s) com a execução do(s) 
contrato(s) a celebrar, se mostra adequado 
adotar o procedimento do tipo concurso 
público, com publicação de anúncio no Diário 
da República e no Jornal Oficial da União 
Europeia, tudo em conformidade, 
designadamente, com o previsto nos artigos 
16.º, n.º 1, alínea c), 17.º, 18.º, 20.º, n.º 1, 
alínea a) e 474.º, n.º 3, alínea c), todos do 
Código dos Contratos Públicos (CCP), 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 
de janeiro (na sua versão atual); 

 
D. O órgão competente para contratar, autorizar 

a despesa, escolher o procedimento, aprovar 
os documentos pré-contratuais (Programa do 
Concurso, Caderno de Encargos e Minuta do 
Anúncio do procedimento), designar o júri, 
nomear o gestor do contrato, aprovar a(s) 
minuta(s) de(os) contrato(s), bem como para 
quaisquer outros atos inerentes ao 
procedimento aquisitivo em apreço, é a 
Câmara Municipal, uma vez que se estima que 
o Município de Loures possa vir a pagar o 
preço contratual global de 1.636.850,00 € (um 
milhão seiscentos e trinta e seis mil oitocentos 
e cinquenta euros), isento de IVA, decorrente 
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da soma do preço base unitário do Lote 1 que 
é de 1.223.250,00 € (um milhão duzentos e 
vinte e três mil duzentos e cinquenta euros), 
com o preço base unitário do Lote 2 que é de 
413.600,00 € (quatrocentos e treze mil e 
seiscentos euros), tudo à luz do disposto, 
designadamente, na alínea f), n.º 1, do artigo 
33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 
197/99, de 8 de junho, (repristinado pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 
86/2011, de 11/04), e nos artigos 16.º, n.º 1, 
alínea c), 17.º, 18.º, 20.º, n.º 1, alínea a), 36.º, 
46.º-A, 47.º, 67.º a 69.º, 290.º-A e 474.º, n.º 3, 
alínea c), todos do Código dos Contratos 
Públicos, na sua versão atual;  

 
E. É necessário, nomeadamente, informar os 

fundamentos aduzidos pelo serviço 
requisitante para a fixação do preço base que 
consta no caderno de encargos, propor o júri a 
designar para o procedimento, bem como 
propor o gestor do contrato a celebrar, foi 
elaborado documento intitulado de “proposta 
de autorização para início e tipo de 
procedimento, para nomeação de júri e 
nomeação do gestor do contrato” que se 
anexa, também para efeitos de aprovação; 

 
F. O preço base global de 1.636.850,00 € (um 

milhão seiscentos e trinta e seis mil oitocentos 
e cinquenta euros) fixado no procedimento 
aquisitivo aqui em apreço, cotejado com o 
preço contratual de 665.734,84 € (seiscentos e 
sessenta e cinco mil setecentos e trinta e 
quatro euros e oitenta e quatro cêntimos) 
decorrente do contrato n.º 178/2019, 
celebrado com a Seguradoras Unidas, S.A., 
atualmente em vigor, bem como com o preço 
contratual de 246.234,33 € (duzentos e 
quarenta e seis mil duzentos e trinta e quatro 
euros e trinta e três cêntimos) decorrente do 
contrato n.º 184/2019, celebrado com a 
Fidelidade, Companhia de Seguros, S.A., 
também em vigor e ambos com termo previsto 
para 31 de julho de 2020, num total de soma 
de preço dos dois contratos de 911.969,17 € 
(novecentos e onze mil novecentos e sessenta 
e nove euros e dezassete cêntimos), confere a 
possibilidade de o preço contratual que venha 
entretanto a ser adjudicado à luz deste 
procedimento seja superior ao da soma dos 
preços dos referidos contratos n.º 178/2019 e 
n.º 184/2019 e tendo presente o disposto no 
n.º 1, no n.º 3 e no n.º 4 do artigo 63.º da Lei 
n.º 71/2018, de 31 de dezembro (Lei do 
Orçamento do Estado para 2019), aplicável 
até à entrada em vigor da Lei do Orçamento 
do Estado para 2020, por força do regime 
transitório de execução orçamental aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 176/2019, de 27 de 
dezembro, deve ser proposto ao órgão 
competente para contratar, a Câmara 
Municipal, a dispensa do disposto no n.º 1 do 
referido artigo 63.º da Lei n.º 71/2018, de 31 
de dezembro (Lei do Orçamento do Estado 
para 2019), de acordo com o previsto no n.º 4 
também do mesmo artigo. 

 
G. A respetiva despesa está prevista e ocorrerá 

pelas rubricas 0204 010309 2013 A 34 e 0204 
020212 2013 A 31. 

 
H. As regras das peças do procedimento foram 

elaboradas tendo por base a recolha de 
informação o mais atualizada possível, por 
parte dos diversos serviços municipais, não 
ficando prejudicada a possibilidade de, por via 
de esclarecimentos a prestar no procedimento, 
seja por iniciativa da entidade adjudicante, 
seja a pedido das entidades interessadas, ser 
tal informação atualizada procedimentalmente. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto, designadamente, na alínea f) do n.º 1 do 
artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho, (repristinado pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 86/2011, de 11/04), e 
nos artigos 16.º, n.º 1, alínea c), 17.º, 18.º, 20.º, n.º 
1, alínea a), 36.º, 46.º-A, 47.º, 67.º a 69.º, 290.º-A 
e 474.º, n.º 3, alínea c), todos do Código dos 
Contratos Públicos (na sua versão atualizada), 
bem como ao abrigo do disposto no n.º 1, no n.º 3 
e no n.º 4 do artigo 63.º da Lei n.º 71/2018, de 31 
de dezembro (Lei do Orçamento do Estado para 
2019) e do disposto no regime transitório de 
execução orçamental aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 176/2019, de 27 de dezembro, aprovar: 
 
1. O programa do concurso, o caderno de 

encargos e a minuta do anúncio do 
procedimento, enquanto peças do 
procedimento, que se anexam; 

 
2. O proposto no documento sob o título 

“proposta de autorização para início e tipo de 
procedimento, para nomeação de júri e 
nomeação do gestor do contrato”, que se 
anexa; 

 
3. A dispensa do disposto no n.º 1 do artigo 63.º 

da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro (Lei do 
Orçamento do Estado para 2019) de acordo 
com o previsto no n.º 4 do mesmo preceito 
legal. 
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Loures, 6 de fevereiro de 2020 
 

O Vereador 
 

(a) Gonçalo Caroço 
 
 
 

PROPOSTA DE AUTORIZAÇÃO 
PARA INÍCIO E TIPO DE PROCEDIMENTO, 

PARA NOMEAÇÃO DE JÚRI 
E NOMEAÇÃO DO GESTOR DO CONTRATO 

 
1. Na sequência da solicitação efetuada através 

da informação n.º E/5238/2020 e respetivos 
anexos, datada de 22/01/2020, proveniente da 
Divisão de Administração Geral (DAG) e com 
Despacho de concordância do Exmo. Sr. 
Vereador da Câmara Municipal, Gonçalo 
Caroço, proponho a adoção do procedimento 
aquisitivo do tipo concurso público, com 
publicitação no Diário da República e no 
Jornal Oficial da União Europeia, ao abrigo do 
disposto, designadamente, nos artigos 16.º, 
n.º 1, alínea c), 17.º, 18.º e 20.º, n.° 1, alínea 
a), todos do Código dos Contratos Públicos 
(CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro (na sua versão atual), com 
vista à celebração de contratos para 
“Aquisição de Apólices de Seguro”, que inclui 
apólices de Acidentes de Trabalho, 
Multirriscos, Máquinas Casco, Bens em 
Leasing, Arvoredo, Acidentes Pessoais 
Autarcas, Acidentes Pessoais Bombeiros - 
Comando e Ativo, Acidentes Pessoais 
Bombeiros - Restantes Quadros, Acidentes 
Pessoais Utentes Instalações Desportivas, 
Acidentes Pessoais Iniciativas Temporárias, 
Acidentes Pessoais Atividades Temporárias, 
Acidentes Pessoais Voluntariado, Acidentes 
Pessoais Escolar, Acidentes Pessoais 
Plataforma Elevatória, Automóvel e 
Responsabilidade Civil. O contrato, incluindo 
as apólices que o integram, vigora pelo 
período de 17 (dezassete) meses, com início 
de produção de efeitos a 1 de agosto de 2020, 
caso o visto do Tribunal de Contas seja 
anterior a tal data, ou no dia imediatamente 
seguinte ao do Visto do Tribunal de Contas, 
caso tal Visto seja dado após o referido dia 1 
de agosto de 2020. 

 
 
A adjudicação efetuar-se-á por lotes, integrando o 
procedimento os seguintes 2 (dois) lotes que, por 
sua vez, integram as seguintes apólices: 
 
 
 
 

LOTE 1: 
 
- Apólice Acidentes de Trabalho; 
 
- Apólice Multirriscos; 
 
- Apólice Máquinas Casco; 
 
- Apólice Bens em Leasing; 
 
- Apólice Arvoredo. 
 
 
LOTE 2: 
 
- Apólice Acidentes Pessoais Autarcas; 
 
- Apólice Acidentes Pessoais Bombeiros - 

Comando e Ativo; 
 
- Apólice Acidentes Pessoais Bombeiros - 

Restantes Quadros; 
 
- Apólice Acidentes Pessoais Utentes 

Instalações Desportivas; 
 
- Apólice Acidentes Pessoais Iniciativas 

Temporárias; 
 
- Apólice Acidentes Pessoais Atividades 

Temporárias; 
 
- Apólice Acidentes Pessoais Voluntariado; 
 
- Apólice Acidentes Pessoais Escolar; 
 
- Apólice Acidentes Pessoais Plataforma 

Elevatória; 
 
- Apólice Automóvel; 
 
- Apólice Responsabilidade Civil. 
 
 
2. Por ser o órgão competente para a 

contratação aqui em apreço e, 
consequentemente, para a aprovação do 
Programa do Concurso, do Caderno de 
Encargos, da Minuta do Anúncio do 
procedimento, bem como da nomeação do 
Júri do procedimento e do Gestor do contrato, 
propõe-se que o procedimento seja sujeito a 
deliberação da Câmara Municipal de Loures, 
uma vez que se estima que com a execução 
de todas as prestações que constituem o 
objeto dos contratos a celebrar o preço 
contratual global (artigo 97.º do CCP) a pagar 
pelo Município possa ser na ordem de 
1.636.850,00 € (um milhão seiscentos e trinta 
e seis mil oitocentos e cinquenta euros), isento 
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de IVA, tudo à luz do disposto, 
designadamente, na alínea f), n.º 1, do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 
197/99, de 8 de junho, (repristinado pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 
86/2011, de 11/04), e nos artigos 16.º, n.º 1, 
alínea c), 17.º, 18.º, 20.º, n.º 1, alínea a), 36.º, 
67.º, 290.º-A e 474.º, n.º 3, alínea c), todos do 
CCP. 

 
Do referido montante de 1.636.850,00 € (um 
milhão seiscentos e trinta e seis mil oitocentos e 
cinquenta euros), 1.223.250,00 € (um milhão 
duzentos e vinte e três mil duzentos e cinquenta 
euros) está previsto para o preço contratual com o 
Lote 1 e 413.600,00 € (quatrocentos e treze mil e 
seiscentos euros) está previsto para o preço 
contratual do Lote 2. 
 
3. Propõe-se que o referido montante de 

1.636.850,00 € (um milhão seiscentos e trinta 
e seis mil oitocentos e cinquenta euros), 
enquanto despesa máxima a realizar, seja 
fixado no Caderno de Encargos como preço 
base global do procedimento, decorrente da 
soma dos diferentes preços base unitários 
também a fixar no procedimento para cada um 
dos lotes, e que são, como se referiu no ponto 
anterior, os seguintes: 

 
Lote 1 - O preço base unitário é de 1.223.250,00 € 
(um milhão duzentos e vinte e três mil duzentos e 
cinquenta euros). 
 
Lote 2 - O preço base unitário é de 413.600,00 € 
(quatrocentos e treze mil e seiscentos euros). 
 
Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 
47.º do CCP, o fundamento aduzido pelo serviço 
requisitante para a fixação do preço base global 
no aludido montante, bem como para a fixação 
dos respetivos preços base unitários, é o que 
consta da informação n.º E/5238/2020 e respetivos 
anexos. 
 
4. Tendo presente que o preço base de 

1.636.850,00 € fixado no procedimento 
aquisitivo aqui em apreço, cotejado com o 
preço contratual de 665.734,84 € decorrente 
do contrato n.º 178/2019, celebrado com a 
Seguradoras Unidas, S.A., atualmente em 
vigor, bem como com o preço contratual de 
246.234,33 € decorrente do contrato n.º 
184/2019, celebrado com a Fidelidade, 
Companhia de Seguros, S.A., também em 
vigor e ambos com termo previsto para 31 de 
julho de 2020, num total de soma de preço dos 
dois contratos de 911.969,17 € (novecentos e 
onze mil novecentos e sessenta e nove euros 

e dezassete cêntimos), confere a possibilidade 
de o preço contratual que venha entretanto a 
ser adjudicado à luz deste procedimento seja 
superior ao dos referidos contratos n.º 
178/2019 e n.º 184/2019 e tendo presente o 
disposto no n.º 1, no n.º 3 e no n.º 4 do artigo 
63.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro 
(Lei do Orçamento do Estado para 2019), 
aplicável até à entrada em vigor da Lei do 
Orçamento do Estado para 2020, por força do 
regime transitório de execução orçamental 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 176/2019, de 27 
de dezembro, deve ser proposto ao órgão 
competente para contratar, a Câmara 
Municipal, a dispensa do disposto no n.º 1 do 
referido artigo 63.º da Lei n.º 71/2018, de 31 
de dezembro (Lei do Orçamento do Estado 
para 2019), de acordo com o previsto no n.º 4 
também do mesmo artigo. 

 
Os fundamentos aduzidos pelo serviço 
requisitante para o incremento do preço base no 
aludido montante, e que motiva o pedido de 
dispensa constante do presente número, são os 
fundamentos que constam da já referida 
informação n.º E/5238/2020 e respetivos anexos, 
traduzindo-se tais fundamentos no seguinte: 
 
O valor agora proposto para o preço base tem em 
atenção os valores e taxas praticados atualmente 
no mercado segurador, especificamente na área 
da contratação pública e de acordo com a 
dimensão do programa de seguros do Município, 
considerando, nomeadamente, os aumentos 
sentidos no que respeita à massa salarial, ao 
número de pessoas seguras, ao valor do 
património a segurar bem como às taxas de 
sinistralidade. Outro aspeto preponderante para os 
cálculos efetuados prende-se com o prazo de 
vigência deste contrato uma vez que estão em 
causa 17 meses e não apenas 12 como em 
contratações anteriores. 
 
No que diz respeito ao Programa de seguros, para 
a nova contratação, verificam-se os seguintes 
acréscimos: 
 
• Ramo de Acidentes Pessoais: Aumento do 

número de atividades organizadas pelo 
Município, prevendo-se um incremento de 
cerca de 6.457 participantes. O atrás exposto 
acarretará um aumento nos custos destes 
ramos/apólices. 

 
• Ramo de Acidentes de Trabalho: Aumento do 

número de trabalhadores e consequente 
aumento do capital seguro (massa salarial 
2019 - 32.958.800,00 €, previsão para 
2020/2021 - 38.547.800,00 €/ 39.065.500,00 
€). 
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• Multirriscos: Aumento do capital seguro 
(incremento de cerca de 61.060,00 €). 

 
• Máquinas-Casco Aumento considerável no 

valor de máquinas seguras nesta apólice 
(cerca de 238.485,30 € a mais em relação à 
contratação anterior). 

 
• Frota: Aumento da taxa de sinistralidade 

nomeadamente dos valores pagos em 
sinistros o que se reflete no custo final desta 
apólice. 

 
• De outro passo, dá-se nota que no que 

respeita à fixação do preço base para o Lote 1 
do procedimento, se teve em atenção um 
acréscimo de 5% relativamente ao preço base 
estimado para o conjunto de riscos que se 
mostra fixado e especificado no programa de 
seguros, para efeitos de aquisição de apólices 
meramente eventuais a serem adquiridas ao 
abrigo das regras estabelecidas no Caderno 
de Encargos. Quer isto dizer que para o 
conjunto de riscos que se mostra fixado e 
especificado no programa de seguros para o 
Lote 1 e para o qual se previa um preço base 
de 1.165.000,00 €, acrescendo os referidos 
5% que se traduzem em 58.250,00 € alcança-
se o preço base de 1.223.250,00 € fixado para 
o Lote 1. 

 
Por seu turno, e no que respeita à fixação do 
preço base para o Lote 2 do procedimento, se teve 
em atenção um acréscimo de 10% relativamente 
ao preço base estimado para o conjunto de riscos 
que se mostra fixado e especificado no programa 
de seguros, acréscimo esse, também para efeitos 
de aquisição de apólices eventuais a serem 
adquiridas ao abrigo das regras estabelecidas no 
Caderno de Encargos. Quer isto dizer que para o 
conjunto de riscos que se mostra fixado e 
especificado no programa de seguros para o Lote 
2 e para o qual se previa um preço base de 
376.000,00 €, acrescendo os referidos 10% que se 
traduzem em 37.600,00 €, alcança-se o preço 
base de 413.600,00 € fixado para o Lote 2. 
 
 
5. Para efeitos de condução do procedimento 

aquisitivo propõe-se que seja designado o 
seguinte Júri, nos termos do disposto no artigo 
67.º do CCP e que lhe seja conferida 
competência para prestar esclarecimentos 
quanto à boa compreensão e interpretação a 
fazer das peças do procedimento, para além 
do previsto no artigo 69.º do mesmo Código: 

 
 
 

- Presidente - Dr. Viriato Aguilar 
 
- 1.º Vogal Efetivo - Dr.ª Paula Marreiros 
 
- 2.º Vogal Efetivo - Sr.ª Fátima Bernardino 
 
- 1.º Vogal Suplente - Sr.ª Ana Cristina Antunes 
 
- 2.º Vogal Suplente - Sr.ª Ana Paula Pardal 
 
Nas ausências e impedimentos dos membros do 
júri, apenas o 1.º vogal efetivo poderá substituir o 
presidente. 
 
6. Mais se propõe que, à luz do disposto no n.º 6 

do artigo 68.º do CCP, seja designado o jurista 
Rui Coutinho, a prestar serviços jurídicos junto 
da DCA, para apoiar o júri do procedimento no 
exercício das suas funções, podendo aquele 
participar nas reuniões do júri, sem direito de 
voto. 

 
7. Propõe-se que as propostas sejam 

apresentadas através da plataforma eletrónica 
Vortalnext, estabelecendo um prazo para 
apresentação das mesmas de 33 (trinta e três) 
dias, contados a partir da data de envio do 
anúncio do concurso para publicação no Diário 
da República, tendo como hora limite de 
entrega as 18 horas do 33.º (trigésimo 
terceiro) dia. 

 
Se o termo do prazo ocorrer num sábado, 
domingo ou feriado, tal termo transfere-se 
para as 18 horas do primeiro dia útil seguinte. 

 
8. Foi verificado, nesta data, que a respetiva 

despesa do Município de Loures está prevista 
e ocorrerá pelas rubricas 0204 010309 2013 A 
34 e 0204 020212 2013 A 31. 

 
9. Nos termos e para os efeitos do disposto no 

artigo 290.º-A do CCP, o serviço requisitante 
indicou para gestor do(s) contrato(s) 
decorrente(s) do procedimento a Sr.ª Fátima 
Bernardino, a exercer funções na DAG, com 
os contactos: Rua Frederico Tarré, n.º 5.°, 1.º, 
Loures; email dagseguros@cm-loures.pt 
Telefone: 211150931, pelo que se propõe que 
seja nomeada como gestora do contrato a 
pessoa indicada. 

 
 
Assim, 
 
e tendo presente que nem todo o conteúdo desta 
proposta está refletido no teor das peças do 
procedimento (Programa do Concurso, Caderno 
de Encargos e Minuta do Anúncio do 
procedimento), porque aí não tem de estar, o que 
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é o caso, designadamente, da nomeação do 
Gestor do Contrato, propõe-se que esta proposta 
seja sujeita a aprovação pela Câmara Municipal, 
conjuntamente com as peças do procedimento. 

 
 

Loures, 5 de fevereiro de 2020 
 

À consideração do Chefe da DCA 
 

A Instrutora do processo/Assistente Técnica 
 

(a) Ana Cristina Antunes 
 
 

A Coordenadora técnica 
 

(a) Paula Pardal 
 
 
 

De acordo 
 

O Chefe da DCA 
 

(a) Viriato Aguilar 
 
 
(Aprovada por maioria, com as abstenções das 
Sr.ªs Vereadoras e dos Srs. Vereadores eleitos 
pelo Partido Socialista e pelo Partido Social 
Democrata e os votos a favor do Sr. Presidente 
da Câmara, do Sr. Vice-Presidente e dos Srs. 
Vereadores eleitos pela Coligação Democrática 
Unitária, não tendo participado na votação o 
Sr. Vereador João Manuel Ferreira Calado) 

 
 
 
 

ATENDIMENTO, INFORMAÇÃO 
E COMUNICAÇÃO 

 
Proposta de celebração de Protocolo de 
Cooperação entre a AMA - Agência para a 
Modernização Administrativa, I.P. e o Município de 
Loures. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 53/2020 

 
Considerando que: 
 
A. A importância da modernização e qualificação 

da prestação e melhoria na eficiência dos 
serviços e recursos públicos municipais e 
supramunicipais; 

 

B. A prioridade de centrar a prestação do serviço 
público no interesse do cidadão, através da 
promoção da sua proximidade e da sua 
acessibilidade aos serviços de atendimento 
presencial e atendimento digital assistido; 

 
C. Que a Câmara Municipal de Loures dispõe 

presentemente de dois espaços do cidadão 
sob sua responsabilidade, em Sacavém, no 
mercado, e em Loures, no Loureshopping; 

 
D. Que em fevereiro de 2018 foi formalmente 

manifestada pela Câmara Municipal de 
Loures, junto da AMA, através do ofício 
S/6379/2018 (em anexo) o interesse em 
retomar o processo negocial conducente à 
celebração de um protocolo de cooperação 
entre ambas as instituições que contemplasse 
a abertura no futuro de: 

 
a) Um Espaço do Cidadão, na Loja do Cidadão, 

na cidade de Loures; 
b) Um Espaço do Cidadão, na Vila de 

Moscavide, a integrar no novo atendimento 
municipal; 

c) Um Espaço do Cidadão na Vila de Bucelas. 
 
E. Que este processo negocial foi longo por 

vicissitudes inerentes à mudança de 
interlocutores da AMA, subjacentes a 
mudanças internas naquela instituição; 

 
F. Que a minuta que é apresentada neste 

momento integra ainda os espaços do cidadão 
(EC) já existentes em Loures e em Sacavém, 
de forma a reunir no mesmo documento a 
formalização de protocolo com todos os EC 
sob gestão da Câmara Municipal de Loures e 
que, por esse motivo, a vigência deste 
documento retroage a 18 de maio de 2014, 
data a partir da qual se verificou a conversão 
do anterior Posto de Atendimento ao Cidadão 
de Loures em Espaço do Cidadão de Loures, 
que se constituiu nesta data como sendo o 
primeiro Espaço do Cidadão do País. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto na alínea r) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
aprovar a celebração do presente Protocolo de 
Cooperação entre a AMA - Agência para a 
Modernização Administrativa, I.P. e o Município de 
Loures. 
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Loures, 5 de fevereiro de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
 

  

 
 
 

PROTOCOLO 
 

Entre: 
 
 
Agência para a Modernização Administrativa, I.P., 
pessoa coletiva n.º 508184509, com sede na Rua 
de Santa Marta, 55, 1150-294, em Lisboa, neste 
ato representada por Paulo Manuel Múrias 
Bessone Mauritti, na qualidade Vogal do Conselho 
Diretivo, de ora em diante designada por “AMA” 
 
e 
 
Município de Loures, com sede na Praça da 
Liberdade, 2674-501 Loures, e pessoa coletiva n.º 
501294996, neste ato representado por 
Bernardino José Torrão Soares, Presidente da 
Câmara Municipal de Loures, de ora em diante 
referido como “Município”. 
 
Ambas conjuntamente designadas por “Partes”. 
 
 
Considerando que: 
 
(A) Cabe à AMA nos termos do disposto nas 

alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 3.º do 
Decreto-Lei n.º 43/2012, de 23 de fevereiro, 
“gerir e desenvolver redes de Lojas para os 
cidadãos e empresas, em sistema de balcões 
multisserviços, integrados e especializados, 
articulando com outros canais de distribuição” 
e “promover a modernização da prestação e 
distribuição de serviços públicos orientados 
para a satisfação das necessidades dos 
cidadãos e das empresas”; 

 
(B) A rede de Espaços Cidadão constitui, nos 

termos do Decreto-Lei n.º 74/2014, de 13 de 
maio, alterado e republicado pelo Decreto-Lei 
n.º 105/2017, de 29 de agosto, uma oferta de 

atendimento complementar à prestação digital 
de serviços públicos, garantindo o seu caráter 
inclusivo, não visando substituí-los; 

 
(C) Para além disso, uma das dimensões 

fundamentais do projeto dos Espaços Cidadão 
é a da promoção da literacia digital da 
população, a qual é garantida através do 
modo muito específico de atendimento - o 
atendimento digital assistido - com o qual se 
procura, de forma pedagógica, capacitar o 
cidadão a interagir digitalmente com a 
Administração Pública; 

 
(D) A AMA está articulada com os demais 

organismos do Estado cujos serviços são 
prestados através do atendimento digital 
assistido nos Espaços Cidadão, 
designadamente com vista a garantir uma 
formação e um apoio de retaguarda adequado 
aos mediadores de atendimento digital; 

 
(E) A instalação e gestão de um Espaço Cidadão 

são realizadas em articulação entre as 
autarquias envolvidas e com a AMA enquanto 
entidade gestora da rede, mediante a 
celebração de acordo escrito, devendo tal 
acordo contribuir para melhorar a qualidade 
dos serviços públicos prestados no município - 
nos termos do n.º 3 do artigo 2.º do Decreto-
Lei n.º 104/2018, de 29 de novembro; 

 
(F) Os Espaços Cidadão integram uma ótica de 

partilha de recursos, destinada à prestação de 
diversos tipos de serviço de atendimento ao 
público, criando sinergias entre a 
Administração Central e Local no sentido da 
prossecução de políticas concertadas em prol 
do interesse público e dos residentes no 
concelho; 

 
(G) Além do atendimento digital assistido, poderão 

ainda ser prestados nos Espaços Cidadão, 
mediante adesão do Município, outros 
serviços prestados por outros organismos da 
Administração Pública, nos termos em que tal 
vier a ser previsto em protocolos próprios, 
celebrados entre tais organismos e a AMA; 

 
(H) Os Espaços Cidadão apresentam indubitável 

interesse municipal pelos benefícios que 
podem trazer aos Munícipes em termos de 
desburocratização e poupança de tempo útil, 
constituindo, por isso, uma forma de potenciar 
o desenvolvimento do concelho; 

 
(I) É o Município quem mais e melhor conhece o 

seu território e a sua população, e as 
necessidades destas últimas no acesso aos 
serviços públicos; 
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(J) Os Espaços Cidadão podem ser constituídos 
mediante protocolo a celebrar entre a AMA e 
autarquias locais, nos termos do n.º 2 do artigo 
5.º do Decreto-Lei n.º 74/2014, de 13 de maio, 
alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 
105/2017, de 29 de agosto; 

 
(K) Constitui competência municipal, nos termos 

da alínea r) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
colaboração do município no apoio a projetos 
de interesse municipal em parceria com a 
administração central; 

 
(L) O presente protocolo foi aprovado em reunião 

da Câmara Municipal de xx de xx de 2020; 
 
(M) As prestações objeto do presente protocolo 

não estão nem são suscetíveis de estar 
submetidas à concorrência de mercado, 
designadamente em razão da sua natureza, 
bem como da posição relativa das partes no 
protocolo e do contexto da sua própria 
formação, sendo por isso contratação excluída 
dos procedimentos de formação de contratos 
públicos, nos termos do artigo 5.º e do artigo 
5.º-A ambos do Código dos Contratos 
Públicos; 

 
(N) Face ao supra exposto, as Partes acordaram 

celebrar o presente Protocolo, o qual terá por 
objeto a instalação de estruturas de prestação 
de serviços de atendimento digital assistido 
aos cidadãos e às empresas, no referido 
Município, designadas “Espaços Cidadão”. 

 
 
Termos em que é celebrado o presente Protocolo, 
do qual os Considerandos supra fazem parte 
integrante e que se rege pelas cláusulas 
seguintes: 

 
Cláusula 1.ª 

(Âmbito e objeto) 
 

O presente Protocolo tem por objeto definir as 
regras para a instalação de Espaços Cidadão e o 
seu respetivo funcionamento no Município de 
Loures, nos termos do anexo I. 

 
 

Cláusula 2.ª 
(Serviços a prestar) 

 
1. Os serviços prestados nos Espaços Cidadão 

são, na presente data, os constantes do 
Anexo II ao presente Protocolo, do qual faz 
parte integrante. 

 
 

2. A lista constante do Anexo II é 
permanentemente atualizada pela AMA 
devendo manter o Município dela informado. 

 
 

Cláusula 3.ª 
(Obrigações da AMA) 

 
A AMA obriga-se a: 
 
a. Definir os procedimentos de atendimento e 

gestão das reclamações nos Espaços 
Cidadão; 

 
b. Coordenar a instalação do Espaço Cidadão de 

Loures no local indicado para o efeito pelo 
Município, designadamente definir, adquirir e 
instalar o mobiliário, o hardware e o software 
adequados para a instalação e funcionamento 
do Espaço Cidadão, bem como os 
equipamentos necessários à captação de 
imagem e assinatura para as cartas de 
condução - webcam e Pad; 

 
c. Adquirir equipamentos necessários à captação 

de imagem e assinatura para as cartas de 
condução - webcam e Pad no Espaço Cidadão 
de Sacavém (2 postos de atendimento); 

 
d. Definir, em articulação com as entidades 

fornecedoras dos serviços, a lista dos serviços 
a disponibilizar no Espaço Cidadão; 

 
e. Dar formação - inicial e contínua - aos 

mediadores de atendimento digital; 
 
f. Prestar todo o apoio técnico e funcional 

necessário à prestação dos serviços de 
atendimento digital assistido, nomeadamente 
através da disponibilização e gestão de 
serviços de backoffice (funcional) e de 
helpdesk (técnico) adequados. 

 
 

Cláusula 4.ª 
(Obrigações do Município) 

 
O Município obriga-se a: 
 
a. Disponibilizar locais adequados para a 

instalação dos Espaços Cidadão, adaptando-
os para o efeito, se tal for necessário, e que 
cumpram os requisitos de instalação definidos 
no Anexo III, ao presente protocolo e que dele 
faz parte integrante; 

 
b. Adquirir e instalar o mobiliário, o hardware e 

demais equipamentos necessários ao 
funcionamento dos Espaços Cidadão, de 
acordo com as especificações indicadas pela 
AMA; 
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c. Gerir, em articulação e de acordo com os 
procedimentos definidos pela AMA, os 
Espaços Cidadão instalados no Município e 
assumir os encargos daí decorrentes, 
designadamente em relação à disponibilização 
de consumíveis e material de economato, 
segurança e limpeza dos locais, bem como o 
fornecimento de água, eletricidade, gás e 
comunicações de dados e de voz no Espaço 
Cidadão e os demais encargos nos termos 
deste protocolo; 

 
d. Disponibilizar recursos humanos adequados 

para desempenhar as funções de mediador de 
atendimento digital, após receção de formação 
e credenciação adequadas; 

 
e. Divulgar a existência dos Espaços Cidadão no 

seu concelho, nos termos da Cláusula 16.ª; 
 
f. Obter o consentimento expresso e informado 

dos cidadãos que utilizem os serviços de 
atendimento digital assistido que careçam de 
autenticação de utilizadores, de acordo com 
os procedimentos definidos pela AMA; 

 
g. Manter afixada e atualizada a lista dos 

serviços públicos prestados no Espaço 
Cidadão, bem como o respetivo horário de 
funcionamento; 

 
h. Fornecer os equipamentos, de acordo com as 

especificações indicadas pela AMA, para 
substituição dos que terminem a sua vida útil, 
fiquem avariados ou danificados, bem como 
os que sejam objeto de furto ou roubo; 

 
i. Garantir o apoio de helpdesk em estreita 

colaboração com o service desk da AMA; 
 
j. Proceder à cobrança dos montantes previstos 

no Anexo II e respetivas atualizações, nos 
termos da Cláusula 14.ª; 

 
k. Comunicar à AMA qualquer alteração ao 

horário estipulado no anexo I do presente 
protocolo. 

 
 

Cláusula 5.ª 
(Prerrogativas da AMA) 

 
A AMA, enquanto gestora da rede do Espaço 
Cidadão e garante da qualidade do atendimento 
ao público na Administração Pública, goza das 
seguintes prerrogativas: 
 
a. Realizar inspeções, à distância ou in situ, da 

atividade realizada no Espaço Cidadão gerido 
pelo Município, devendo obter para o efeito a 
sua mais ampla colaboração; 

b. Emitir recomendações e definir as normas de 
qualidade dos serviços de atendimento no 
Espaço Cidadão gerido pelo Município; 

 
c. Aprovar e divulgar os procedimentos de 

atendimento a realizar no Espaço Cidadão; 
 
d. Participar nos montantes cobrados nos 

Espaços Cidadão, nos termos previstos no 
Anexo lI e respetivas atualizações, nos termos 
da Cláusula 14.ª. 

 
 

Cláusula 6.ª 
(Prerrogativas do Município) 

 
O Município goza das seguintes prerrogativas: 
 
a. Usar o Espaço Cidadão para, além dos 

serviços a prestar no âmbito do presente 
Protocolo, prestar outros serviços que sejam 
da sua responsabilidade, desde que tal se 
afigure possível sob o ponto de vista técnico; 

 
b. Solicitar à AMA a instalação de novos 

Espaços Cidadão no Município, podendo para 
o efeito utilizar equipamento que já possua ou 
proceder à sua aquisição, garantida que esteja 
a instalação do software adequado, bem como 
a utilização da marca e imagem do Espaço 
Cidadão mediante prévia aferição da 
viabilidade técnica por parte desta; 

 
c. Selecionar os trabalhadores que irão prestar 

atendimento digital assistido, no quadro das 
aptidões necessárias para a execução das 
funções referidas no Anexo lII, após formação 
e credenciação pela AMA; 

 
d. Gerir os Espaços Cidadão instalados no 

Município, sem prejuízo da manutenção da 
responsabilidade perante a AMA pela boa 
execução do presente Protocolo; 

 
e. Participar nos montantes cobrados no Espaço 

Cidadão, nos termos previstos no Anexo II e 
respetivas atualizações, nos termos da 
Cláusula 14.ª; 

 
f. Definir os horários de atendimento do Espaço 

Cidadão, nos termos do n.º 8 do artigo 5.º do 
Decreto-Lei n.º 74/2014, de 13 de maio. 

 
 

Cláusula 7.ª 
(Instalação dos Espaços Cidadão) 

 
1. A instalação dos Espaços Cidadão é feita 

conjuntamente pela AMA e pelo Município. 
 



 

 
N.º 3 

  

 
 

12 de FEVEREIRO 
de 2020 

 
 
 
 

26 

 

2. O Município é responsável pelas obras de 
adaptação necessárias para que seja possível 
a instalação e o adequado funcionamento do 
Espaço Cidadão. 

 
 

Cláusula 8.ª 
(Mediadores de atendimento digital) 

 
1. Os mediadores de atendimento digital que 

exercem funções no Espaço Cidadão são 
indicados e selecionados pelo Município. 

 
2. A indicação e a seleção dos mediadores de 

atendimento digital podem ainda ser 
realizadas pelos órgãos próprios das 
Freguesias, mediante acordo destas com o 
Município. 

 
 

Cláusula 9.ª 
(Formação) 

 
1. A formação inicial dos mediadores de 

atendimento digital destinada ao 
funcionamento do Espaços Cidadão é 
prestada pela AMA. 

 
2. A AMA assegura ainda a formação contínua 

dos mediadores de atendimento digital. 
 
3. O Município é responsável pelos eventuais 

encargos com a deslocação dos formandos 
até ao local onde seja ministrada a formação e 
garante as condições necessárias para a 
componente da formação que recorra ao e-
learning. 

 
 

Cláusula 10.ª 
(Equipamentos) 

 
O equipamento referido na alínea b) da Cláusula 
3.ª destina-se ao atendimento digital assistido ao 
cidadão para efeitos de prestação dos serviços 
objeto do presente Protocolo, não podendo ser 
utilizado para fins diferentes sem o prévio 
consentimento expresso da AMA sem prejuízo do 
disposto na alínea a) da Cláusula 6.ª. 

 
 

Cláusula 11.ª 
(Manutenção) 

 
Compete igualmente ao Município suportar os 
encargos com o local de instalação do Espaço 
Cidadão, nomeadamente os relativos a segurança, 
limpeza, manutenção, eletricidade, água, gás e 
comunicações de dados e de voz, nos termos da 
alínea b) da Cláusula 4.ª. 

Cláusula 12.ª 
(Garantia de qualidade) 

 
A AMA garante a promoção e a aferição regular da 
qualidade do atendimento nos Espaços Cidadão 
em funcionamento no Município. 

 
 

Cláusula 13.ª 
(Freguesias) 

 
1. Sem prejuízo de se manter a responsabilidade 

do Município em relação à boa execução 
deste Protocolo, a gestão de um ou vários dos 
Espaços Cidadão no referido Município pode 
ser atribuída às Freguesias. 

 
2. Havendo lugar à atribuição da gestão de 

Espaços Cidadão às Freguesias, o uso do 
software relativo aos Espaços Cidadão é-lhes 
autorizado pelo Município sem necessidade de 
prévio consentimento da AMA. 

 
3. Para prestar o atendimento digital assistido 

nos Espaços Cidadão instalados em 
Freguesias, podem estas indicar os seus 
trabalhadores como mediadores de 
atendimento digital, devendo o Município 
comunicar tal facto à AMA. 

 
 

Cláusula 14.ª 
(Das receitas 

pelo atendimento digital assistido) 
 

1. O Município, ou quem ele designar, nos 
termos da cláusula anterior, cobra pelo 
atendimento digital assistido os montantes 
previstos no Anexo II e respetivas 
atualizações, nos termos do artigo 3.º do 
Decreto-Lei n.º 74/2014, de 13 de maio, na 
sua redação em vigor. 

 
2. Os montantes devidos pelo atendimento digital 

assistido são objeto de repartição entre o 
Município e a AMA na proporção de 65% e 
35%, respetivamente no caso do IMT. 

 
 

Cláusula 15.ª 
(Responsáveis das Partes 

pela execução do Protocolo e notificações) 
 

1. As Partes designam pessoas responsáveis 
pela execução do Protocolo, devendo a 
identidade e contactos das mesmas constar 
do Anexo IV. 
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2. Os avisos, notificações ou outros documentos 
a enviar ou entregar entre as Partes são 
enviados por correio eletrónico com recibo de 
leitura para os endereços institucionais de 
correio eletrónico das Partes, e ainda para os 
endereços de quem as Partes designam como 
responsável pela execução do presente 
Protocolo. 

 
 

Cláusula 16.ª 
(Divulgação do Protocolo) 

 
A divulgação do presente Protocolo e a emissão 
de comunicados e outras comunicações, bem 
como a realização de eventos públicos relativos à 
celebração do presente Protocolo e à sua 
execução, são objeto de prévia articulação entre 
as Partes, sem prejuízo do cumprimento, por cada 
uma das Partes, das obrigações legais e 
contratuais que a esse respeito impendam sobre 
cada uma delas. 

 
 

Cláusula 17.ª 
(Alterações e acordos complementares 

ao Protocolo) 
 

1. Os anexos I e IV podem ser alterados entre as 
Partes através de simples acordo, 
designadamente através de envio de proposta 
e receção de declaração de aceitação por 
parte dos representantes das Partes com 
poderes bastantes para as vincular, sem 
prejuízo do disposto na alínea f) da Cláusula 
6.ª. 

 
2. O anexo II é atualizado periodicamente pela 

AMA nos termos previstos na Cláusula 2.ª. 
 
3. Todas as demais alterações ou aditamentos 

ao presente Protocolo obedecem à forma 
observada no mesmo. 

 
 

Cláusula 18.ª 
(Tratamento de dados pessoais) 

 
1. O objeto e a duração do tratamento, a 

natureza e finalidade do tratamento, o tipo de 
dados pessoais e as categorias dos titulares 
dos dados, constam dos procedimentos de 
atendimento definidos pela AMA, sendo os 
necessários para a prestação dos serviços 
constantes do Anexo II ao presente Protocolo. 

 
2. No âmbito do tratamento de dados pessoais, o 

Município obriga-se a: 
 
 

a. Executar as medidas técnicas e organizativas 
adequadas para o cumprimento das normas 
sobre proteção de dados pessoais e assegurar 
a defesa dos direitos do titular dos dados, nos 
termos do Regulamento (UE) 2016/679 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de 
abril de 2016, (RGPD) e da Lei n.º 58/2019, de 
8 de agosto; 

 
b. Não contratar outro subcontratante sem 

autorização prévia e por escrito da AMA, sem 
prejuízo do disposto na Cláusula 13.ª; 

 
c. Não proceder às transferências de dados para 

países terceiros ou organizações 
internacionais, a menos que seja obrigado a 
fazê-lo pelo direito da União Europeia ou do 
Estado Português, informando nesse caso a 
AMA desse requisito jurídico antes do 
tratamento, salvo se a lei proibir tal informação 
por motivos importantes de interesse público; 

 
d. Assegurar que as pessoas autorizadas a tratar 

os dados pessoais, nomeadamente os 
mediadores de atendimento digital, assumiram 
um compromisso de confidencialidade ou 
estão sujeitas a adequadas obrigações legais 
de confidencialidade; 

 
e. Adotar medidas para garantir a segurança do 

tratamento, nos termos do artigo 32.º do 
RGPD, consoante o que for considerado 
necessário, adequado e viável às categorias 
de dados sujeitos a tratamento; 

 
f. Prestar assistência à AMA, tendo em conta a 

natureza do tratamento e na medida do 
possível, através de medidas técnicas e 
organizativas adequadas, para permitir que se 
cumpra a obrigação de dar resposta aos 
pedidos dos titulares dos dados tendo em vista 
o exercício dos seus direitos previstos no 
RGPD e na Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto; 

 
g. Prestar assistência à AMA, no sentido de 

assegurar o cumprimento das obrigações 
previstas nos artigos 32.º a 36.º do RGPD, 
tendo em conta a natureza do tratamento e a 
informação que tenha disponível; 

 
h. Consoante a escolha da AMA, apagar ou 

devolver-lhe todos os dados pessoais depois 
de concluída a prestação de serviços 
relacionados com o tratamento, apagando as 
cópias existentes, a menos que a conservação 
dos dados seja exigida ao abrigo do direito da 
União ou do Estado Português; 
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i. Disponibilizar à AMA todas as informações 
necessárias para demonstrar o cumprimento 
das suas obrigações no âmbito do tratamento 
de dados pessoais e facilitar e contribuir para 
as auditorias, inclusive as inspeções, 
conduzidas pela AMA, ou por outro auditor por 
esta mandatado; 

 
j. Informar imediatamente a AMA, se, no seu 

entender, alguma instrução violar o RGPD, a 
Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, ou outras 
disposições do direito da União ou do Estado 
Português em matéria de proteção de dados. 

 
 

Cláusula 19.ª 
(Regime Transitório Comunicações) 

 
Cabe ao Município assegurar a aquisição e 
fornecimento de solução técnica para circuito de 
comunicações nos Espaços Cidadão de Loures, 
cessando as condições dos circuitos em vigor, no 
final do primeiro trimestre de 2020. 

 
 

Cláusula 20.ª 
(Cessação do Protocolo) 

 
1. Qualquer das Partes pode resolver o presente 

Protocolo em caso de incumprimento grave ou 
reiterado das obrigações assumidas pela outra 
Parte, nos termos dos números seguintes. 

 
2. A Parte que pretenda exercer o direito de 

resolução previsto no número anterior, deverá 
comunicar tal pretensão à Parte faltosa, por 
carta registada com aviso de receção, e com 
invocação dos respetivos fundamentos, 
conferindo-lhe um prazo razoável, nunca 
inferior a 30 (trinta) dias para pôr termo à 
situação de incumprimento ou de cumprimento 
defeituoso. 

 
3. Caso a Parte faltosa não venha a pôr termo à 

situação de incumprimento no prazo que para 
o efeito lhe tenha sido concedido nos termos 
do número anterior, a outra Parte poderá 
resolver o Protocolo, por carta registada com 
aviso de receção, operando a resolução os 
seus efeitos na data de receção, pela Parte 
faltosa, desta comunicação. 

 
4. Em caso de cessação do presente Protocolo 

são restituídos pelo Município à AMA todos os 
equipamentos fornecidos, por esta, para a 
instalação dos Espaços Cidadão no Município, 
no estado em que se encontrarem no 
momento da devolução, salvaguardada uma 
prudente utilização dos mesmos. 

 

Cláusula 21.ª 
(Conciliação) 

 
Sempre que surja um diferendo entre as Partes no 
âmbito do presente Protocolo, procurar-se-á 
resolvê-lo mediante negociação de boa-fé, com 
vista à sua conciliação. 

 
 

Cláusula 22.ª 
(Anexos e outras partes integrantes do acordo) 

 
Fazem parte integrante do presente Protocolo os 
seguintes anexos: 
 
a. Anexo I - Número e Lista dos locais de 

instalação de Espaço Cidadão, bem como o 
respetivo horário 

 
b. Anexo lI - Lista dos serviços a realizar em 

cada Espaço Cidadão e montantes devidos 
pela sua realização 

 
c. Anexo III - Requisitos de instalação 
 
d. Anexo IV - Contactos institucionais 

 
 

Cláusula 23.ª 
(Vigência) 

 
1. O presente Protocolo retroage os seus efeitos 

a dezoito de maio de dois mil e catorze. 
 
2. O presente Protocolo terá a duração de dois 

anos, renovando-se automaticamente por 
sucessivos períodos de um ano. 

 
3. As Partes podem opor-se à renovação com a 

antecedência mínima de três meses face ao 
termo do acordo ou ao de qualquer uma das 
suas renovações. 

 
 
Feito aos xx dias do mês de xx de dois mil e vinte, 
num único exemplar assinado eletronicamente. 

 
 

Agência para a Modernização Administrativa, I.P. 
 
 
 

Município de Loures 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
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NOTA DA REDAÇÃO: Pelas suas características, 
os Anexos I, II, III e IV, referidos na Cláusula 21.ª, 
encontram-se disponibilizados em Anexo, nas 
páginas finais da presente edição. 

 
 
 
 

POLÍCIA MUNICIPAL 
 

Proposta de isenção do pagamento de taxas de 
remoção e depósito de veículo automóvel 
encontrado em situação de estacionamento 
abusivo. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 57/2020 

 
Considerando que: 
 
A. No dia 3 de maio de 2019, a Divisão 

Operacional da Polícia Municipal de Loures 
procedeu à remoção do veículo automóvel 
com a matrícula 12-HU-21, em virtude de o 
mesmo se encontrar em situação de 
estacionamento abusivo, nos termos do n.º 1 
da alínea a) do artigo 163.º e alínea a) do n.º 1 
do artigo 164.º do Código da Estrada, 
conforme auto de ocorrência e fotografias de 
fls. 2 a 5; 

 
B. Para o levantamento do veículo automóvel 

com a matrícula 12-HU-21, seria devido o 
pagamento das taxas de remoção e depósito, 
fixadas pela Portaria n.º 1424/2001, de 13 de 
dezembro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 1334-F/2010, de 31 de 
dezembro, respetivamente 103,00 € (cento e 
três euros), da taxa de remoção, acrescido de 
3.124,00 € (três mil, cento e vinte e quatro 
euros) de taxa de depósito correspondente à 
taxa diária de 22,00 €, o que perfaz um total 
de 3.227,00 € (três mil, duzentos e vinte e sete 
euros); 

 
C. O proprietário do veículo, Xxxxxx (fls. 7), em 

23 de setembro de 2019, veio requerer a 
isenção do pagamento das taxas, alegando 
insuficiência económica (fls. 24 a 26 e 44); 

 
D. Para comprovar a alegada situação de 

insuficiência económica, o proprietário 
apresentou cópia dos seguintes documentos: 
comprovativo de entrega da declaração 
Modelo 3 do IRS, referente ao ano de 2018 
(fls. 18 a 20); recibos de vencimento de maio, 
junho, julho de 2019 (fls. 33 a 35); Contrato de 
Trabalho Temporário, celebrado a 2 de 

setembro de 2019 (fls. 27 a 32); Recibos de 
Vencimento de outubro e novembro 2019 (fls. 
50 e 51); Faturas dos Serviços 
Intermunicipalizados de Água e Resíduos de 
Loures e Odivelas e um aviso de corte de 
abastecimento de água (fls. 42, 43, 53 e 52); 
Fatura de eletricidade (fls. 41 e 48) e talão de 
depósito em numerário referente a renda da 
casa de morada de família (fl.55). 

 
E. A documentação apresentada deve 

considerar-se prova bastante da insuficiência 
económica alegada, cfr. informação que 
consta a fl. 60. 

 
 
Pelo que tenho a honra de propor:  
 
Que a Câmara Municipal de Loures, delibere, ao 
abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Regulamento de Taxas do Município de Loures, 
aprovar a isenção total do pagamento das taxas 
de remoção e depósito, no valor total de 3.227,00 
€ (três mil, duzentos e vinte e sete euros), 
referentes ao veículo automóvel com a matrícula 
12-HU-21, melhor identificado no processo n.º 
185/2019, bem como o levantamento do mesmo. 

 
 

Loures, 4 de fevereiro de 2020 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 

CULTURA, DESPORTO E JUVENTUDE 
 

CULTURA 
 

Proposta de alteração dos preços de venda ao 
público, na loja do Museu da Vinha e do Vinho, em 
Bucelas, de produtos do produtor ENOPORT - 
Distribuição de Bebidas, S.A.. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 58/2020 

 
Considerando que: 
 
A. Ao Município de Loures incubem, entre outras, 

atribuições no domínio da cultura e do fomento 
ao crescimento económico; 
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B. Como forma de apoio à divulgação e 
comercialização de bens, os produtores de 
Bucelas propuseram ao Município a venda de 
vinhos e produtos locais, na loja do Museu do 
Vinho e da Vinha, em Bucelas, em regime de 
consignação; 

 
C. No n.º 7 do artigo 31.º do regulamento interno 

da Rede de Museus de Loures é admitida a 
venda de produtos em regime de consignação, 
sendo aplicável a percentagem de 20% sobre 
o preço de custo; 

 
D. A Loja do Museu do Vinho e da Vinha de 

Bucelas divulga e comercializa vinhos e 
produtos locais dos produtores de Bucelas, em 
regime de consignação, desde 9 de novembro 
de 2014 (proposta de deliberação n.º 
473/2014, aprovada na Reunião de Câmara 
realizada em 29/10); 

 
E. A ENOPORT - Distribuição de Bebidas, S.A., 

veio por documento registado sob o webdoc 
n.º E/140582/2019 requerer a alteração de 
alguns dos valores fixados na deliberação 
supraindicada. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere ao 
abrigo do n.º 7 do artigo 31.º do regulamento 
interno da Rede de Museus de Loures, em 
conjugação com a aI. u) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual e com o previsto no n.º 1 do 
artigo 21.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, a 
aprovação da alteração do preço de venda ao 
público dos vinhos do produtor ENOPORT- 
Distribuição de Bebidas, S.A, nos termos do 
documento registado sob o webdoc n.º 
E/140582/2019. 

 
 

Loures, 30 de janeiro de 2020 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
 

Preços de produtos propostos: 
 

Doce de Arinto:3,95 € 
(preço antigo 3,50 €) 
 
 
Espumante Quinta do Boição Couvée: 13,99 € 
(preço antigo 10,49 €) 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TARIFAS 
 

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 

n.º 42/2020 
 

Considerando que: 
 
A. A Associação “Companhia de Dança 

Contemporânea de Sintra”, com o NIF 
506332900, responsável pela criação da 
Academia de Dança - Polos de Loures e de 
Santa Iria de Azóia, requereu a utilização do 
Pavilhão Paz e Amizade, no dia 28 de 
setembro de 2019, para a realização da 4.ª 
edição de um espetáculo de angariação de 
fundos do Grupo Feel It; 

 
B. A utilização do Pavilhão Paz e Amizade prevê 

o pagamento, por hora, de 23,52 € (vinte e 
três euros e cinquenta e dois cêntimos), sem 
IVA incluído; 

 
C. A ocupação teve a duração de sete horas 

correspondendo a um valor total a pagamento 
pela utilização de 202,51 € (duzentos e dois 
euros e cinquenta e um cêntimos); 

 
D. A entidade disponibilizou ao DCDJ 

comprovativo da sua legal constituição e 
requereu a isenção de pagamento pela 
utilização acima indicada, nos termos 
indicados no documento registado sob o 
webdoc n.º E/122937/2019. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do artigo 12.º do Regulamento de Cedência 
e utilização do Pavilhão Paz e Amizade em 
conjugação com a al. u) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual, aprovar a isenção do 
pagamento pela respetiva utilização, à Associação 
“Companhia de Dança Contemporânea de Sintra”, 
no valor de 202,51 € (duzentos e dois euros e 
cinquenta e um cêntimos). 

 
 

Loures, 16 de janeiro de 2020 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
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PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 

n.º 56/2020 
 

Considerando que: 
 
A. A Polícia de Segurança Pública, 70.ª Esquadra 

- Loures com o NIPC 600006662, solicitou a 
utilização da Sala Polivalente da Biblioteca 
Municipal José Saramago, para a 
comemoração do Dia da Mulher, no dia 8 de 
março de 2019; 

 
B. A utilização da Sala Polivalente da Biblioteca 

Municipal José Saramago prevê o pagamento 
por hora, do valor de 18,00 € (dezoito euros), 
IVA incluído; 

 
C. A ocupação teve a duração de três horas, 

entre as 9h30 e as 12h30, correspondendo a 
um valor total de 54,00 € (cinquenta e quatro 
euros), com IVA incluído à taxa legal em vigor; 

 
D. A entidade supramencionada requereu a 

isenção de pagamento pela utilização acima 
indicada. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere ao 
abrigo da al. e) do artigo 19.º das Normas de 
Funcionamento da Rede de Bibliotecas 
Municipais, em vigor, conjugado com a al. u) do n.º 
1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua redação atual, aprovar a 
isenção do pagamento à Polícia de Segurança 
Pública, 70.ª Esquadra - Loures, pela utilização da 
Sala Polivalente da Biblioteca Municipal José 
Saramago, no valor total de 54,00 € (cinquenta e 
quatro euros), com IVA incluído, à taxa legal em 
vigor. 

 
 

Loures, 30 de janeiro de 2020 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 
 
 
 

OBRAS MUNICIPAIS 
 

Processo n.º 51-U/DOM 
Via de Cintura da Área Metropolitana de 
Lisboa-Norte - Execução da Rotunda de A-das-
Lebres e Troço 16-A 
Proposta de aprovação dos projetos de execução 
de “Via de Cintura da AML - Norte/troço 16-A” e de 
“Via de Cintura da AML-Norte/Troços 16-A e 17 - 
rotunda de A-das-Lebres” da abertura do 
procedimento na modalidade de Concurso 
Público, de preço anormalmente baixo, do critério 
de adjudicação da empreitada, do critério de 
desempate da não contratação por lotes, da 
caução a prestar pelo empreiteiro, do Anúncio, do 
Programa de Concurso e do Caderno de 
Encargos, de aprovar da constituição e 
composição do júri, de delegação de 
competências no júri, de autorização para 
publicação eletrónica do anúncio do concurso no 
sítio do Diário da República, de designação de 
funcionários como representantes autorizados 
para assinar eletronicamente os documentos da 
responsabilidade da entidade adjudicante na 
plataforma eletrónica Vortal e de aprovação da 
designação do gestor do contrato. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 59/2020 

 
Considerando que: 
 
A. O presente procedimento visa à execução de 

trabalhos referentes aos projetos de execução 
"Via de Cintura da AML - Norte/Troço 16A" e 
"Via de Cintura da AML - Norte/Troços 16A e 
17 - rotunda de A-das-Lebres"; 

 
B. Considerando os objetivos inscritos em Plano 

Plurianual de Investimentos, foram elaborados 
os Projetos de Execução "Via de Cintura da 
AML - Norte/Troço 16A" - "Via de Cintura da 
AML - Norte/Troços 16A e 17 - rotunda de A-
das-Lebres" e preparado o procedimento para 
lançamento da Empreitada “Via de Cintura da 
Área Metropolitana de Lisboa - Norte - 
Execução da rotunda de A-das-Lebres e Troço 
16-A”- Processo 51-U/DOM; 

 
C. Os projetos de execução reúnem as condições 

para aprovação de acordo com os despachos 
constantes nas informações 001/DEP/FG com 
registo E/7971/2020 de 2020.01.21 e 
002/DEP/FG com registo E/8433/2020 de 
2020.01.21; 
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D. Este procedimento encontra-se em condições 
para ser tomada a decisão de contratar, sendo 
o valor económico estimado dos dois projetos 
1.380.000,00 € (um milhão, trezentos e oitenta 
mil euros) não incluindo o imposto sobre o 
valor acrescentado; 

 
E. No que ao Município de Loures diz respeito, o 

órgão competente para contratar, autorizar a 
despesa, escolher o procedimento, aprovar os 
documentos pré-contratuais, aprovar a minuta 
de contrato, bem como para quaisquer outros 
atos inerentes ao procedimento de 
contratação pública em apreço é a Câmara 
Municipal; 

 
F. A despesa do Município de Loures tem 

cabimento na rubrica 10.03/07.01.04.01 e 
ação 2016 / I / 71. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 36.º, artigo 38.º, n.º 2 
do artigo 40.º, do n.º 4 do artigo 47.º, da alínea c) 
do n.º 1 do artigo 16.º e da alínea b) do artigo 19.º, 
todos do D.L. n.º 18/2008, de 29 de janeiro (CCP), 
e bem assim, da alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e da alínea b) 
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho: 
 
1. Aprovar os projetos de execução de “Via de 

Cintura da AML - Norte/troço 16A” e de “Via de 
Cintura da AML-Norte/Troços 16A e 17 - 
rotunda de A-das-Lebres” nos termos e para 
os efeitos do disposto no artigo 43.º do Código 
dos Contratos Públicos na sequência de 
informações nº 002/DEP/FG e nº 001/DEP/FG, 
com o registo E/8433/2020 e E/7971/2020; 

 
2. Aprovar a abertura do procedimento na 

modalidade de Concurso Público, nos termos 
da alínea b) do artigo 19.º do CCP, pelo valor 
base de 1.380.000,00 € (um milhão, trezentos 
e oitenta mil euros) sem IVA; 

 
3. Aprovar um preço anormalmente baixo 

quando for 20%, ou mais, inferior ao preço 
base, fixado no caderno de encargos, 
considerando-se que o preço inferior produzirá 
decréscimo da qualidade dos trabalhos tendo 
em consideração os preços médios praticados 
no mercado; 

 
 
 
 

4. Aprovar o critério de adjudicação da 
empreitada de acordo com o critério da 
proposta economicamente mais vantajosa na 
modalidade de preço mais baixo, e os 
seguintes critérios de desempate: 

 
a) O critério de desempate é o preço mais baixo 

apresentado para o somatório dos artigos 3 
dos dois projetos - Pavimentação; 

b) Em caso de persistir o empate será usado 
como segundo critério de desempate o preço 
mais baixo apresentado para o somatório dos 
artigos 3.02 dos dois projetos - Camadas de 
misturas betuminosas a quente; 

c) Em caso de subsistência do empate, propõe-
se que o mesmo seja dirimido por via de um 
sorteio, a realizar através de ato público, com 
prévia comunicação aos concorrentes, 
relativamente ao local e hora. 

 
5. Aprovar a não contratação por lotes, 

atendendo a que a divisão não permitiria a 
execução técnica e funcional de modo a 
manter a continuidade dos trabalhos em 
causa; 

 
6. Aprovar a caução a prestar pelo empreiteiro 

no valor de 5% do valor da adjudicação; 
 
7. Aprovar o Anúncio, o Programa de Concurso e 

Caderno de Encargos;   
 
8. Aprovar a seguinte constituição e composição 

do júri: 
 
Presidente Luís Lopes 
1.º Vogal efetivo Berta Picado 
2.º Vogal efetivo Ana Margarida Boto 
1.º Suplente Sandra Salgueiro 
2.º Suplente Marta Rosa 
3.º Suplente José Barros 
4.º Suplente Luísa Caetano 
 
 
9. Delegar as seguintes competências no júri nos 

termos do disposto no artigo 109º do CCP, 
com exceção das previstas no nº 2 do artigo 
69º do CCP, para: 

 
a) Prestação de esclarecimentos; 
b) Análise e decisão sobre pedidos de 

classificação de documentos; 
c) Análise de erros e omissões e submissão da 

mesma ao órgão competente para a decisão 
de contratar, no caso da sua aceitação; 

d) Audiência prévia dos concorrentes. 
 
10. Autorizar a publicação eletrónica do anúncio 

do concurso no sítio do Diário da República; 
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11. Designar os seguintes funcionários, ao abrigo 
do disposto nos nºs 1, 2 e 7 do artigo 54º da 
Lei nº 96/2015, de 17 de agosto, como 
representantes autorizados para assinar 
eletronicamente os documentos da 
responsabilidade da entidade adjudicante na 
plataforma eletrónica Vortal: José Manuel 
Cerqueira de Barros, Assistente Técnico, e 
Luísa Maria Reis Caetano, Técnica superior; 

 
12. Aprovar a designação do gestor do contrato 

nos termos do artigo 290.º-A do CCP: Engª 
Berta Picado 

 
… 

 
Loures, 6 de fevereiro de 2020 

 
O Vereador 

 
(a) Tiago Matias 

 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 

INFRAESTRUTURAS 
 

Processos n.º 1522-B/DOM e n.º 1522-C/DOM 
Acessos Viários a Nascente do Centro 
Comunitário e Piscinas, em Santo António dos 
Cavaleiros 
Proposta de não adjudicação e de extinção do 
procedimento, através da revogação da decisão 
de contratar, face à ausência de propostas, de 
aprovação da abertura de novo procedimento por 
Concurso Público, de aprovação de preço 
anormalmente baixo, da decisão de não 
contratação por lotes, da caução a prestar pelo 
empreiteiro, do Programa de Concurso e dos 
critérios de seleção da proposta economicamente 
mais vantajosa, de aprovação do critério de 
desempate, de aprovação do Caderno de 
Encargos; do Anúncio do Concurso Público, da 
constituição e composição do júri, de delegação 
de competências no júri, de autorização para a 
publicação eletrónica do anúncio do concurso no 
sítio do Diário da República, de designação de 
funcionários como representantes autorizados 
para assinar eletronicamente os documentos da 
responsabilidade da entidade adjudicante na 
plataforma eletrónica Vortal e de designação da 
gestora do contrato. 

 
 
 
 
 

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 

n.º 60/2020 
 

Considerando que: 
 
A. A Câmara Municipal de Loures pretende 

construir os Acessos Viários a Nascente do 
Centro Comunitário e Piscinas, em Santo 
António dos Cavaleiros, conforme aprovado na 
40.ª Reunião de Câmara, de 19.06.2019; 

 
B. O procedimento referente à obra supracitada 

ficou deserto, pese embora tenham sido 
rececionadas 4 propostas, das quais 3 se 
resumiram a declarações onde os 
concorrentes indicaram impossibilidade de 
enquadramento da empreitada no valor base e 
1 proposta com valor superior ao base; 

 
C. Tendo decorrido o prazo para a apresentação 

de propostas, o júri do procedimento elaborou 
o Relatório Preliminar com análise, avaliação e 
ordenação das propostas apresentadas pelos 
concorrentes, tendo-o submetido a audiência 
prévia sem receção de pronúncias; 

 
D. Vários procedimentos recentes para a 

contratação de empreitadas de construção ou 
beneficiação de equipamentos públicos têm 
ficado desertos pelo facto de o preço base ter 
sido considerado baixo por todos os 
concorrentes que se apresentam a concurso; 

 
E. Face aos constrangimentos verificados, 

revelou-se pertinente uma nova análise e 
ponderação da empreitada enquadrada nos 
preços de mercado que se estão a praticar, 
conforme despacho do Chefe da Divisão de 
Estudos e Projetos, exarado na Informação n.º 
0015/DI/AS, com n.º de registo E/5316/2020, 
onde foi proposta uma atualização do valor do 
procedimento para 1.700.000,00 €, sem IVA; 

 
F. Perante a ausência de propostas, cumpre 

extinguir o procedimento e revogar a decisão 
de contratar, nos termos do disposto no artigo 
80.º do Código dos Contratos Públicos; 

 
G. A importância da construção do equipamento 

mantém-se, nos termos e pelos fundamentos 
já sancionados nas 40.ª e 45.ª Reuniões de 
Câmara, pelo que se propõe a aprovação da 
abertura de novo procedimento, tendo em 
consideração o valor base entretanto 
atualizado. 
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Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 79.º, 
conjugado com o artigo 80.º e, bem assim, do n.º 1 
do artigo 36.º, artigo 38.º, nº 2 do artigo 40.º, do n.º 
4 do artigo 47.º, da alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º 
e da alínea b) do artigo 19.º, todos do Código dos 
Contratos Públicos e, ainda, da alínea f) do n.º 1 
do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do 
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho: 
 
1. A não adjudicação e extinção do 

procedimento, através da revogação da 
decisão de contratar nos termos conjugados 
das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 79.º e do 
artigo 80.º do CCP, face à ausência de 
propostas; 

 
2. Aprovar a abertura de novo procedimento por 

Concurso Público, nos termos da alínea b) do 
artigo 19.º do CCP, pelo valor base de 
1.700.000,00 € (um milhão e setecentos mil 
euros) sem IVA, nos termos da Informação n.º 
58/DI/AS de 04-02-2020 do Processo 1522-
C/DOM e ainda a Informação 0015/DI/AS, de 
14-01-2020, do Proc. 1522-B/DOM, com um 
prazo máximo de execução de 12 meses 
(doze meses); 

 
3. A aprovação de preço anormalmente baixo 

quando for 10%, ou mais, inferior ao preço 
base, fixado no caderno de encargos, 
considerando-se que o preço inferior produzirá 
decréscimo da qualidade dos trabalhos tendo 
em consideração os preços médios praticados 
no mercado; 

 
4. A aprovação da decisão de não contratação 

por lotes, nos termos da alínea a) do n.º 2 do 
artigo 46.º-A do CCP, uma vez que, embora 
dividido em 3 fases, o projeto é comum e a 
sua divisão diz respeito a execução técnica e 
funcional que permita manter a continuidade 
do acesso aos diversos equipamentos 
existentes, pelo que a contratação por lotes 
causaria graves inconvenientes, a nível da 
gestão funcional da obra; 

 
5. A aprovação da caução a prestar pelo 

empreiteiro no valor de 5% do valor da 
adjudicação; 

 
6. A aprovação do Programa de Concurso e dos 

seguintes critérios de seleção da proposta 
economicamente mais vantajosa, na 
modalidade de melhor relação qualidade-
preço, conforme fatores e subfatores previstos 
no ponto 18 do Programa; 

A) Preço da Proposta (PP) - 40% 
B) Valia Técnica da Proposta (VTP) - 60% 
 
 
7. A aprovação do seguinte critério de 

desempate: 
 
• Em caso de empate a escolha recairá sobre a 

proposta que apresentar menor valor para o 
Preço da Proposta (PP). 

• Em caso de subsistência do empate, será 
realizado por via de um sorteio, a realizar 
através de ato público, com prévia 
comunicação aos concorrentes, relativamente 
ao local e hora; 

 
8. A aprovação do Caderno de Encargos; 
 
9. A aprovação do Anúncio do Concurso Público; 
 
10. A aprovação da seguinte constituição e 

composição do júri: 
 
Presidente Luís Lopes, Eng.º Civil 
1.º Vogal efetivo Ana Saraiva, Eng.ª Civil 
2.º Vogal efetivo Joana Morgado, Jurista 
1.º Suplente Ana Margarida Boto, Eng.ª Civil 
2.º Suplente Berta Picado, Eng.ª Civil 
3.º Suplente José Barros, Assistente 

Técnico 
 
 
11. A delegação de competências no júri nos 

termos do disposto no artigo 109.º do CCP, 
com exceção das previstas no n.º 2 do artigo 
69.º do CCP, para: 

 
a) Prestar esclarecimentos; 
b) Pronúncia sobre pedidos de classificação de 

documentos e de pedidos de prorrogação de 
prazos; 

c) Análise de erros e omissões e submissão da 
mesma ao órgão competente para a decisão 
de contratar; 

d) Audiência prévia dos concorrentes. 
 
12. A autorização para a publicação eletrónica do 

anúncio do concurso no sítio do Diário da 
República; 

 
13. A designação dos seguintes funcionários, ao 

abrigo do disposto nos n.ºs 1, 2 e 7 do artigo 
54.º da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto, como 
representantes autorizados para assinar 
eletronicamente os documentos da 
responsabilidade da entidade adjudicante na 
plataforma eletrónica Vortal: Luísa Maria Reis 
Caetano, Técnica superior; e José Manuel 
Cerqueira de Barros, Assistente Técnico; 
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14. A designação da gestora do contrato, proposta 
a fls.49-51 (Proc.1522-C/DOM), nos termos do 
artigo 290.º-A do CCP: Margarida Boto, Eng.ª 
Civil na Divisão de Infraestruturas. 

 
… 

 
Loures, 6 de fevereiro de 2020. 

 
O Vereador 

 
(a) Tiago Matias 

 
 
(Aprovada por maioria, com as abstenções da 
Sr.ª Vereadora e dos Srs. Vereadores eleitos 
pelo Partido Social Democrata e os votos a 
favor do Sr. Presidente da Câmara, do Sr. Vice-
Presidente, dos Srs. Vereadores eleitos pela 
Coligação Democrática Unitária e das Sr.ªs 
Vereadoras e dos Srs. Vereadores eleitos pelo 
Partido Socialista) 

 
 
 
 
 

EQUIPAMENTOS COLETIVOS 
 

Processo n.º 1650-B/DOM 
Unidade de Saúde em Santa Iria de Azóia - 
Obra 
Proposta de aprovação do Relatório Final, de 
adjudicação da empreitada e de aprovação do 
projeto de minuta de contrato a celebrar. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 61/2020 

 
Considerando: 
 
A. Que está concluída a Audiência Prévia Escrita 

dos Concorrentes no âmbito da empreitada 
denominada “Unidade de Saúde em Santa Iria 
de Azóia - Obra”, nos termos e para os efeitos 
artigo 147.º do Código dos Contratos Públicos 
(CCP), aprovado pelo DL n.º 18/2008 de 29 de 
janeiro; 

 
B. O disposto na informação n.º 23/DO/AS, de 

2020.02.03, (E/13877/2020) com a proposta 
de aprovação de Relatório Final de Análise 
das propostas e consequente adjudicação da 
empreitada. 

 
 
 
 
 

Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 73.º, n.º 1 do artigo 
76.º, n.ºs 3 e 4 do artigo 148.º e n.º 1 do artigo 
98.º, todos do Código dos Contratos Públicos: 
 
1. A aprovação do Relatório Final de Análise das 

Propostas; 
 
2. A adjudicação da empreitada “Unidade de 

Saúde em Santa Iria de Azóia - Obra” à 
empresa Tecnorém, S.A., com o prazo de 
execução de 395 (trezentos e noventa e cinco) 
dias seguidos pela importância de 
2.062.113,61 € (dois milhões, sessenta e dois 
mil, cento e treze euros e sessenta e um 
cêntimos) acrescido de IVA, à taxa legal em 
vigor; 

 
3. A aprovação da minuta do contrato. 

 
 

Loures, 3 de fevereiro de 2020 
 

O Vereador 
 

(a) Tiago Matias 
 
 
 

PROJETO DE MINUTA 
 

EMPREITADA 
 

Entre: 
 
Município de Loures, pessoa coletiva de direito 
público número 501294996, com sede na Praça 
da Liberdade, 2674-501 Loures, endereço 
eletrónico geral@cm-loures.pt, adiante designado 
por Primeiro Contraente ou Dono de Obra, neste 
ato representado por Bernardino José Torrão 
Soares, que também usa assinar Bernardino 
Soares, Primeiro Outorgante, na qualidade de 
Presidente da Câmara Municipal de Loures  
 
e 
 
Sociedade TECNORÉM - Engenharia e 
Construções, S.A., titular do número único de 
matrícula na Conservatória do Registo Comercial 
e de pessoa coletiva número 502519533, com 
sede na Estrada Nacional 113, Moinho da Areia, 
2490-444 Ourém, com endereço eletrónico 
geral@tecnorem.pt, com o capital social de 
2.000.000,00 euros, matriculada na Conservatória 
do Registo Predial/Comercial de Ourém, adiante 
designada por Segundo Contraente, neste ato 
representada por ……….. , Segundo Outorgante, 



 

 
N.º 3 

  

 
 

12 de FEVEREIRO 
de 2020 

 
 
 
 

36 

 

na qualidade ………… da mencionada sociedade, 
conforme Certidão Permanente do Registo 
Comercial online visualizada na presente data, 
através do código de acesso 7671-6722-76475. 
 
É celebrado o presente Contrato de Empreitada de 
Obras Públicas, precedido de concurso público, 
aprovado por deliberação da Câmara Municipal de 
Loures, tomada na sua 43.ª Reunião Ordinária 
realizada em 31 de julho de 2019, publicitado na 
2.ª Série do Diário da República número 170, de 
05 de setembro de 2019 e disponibilizado na 
mesma data na plataforma VortalNext, e do 
despacho do Sr. Presidente da Câmara de 
aprovação dos erros e omissões, datado de 07 de 
outubro de 2019, com a aprovação da adjudicação 
e da minuta de contrato, nos ternos da deliberação 
da Câmara Municipal de Loures, tomada na sua … 
.ª Reunião Ordinária realizada em … de …….. de 
2020 que se rege pelas Cláusulas Seguintes e no 
omisso pelas disposições contidas no Código dos 
Contratos Públicos e legislação aplicável ao objeto 
do contrato: 
 
Cláusula Primeira - O contrato tem por objeto a 
realização da empreitada “Unidade de Saúde de 
Santa Iria de Azóia - Obra”, nas condições 
estabelecidas na proposta do Empreiteiro, nas 
cláusulas do Caderno de Encargos e demais 
elementos escritos, desenhados e patenteados, 
documentos que aqui se dão por integralmente 
reproduzidos e que ficam arquivados, constituindo 
parte integrante do presente contrato, de acordo 
com o previsto no artigo 96.º do Código dos 
Contratos Públicos. 
 
Cláusula Segunda - O Empreiteiro obriga-se a 
executar a empreitada, no prazo de 395 (trezentos 
e noventa e cinco) dias seguidos, a contar da data 
da consignação ou da comunicação da aprovação 
do plano de segurança e saúde em obra, se esta 
for posterior. 
 
Cláusula Terceira - 1. O valor contratual desta 
Empreitada é de 2.062.113,61 € (dois milhões, 
sessenta e dois mil, cento e treze euros e 
sessenta e um cêntimos), acrescido do IVA - 
Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa legal 
em vigor, se legalmente devido. 
 
2. A despesa resultante do presente contrato será 
satisfeita pela dotação orçamental seguinte: 
 
classificação orgânica: 1005 classificação 
económica: 07010399. 
 
3. Ao contrato foi atribuída a ficha de compromisso 
com o número 2020/333, datado de 04 de 
fevereiro de 2020. 
 

Cláusula Quarta - O pagamento devido será 
efetuado nos termos definidos na Cláusula 34.ª do 
Caderno de Encargos e na Proposta do 
Empreiteiro. 
 
Cláusula Quinta - A caução oferecida para 
execução do contrato foi prestada através de ….. 
com o número ……… , emitida em … de ……. de 
2020, pelo ………. , com sede na Rua ………. , no 
valor de €103.105,68 € (cento e três mil, cento e 
cinco euros e sessenta e oito cêntimos), a favor do 
Município de Loures, correspondente a 5% do 
valor do contrato. 
 
Cláusula Sexta - 1. Para reforço da caução 
prestada com vista a garantir o exato e pontual 
cumprimento das obrigações contratuais, às 
importâncias que o Empreiteiro tiver a receber em 
cada um dos pagamentos parciais previstos é 
deduzido o montante correspondente a 5 % desse 
pagamento. 
 
2. O desconto para garantia pode, a todo o tempo, 
ser substituído por depósito de títulos, garantia 
bancária ou seguro-caução, nos mesmos termos 
previstos para a caução referida na cláusula 
anterior. 
 
Cláusula Sétima - 1. A revisão dos preços 
contratuais, como consequência de alteração dos 
custos de mão de obra, de materiais ou de 
equipamentos de apoio durante a execução da 
empreitada, é efetuada na modalidade de 
“Fórmula”, nos termos do disposto no Decreto-Lei 
número 06/2004, de 06 de janeiro, sendo a 
fórmula de revisão a utilizar a constante da 
Cláusula 55.ª, n.º 5 - Disposições Especiais do 
Caderno de Encargos. 
 
2. Os diferenciais de preços, para mais ou para 
menos, que resultem da revisão de preços da 
empreitada são incluídos nas situações de 
trabalhos. 
 
Cláusula Oitava - Em caso de violação dos 
prazos contratuais, as sanções serão aplicadas 
nos termos da Cláusula 11.ª do Caderno de 
Encargos. 
 
Cláusula Nona - O prazo de garantia varia em 
função dos tipos de defeitos, nos termos da 
Cláusula 44.ª do Caderno de Encargos. 
 
Cláusula Décima - Para todas as questões 
emergentes do contrato será competente o 
Tribunal Administrativo com competência territorial 
para o Concelho de Loures, com expressa 
renúncia a qualquer outro. 
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Cláusula Décima Primeira - 1. Fazem parte 
integrante do contrato: 
a) Os suprimentos dos erros e omissões, bem 

como os esclarecimentos e retificações 
relativos ao Caderno de Encargos; 

b) O Caderno de Encargos, a proposta 
adjudicada e os esclarecimentos sobre a 
mesma, prestados pelo adjudicatário. 

 
2. Em caso de divergência entre os documentos 
referidos no n.º 1, a prevalência é determinada 
pela ordem pela qual são indicadas nesse número. 
Quando a divergência entre os documentos 
referidos no n.º 1 e o clausulado do contrato, 
prevalecem os primeiros, salvo quanto aos 
ajustamentos propostos e aceites pelo 
adjudicatário. 
 
Cláusula Décima Segunda - Foi designada pelo 
Contraente Público, nos termos e para os efeitos 
do disposto no artigo 290.º- A do Código dos 
Contratos Públicos, gestora do contrato a 
Engenheira Carla Monteiro. 
 
Cláusula Décima Terceira - As notificações e 
comunicações entre os Contraentes relativas à 
fase de execução do contrato devem ser 
efetuadas por email para os seguintes endereços 
eletrónicos: 
 
- Município de Loures: geral@cm-loures.pt 
 
- TECNORÉM - Engenharia e Construções, 

S.A.: geral@tecnorem.pt 
 
Pelos Outorgantes foi dito que, para os seus 
representados, aceitam o presente nas condições 
exaradas. 
 
Pelo Segundo Contraente foram exibidos os 
seguintes documentos: 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Processo n.º 1086-G/DOM 
Escola Básica n.º 3 de Sacavém - Remodelação 
do Edifício Escolar 
Proposta de aprovação do Relatório Final, de 
adjudicação da empreitada e de aprovação do 
projeto de minuta de contrato a celebrar. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 62/2020 

 
Considerando: 
 
A. Que está concluída a Audiência Prévia Escrita 

dos Concorrentes no âmbito da empreitada 
denominada “Escola Básica n.º 3 de Sacavém 
- Remodelação do Edifício Escolar”, nos 
termos e para os efeitos artigo 147.º do 
Código dos Contratos Públicos (CCP), 
aprovado pelo DL n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro; 

 
B. O disposto na informação n.º 22/DO/AS, de 

2020.02.03, (E/13264/2020) com a proposta 
de aprovação de Relatório Final de Análise 
das propostas e consequente adjudicação da 
empreitada. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 73.º, n.º 1 do artigo 
76.º, n.ºs 3 e 4 do artigo 148.º e n.º 1 do artigo 
98.º, todos do Código dos Contratos Públicos:  
 
1. A aprovação do Relatório Final de Análise das 

Propostas; 
 
2. A adjudicação da empreitada “Escola Básica 

n.º 3 de Sacavém - Remodelação do Edifício 
Escolar” à empresa NOW XXI - Engenharia & 
Construções, Lda., com o prazo de execução 
de 330 (trezentos e trinta) dias seguidos pela 
importância de 1.831.183,57 € (um milhão, 
oitocentos e trinta um mil, cento e oitenta e 
três euros e cinquenta e sete cêntimos) 
acrescido de IVA, à taxa legal em vigor; 

 
3. A aprovação da minuta do contrato. 

 
 

Loures, 6 de fevereiro de 2020 
 

O Vereador 
 

(a) Tiago Matias 
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PROJETO DE MINUTA 
 

EMPREITADA 
 

Entre: 
 
Município de Loures, pessoa coletiva de direito 
público número 501294996, com sede na Praça 
da Liberdade, 2674-501 Loures, endereço 
eletrónico geral@cm-loures.pt, adiante designado 
por Primeiro Contraente ou Contraente Público, 
neste ato representado por Bernardino José 
Torrão Soares, que também usa assinar 
Bernardino Soares, Primeiro Outorgante, na 
qualidade de Presidente da Câmara Municipal de 
Loures 
 
e 
 
Sociedade NOW XXI - Engenharia & Construções, 
Lda., titular do número único de matrícula na 
Conservatória do Registo Comercial e de pessoa 
coletiva número 514288256, com sede e endereço 
postal na Rua Poeta Bocage, 13 C, Carnide, C.P. 
1600-581 Lisboa, endereço eletrónico 
geral@nowxxi.pt, matriculada na Conservatória do 
Registo Comercial R.N.P.C, titular do Alvará de 
Empreiteiro de Obras Públicas número 84696-
PUB, adiante designado por Segundo Contraente 
ou Empreiteiro neste ato representado por 
………….. , Segundo Outorgante, na qualidade de 
……….. da mencionada sociedade, conforme 
Certidão Permanente do Registo Comercial online 
visualizada na presente data, através do código de 
acesso 2515-0068-6547.  
 
 
É celebrado o presente Contrato de Empreitada de 
Obras Públicas precedido de Concurso Público, 
aprovado por deliberação da Câmara Municipal de 
Loures, tomada na sua 47.ª Reunião Ordinária 
realizada em 09 de outubro de 2019, publicitado 
no Diário da República, II Série, número 203, de 
22 de outubro de 2019, e disponibilizado na 
mesma data na plataforma VortalNext, e do 
despacho do Primeiro Outorgante de aprovação 
dos erros e omissões, datado de 26 de novembro 
de 2019, e disponibilizados em 29 novembro 2019 
na plataforma VortalNext, e da deliberação da 
adjudicação e de aprovação da minuta de 
contrato, tomada pela Câmara Municipal de 
Loures na sua … .ª Reunião …… , realizada em … 
de ……. de 2020, que se rege pelas Cláusulas 
Seguintes e no omisso pelas disposições contidas 
no Código dos Contratos Públicos e legislação 
aplicável ao objeto do contrato:  
 
 
 
 

Cláusula Primeira - O contrato tem por objeto a 
realização da empreitada na “Escola Básica n.º 3 
de Sacavém - Remodelação do Edifício Escolar”, 
nas condições estabelecidas na proposta do 
Empreiteiro, nas cláusulas do Caderno de 
Encargos, nos erros e omissões e demais 
elementos escritos, desenhados e patenteados, 
documentos que aqui se dão por integralmente 
reproduzidos e que ficam arquivados, constituindo 
parte integrante do presente contrato, de acordo 
com o previsto no artigo 96.º do Código dos 
Contratos Públicos. 
 
Cláusula Segunda - O Empreiteiro obriga-se a 
executar a empreitada, em 330 (trezentos e trinta) 
dias seguidos. 
 
Cláusula Terceira - 1. O valor contratual desta 
Empreitada é de 1.831.183,57 € (um milhão, 
oitocentos e trinta e um mil, cento e oitenta e três 
euros e cinquenta e sete cêntimos), acrescido do 
IVA - Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa 
legal em vigor, se legalmente devido. 
 
2. A despesa resultante do presente contrato será 
satisfeita pela dotação orçamental seguinte: 
classificação orgânica: 1005, classificação 
económica: 07010305. 
 
3. Ao contrato foi atribuída a ficha de compromisso 
como número 2020/328 datado de 04 de fevereiro 
de 2020. 
 
Cláusula Quarta - O pagamento devido será 
efetuado nos termos definidos na Cláusula 34.ª do 
Caderno de Encargos e na Proposta do 
Empreiteiro. 
 
Cláusula Quinta - A caução oferecida para 
execução do contrato foi prestada através de …… 
com o número …….. , emitida em …  de ……… de 
2020, pelo …………… , com sede na Rua ……… , 
no valor de 91.559,17 € (noventa e um mil, 
quinhentos e cinquenta e nove euros e dezassete 
cêntimos), a favor do Município de Loures, 
correspondente a 5% do valor do contrato. 
 
Cláusula Sexta - 1. Para reforço da caução 
prestada com vista a garantir o exato e pontual 
cumprimento das obrigações contratuais, às 
importâncias que o Empreiteiro tiver a receber em 
cada um dos pagamentos parciais previstos é 
deduzido o montante correspondente a 5 % desse 
pagamento. 
 
2. O desconto para garantia pode, a todo o tempo, 
ser substituído por depósito de títulos, garantia 
bancária ou seguro-caução, nos mesmos termos 
previstos para a caução referida na cláusula 
anterior. 
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Cláusula Sétima - 1. A revisão dos preços 
contratuais, como consequência de alteração dos 
custos de mão de obra, de materiais ou de 
equipamentos de apoio durante a execução da 
empreitada, é efetuada na modalidade de 
“Fórmula”, nos termos do disposto no Decreto-Lei 
número 06/2004, de 06 de janeiro, sendo a 
fórmula de revisão a utilizar a constante da 
Cláusula 55.ª, n.º 5 - Disposições Especiais do 
Caderno de Encargos. 
 
2. Os diferenciais de preços, para mais ou para 
menos, que resultem da revisão de preços da 
empreitada são incluídos nas situações de 
trabalhos. 
 
Cláusula Oitava - Em caso de violação dos 
prazos contratuais, as sanções serão aplicadas 
nos termos da Cláusula 11.ª do Caderno de 
Encargos. 
 
Cláusula Nona - O prazo de garantia varia em 
função dos tipos de defeitos, nos termos da 
Cláusula 44.ª do Caderno de Encargos. 
 
Cláusula Décima - Para todas as questões 
emergentes do contrato será competente o 
Tribunal Administrativo com competência territorial 
para o Concelho de Loures, com expressa 
renúncia a qualquer outro. 
 
Cláusula Décima Primeira - 1. Fazem parte 
integrante do contrato: 
 
a) Os suprimentos dos erros e omissões, bem 

como os esclarecimentos e retificações 
relativos ao Caderno de Encargos; 

 
b) O Caderno de Encargos, a proposta 

adjudicada e os esclarecimentos sobre a 
mesma, prestados pelo adjudicatário. 

 
2. Em caso de divergência entre os documentos 
referidos no n.º 1, a prevalência é determinada 
pela ordem pela qual são indicadas nesse número. 
Quando a divergência entre os documentos 
referidos no n.º 1 e o clausulado do contrato, 
prevalecem os primeiros, salvo quanto aos 
ajustamentos propostos e aceites pelo 
adjudicatário. 
 
Cláusula Décima Segunda - Foi designada pelo 
Contraente Público, nos termos e para os efeitos 
do disposto no artigo 290.º- A do Código dos 
Contratos Públicos, gestora do contrato a 
Engenheira Carla Monteiro. 
 
 
 

Cláusula Décima Terceira - As notificações e 
comunicações entre os Contraentes relativas à 
fase de execução do contrato devem ser 
efetuadas por email para os seguintes endereços 
eletrónicos: 
 
- Município de Loures: geral@cm-loures.pt; 
 
- NOW XXI - Engenharia & Construções, Lda.: 
geral@nowxxi.pt. 
 
Pelos Outorgantes foi dito que, para os seus 
representados, aceitam o presente contrato nas 
condições exaradas. 
 
Pelo Segundo Contraente foram exibidos os 
seguintes documentos: 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 

PLANEAMENTO E GESTÃO URBANÍSTICA 
 

Processo n.º 63.688/LA/L/OR 
Imocomércio, Sociedade Imobiliária, S.A. 
Proposta de aprovação de alteração ao alvará de 
licença de loteamento n.º 13/1999, (Bairro da 
Petrogal, Bobadela, União das Freguesias de 
Santa Iria de Azóia, São João da Talha e 
Bobadela, nos termos das informações dos 
serviços. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 46/2020 

 
Considerando: 
 
A. O teor da informação dos serviços municipais 

a fls. 701 a 703 e o despacho do Sr. Diretor do 
DPGU, a fl. 704; 

 
B. A vigência do Plano de Pormenor do Bairro da 

Petrogal (PPBP), publicado em Diário da 
República, 2.ª série, n.º 35, de 19-02-2008, em 
resultado da sua aprovação pela Assembleia 
Municipal de Loures, em 25-09-2007; 

 
C. Que o projeto de loteamento agora em 

apreciação, respeitando integralmente o 
PPBP, e conforme o parecer jurídico a fls. 671 
a 676, não pode ser rejeitado, sob pena de tal 
rejeição configurar a prática de crime de 
prevaricação, punido pelo disposto no artigo 
11.º da Lei n.º 34/87, de 11 de julho; 
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D. Que, quer o sentido do parecer da Comissão 
Consultiva da Estrutura Patrimonial, 
consultada nos termos do PDM em vigor, quer 
o sentido da exposição da Associação de 
Moradores do Bairro da Petrogal, perspetivam 
o desrespeito pelo PPBP; 

 
E. Que não se confirma a desconformidade do 

projeto de loteamento com o PPBP, como era 
invocada pelo parecer da Junta da União das 
Freguesias de Santa Iria de Azóia, São João 
da Talha e Bobadela, a fls. 325 e 336. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, relativamente 
ao alvará de licença loteamento n.º 13/1999, 
referente ao Bairro da Petrogal, Bobadela, em São 
João da Talha, na União das Freguesias de Santa 
Iria de Azóia, São João da Talha e Bobadela e 
face à pretensão instruída no processo 
63.688/LA/L/OR, em nome de Imocomércio, 
Sociedade Imobiliária, S.A., ao abrigo do disposto 
do n.º 1 do artigo 5.º, artigo 23.º e n.º 4 do artigo 
27.º do RJUE (Regime Jurídico da Urbanização e 
Edificação), estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 
555/99, de 16 de dezembro, na redação em vigor: 
 
Aprovar a alteração ao alvará de loteamento n.º 
13/1999, nos termos expressos na Planta Síntese 
e respetivo quadro urbanimétrico, nas condições 
mencionadas no ponto 6 (fl. 701 verso do 
processo em referência) da informação do Sr. 
Chefe da Divisão de Gestão Urbanística. 
 
… 

 
Loures, 13 de janeiro de 2020 

 
O Vereador 

 
(a) Tiago Matias 

 
 
(Aprovada por maioria, com as abstenções das 
Sr.ªs Vereadoras e do Sr. Vereador eleitos pelo 
Partido Socialista, os votos a favor do Sr. 
Presidente da Câmara, do Sr. Vice-Presidente, 
dos Srs. Vereadores eleitos pela Coligação 
Democrática Unitária, da Sr.ª Vereadora e do 
Sr. Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata, com o voto contra do Sr. Vereador 
Nuno Ricardo Conceição Dias, não tendo 
participado na votação o Sr. Vereador Nuno 
Miguel Ribeiro Vasconcelos Botelho) 
 
 
 
 

Processo n.º 37.981/L/PE 
Seminário Maior de Cristo Rei 
Proposta de aprovação de alteração ao alvará de 
licença de loteamento n.º 02/2004 - 2.ª fase das 
obras de urbanização da Urbanização dos Jardins 
de Cristo Rei, nos termos das informações dos 
serviços. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 65/2020 

 
Considerando: 
 
A. O teor da informação dos serviços municipais 

a fls. 5548 e 5549 e o despacho do Sr. Diretor 
do DPGU, a fl. 5550; 

 
B. A alteração ao alvará de loteamento 02/2004 - 

2.ª fase da urbanização da Quinta do 
Seminário do Cristo Rei, em Moscavide, 
apenas visa regularizar as alterações nas 
obras de urbanização já executadas, não 
alterando os parâmetros urbanísticos da 
urbanização; 

 
C. Que, apesar do projeto de alterações em 

questão ter sido submetido a consulta pública 
e notificados os proprietários dos lotes, e não 
se tendo registado qualquer oposição, não se 
procedeu à consequente deliberação da 
Câmara. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, relativamente 
ao alvará de licença de loteamento n.º 02/2004, 
referente ao Seminário Maior do Cristo Rei, em 
Moscavide, na União das Freguesias de 
Moscavide e Portela, face à pretensão instruída no 
processo 37.981//L/PE, em nome de Seminário 
Maior do Cristo Rei, ao abrigo do disposto do n.º 1 
do artigo 5.º, artigo 23.º e n.º 4 do artigo 27.º do 
RJUE (Regime Jurídico da Urbanização e 
Edificação), estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 
555/99, de 16 de dezembro, na redação em vigor: 
 
Aprovar a alteração ao alvará de loteamento n.º 
02/2004, correspondente à 2.ª fase das obras de 
urbanização da denominada Urbanização dos 
Jardins do Cristo Rei, nos termos expressos na 
Planta Síntese e respetivo quadro urbanimétrico. 
 
… 
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Loures, 31 de janeiro de 2020 
 

O Vereador 
 

(a) Tiago Matias 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
Processo n.º 41841/LA/L/PE 
IMOREQUERENTE - Atividades Imobiliárias, 
Lda. 
Proposta de homologação do auto de vistoria, de 
aprovação das estimativas de custos para as 
obras de urbanização ainda em falta, e de redução 
da caução existente, nos termos das informações 
dos serviços. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 66/2020 

 
Considerando: 
 
A. O teor da informação dos serviços municipais 

a fls. 2690 e 2691 e o despacho do Sr. Diretor 
do DPGU, a fl. 2692; 

 
B. As obras de urbanização já executadas e a 

alteração ao alvará de loteamento que consta 
do 2.º aditamento; 

 
C. O teor do auto da vistoria realizada em 7 de 

outubro de 2019, que consta a fls. 2674 a 
2676; 

 
D. O parecer dos SIMAR a fl. 2689. 
 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, relativamente 
ao alvará de licença de loteamento n.º 01/2006, 
referente à Quinta da Francelha de Cima, Prior 
Velho, na União das Freguesias de Sacavém e 
Prior Velho e face à pretensão instruída no 
processo 41841/LA/L/PE, em nome de 
Imorequerente, Atividades Imobiliárias, Lda, ao 
abrigo do disposto no artigo 54.º do RJUE 
(Regime Jurídico da Urbanização e Edificação), 
estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, na redação em vigor, aprovar: 
 
1. A homologação do auto de vistoria a fls. 2674 

a 2676; 
 
 

2. A estimativas de custos para as obras de 
urbanização ainda em falta, no âmbito da 
alteração ao loteamento constante no 2.º 
Aditamento ao alvará 1/2006, no valor de 
224.854,63 € (duzentos e vinte e quatro mil, 
oitocentos e cinquenta e quatro euros e 
sessenta e três cêntimos); 

 
3. A redução da caução existente, na figura de 

garantia bancária, emitida pela Caixa Geral de 
Depósitos, para o valor de 224.854,63 € 
(duzentos e vinte e quatro mil, oitocentos e 
cinquenta e quatro euros e sessenta e três 
cêntimos). 

 
… 

 
Loures, 4 de fevereiro de 2020 

 
O Vereador 

 
(a) Tiago Matias 

 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
 
Processo n.º 66.904/URB_L_L 
Proposta de aprovação de alteração ao alvará de 
licença de loteamento n.º 03/1991, com incidência 
na área do Mercado Municipal de Prior Velho e 
zona envolvente, nos termos das informações dos 
serviços. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 67/2020 

 
Considerando: 
 
A. O teor das informações dos serviços 

municipais e o despacho do Diretor do DPGU, 
no documento E/11999/2020; 

 
B. Que a alteração ao alvará de loteamento 

03/1991 visa apenas constituir lote, em 
domínio privado municipal, abrangendo a 
implantação do edifício devoluto do mercado 
municipal do Prior Velho; 

 
C. Que a constituição do lote em questão permite 

encontrar soluções alternativas para 
reconversão/qualificação do espaço em 
questão, através da constituição de direito de 
superfície, para uma oferta à população de 
uma prestação mais qualificada e 
diversificada; 
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D. Que, de acordo com a informação dos 
serviços municipais, a alteração em questão 
respeita o PDM em vigor; 

 
E. Que da notificação aos interessados não 

resultou qualquer oposição à alteração ao 
alvará de loteamento agora preconizada; 

 
F. O parecer favorável da Junta de Freguesia de 

União das Freguesias de Sacavém e Prior 
Velho, no documento E/3332/2020. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, relativamente 
ao alvará de licença de loteamento n.º 3/1991, na 
tapada do Marchante, no Prior Velho, na União 
das Freguesias de Sacavém e Prior Velho, com 
incidência na área do Mercado Municipal e zona 
envolvente, e face à pretensão instruída no 
processo 66.904/URB_L_L, ao abrigo do disposto 
do n.º 1 do artigo 5.º e do n.º 1 artigo 23.º do 
RJUE (Regime Jurídico da Urbanização e 
Edificação), estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 
555/99, de 16 de dezembro, na redação vigente: 
 
Aprovar a alteração ao alvará de loteamento 
03/1991, com incidência na área do Mercado 
Municipal e zona envolvente, nas condições 
expressas na planta síntese e quadro 
urbanimétrico propostos. 
 
… 

 
Loures, 30 de janeiro de 2020 

 
O Vereador 

 
(a) Tiago Matias 

 
 
 

 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

Processo n.º 65.254/LA/E/N 
Maria José Caetano Ferreira 
Proposta de isenção do cumprimento da totalidade 
dos lugares de estacionamento exigíveis por via 
do PDM (n.º 7 da Rua Cidade de Aveiro, armazém 
C4, Urbanização Industrial de Frielas, União das 
Freguesias de Santo António dos Cavaleiros e 
Frielas). 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 63/2020 

 
Considerando: 
 
A. O teor da informação dos serviços municipais 

a fls. 165 e 166, e o despacho do Sr. Diretor 
do DPGU, a fl. 167; 

 
B. Que a isenção do cumprimento da dotação de 

lugares de estacionamento decorre da 
alteração de uso armazenal para comercial 
com aumento da área de construção em 54,90 
m2; 

 
C. Que a tal alteração de uso e ampliação se 

deve à introdução de piso intermédio, 
estabilizando a área de construção total da 
fração em 877,90 m2; 

 
D. Consultada a União das Freguesias de Santo 

António dos Cavaleiros e Frielas, a mesma 
pronunciou-se favoravelmente, conforme 
parecer a fl.170. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, relativamente 
ao processo 65.254/LA/E/N, em nome de Maria 
José Caetano Ferreira, que se refere à alteração 
de uso da fração de armazém para comércio, com 
ampliação da área de construção em 54,90 m2, 
por via de introdução de piso intermédio, 
estabilizando a área de construção total da fração 
ficando a mesma com 877,90 m2, a que respeita o 
n.º 7 da Rua Cidade de Aveiro, armazém C4, 
Urbanização Industrial de Frielas, tutelada pelo 
alvará de loteamento 11/90, em Frielas, na União 
das Freguesias de Santo António dos Cavaleiros e 
Frielas, ao abrigo da exceção prevista nos termos 
do n.º 3 do artigo 150.º do Regulamento do PDM, 
conjugado com o artigo 33.º do RMEU, aprovar: 
 
A isenção do cumprimento da totalidade dos 
lugares de estacionamento exigíveis por via do 
PDM, designadamente 9 (nove) lugares privados 
de estacionamento.   
 
… 
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Loures, 4 de fevereiro de 2020 
 

O Vereador 
 

(a) Tiago Matias 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 

ISENÇÃO DE TAXAS 
 

Processo n.º 66.996/URB_IP_E 
Sociedade de Ensino Central de Santa Iria de 
Azóia 
Proposta de isenção do pagamento de taxa 
relativa à apreciação do pedido de informação 
prévia (viabilidade de ampliação de edificação 
destinada a equipamento escolar, sita na Rua 
Bartolomeu Dias, n.º 18, Bairro do Funchal, Santa 
Iria de Azóia, União das Freguesias de Santa Iria 
de Azóia, São João da Talha e Bobadela). 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 64/2020 

 
Considerando: 
 
A. O teor da informação dos serviços, e o 

despacho do Diretor de Departamento, no 
documento E/112740/2019; 

 
B. Que o pedido de informação prévia se reporta 

à ampliação das instalações do equipamento 
escolar tutelado pela Sociedade de Ensino 
Central de Santa Iria de Azóia; 

 
C. A declaração do Ministério da Educação - 

Direção Geral do Ensino Básico e Secundário, 
apresentada pela requerente, em como esta 
goza das prerrogativas das “pessoas coletivas 
de utilidade pública”; 

 
D. Que as taxas em questão se reportam ao 

processo de viabilidade de ampliação da 
edificação onde a instituição prosseguirá a sua 
atividade estatutária. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos do 
n.º 1 do artigo 5.º do Regulamento de Taxas do 
Município de Loures, relativamente ao processo 
n.º 66996/URB_IP_E, em nome de Sociedade de 
Ensino Central de Santa Iria de Azóia, que reporta 
ao pedido de informação prévia referente à 
viabilidade de ampliação da edificação destinada a 

equipamento escolar, sita na Rua Bartolomeu 
Dias, n.º 18, no Bairro do Funchal, em Santa Iria 
de Azóia, na União das Freguesias de Santa Iria 
de Azóia, São João da Talha e Bobadela, aprovar: 
 
A isenção do pagamento da taxa relativa à 
apreciação do pedido de informação prévia, 
calculada nos termos do art.º 44.º e alínea c) do 
art.º 45.º do Regulamento de Taxas do Município 
de Loures, no valor global de 749,83 € (setecentos 
e quarenta e nove euros e oitenta e três cêntimos). 
 
… 

 
Loures, 31 de janeiro de 2020 

 
O Vereador 

 
(a) Tiago Matias 

 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 

EDUCAÇÃO 
 

INTERVENÇÃO SOCIOEDUCATIVA 
 

Proposta de atribuição de apoio financeiro a 
Associações de Bombeiros, no âmbito do Projeto 
de Hidroterapia. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 70/2020 

 
Considerando que: 
 
A. No âmbito do Projeto de Hidroterapia, foi 

solicitada a colaboração das Associações dos 
Bombeiros Voluntários de Bucelas, Moscavide 
e Portela, Camarate, Loures e Sacavém para 
assegurar a totalidade do transporte dos 380 
alunos, mais acompanhantes, durante o ano 
letivo de 2019/2020, das respetivas escolas 
para as quatro piscinas municipais do 
concelho; 

 
B. Os alunos foram identificados pelas equipas 

de ensino especial de cada Agrupamento de 
Escolas do Concelho cuja área de influência 
geográfica é das referidas Associações 
Humanitárias; 

 
C. A parceria assentou num valor de 

transferência para cada transporte/percurso de 
50,00 € (cinquenta euros); 
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D. No âmbito do II Festival Municipal do Projeto 
de Hidroterapia que decorreu no dia 30 de 
novembro, nas Piscinas Municipais de Santa 
Iria de Azóia e Santo António dos Cavaleiros, 
foi solicitada a colaboração das referidas 
associações para efetuarem o transporte dos 
alunos participantes e acompanhantes. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures, ao abrigo do 
disposto no artigo 33.º, n.º 1, alínea u), da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, delibere aprovar um apoio financeiro às 
Associações de Bombeiros envolvidas, num total 
de 94.450,00 € (noventa e quatro mil, 
quatrocentos e cinquenta euros), nos moldes 
previstos na informação n.º 01/DISE/HG, de 13 de 
janeiro de 2020, que faz parte integrante da 
presente proposta. 

 
 

Loures, 4 de fevereiro de 2020 
 

O Vereador 
 

Gonçalo Caroço 
 
 
 

Entidade: Associação Humanitária dos Bombeiros 
de Bucelas 
N.º de Contribuinte: 501073523 
Total: 1.100,00 € 
 
 
Entidade: Associação Humanitária de Bombeiros 
Voluntários de Moscavide e Portela 
N.º de Contribuinte: 501139257 
Total: 2.300,00 € 
 
 
Entidade: Associação Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários de Camarate 
N.º de Contribuinte: 501241230 
Total: 22.350,00 € 
 
 
Entidade: Associação Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários de Loures 
N.º de Contribuinte: 501064770 
Total: 20.350,00 € 
 
 
Entidade: Associação dos Bombeiros Voluntários 
de Sacavém 
N.º de Contribuinte: 501143416 
Total: 48.350,00 € 
 

Total: 94.450,00 € 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
 
Proposta de transferência de verbas, referentes ao 
pagamento da 2.ª tranche, às entidades 
dinamizadoras de Atividades de Enriquecimento 
Curricular - ano letivo de 2019-2020. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 72/2020 

 
Considerando que: 
 
A. O Programa de Enriquecimento Curricular, no 

1.º Ciclo do Ensino Básico Público, nas 
Escolas do Município de Loures, é dinamizado 
por várias entidades que se constituíram como 
parceiras diretas do Município no 
desenvolvimento deste programa, para o ano 
letivo de 2019/2020; 

 
B. O Decreto-Lei n.º 169/2015, de 24 de agosto e 

a Portaria n.º 644-A/2015, de 24 de agosto, do 
Gabinete do Ministro da Educação e Ciência, 
definem as autarquias locais como uma das 
entidades promotoras das atividades de 
enriquecimento curricular no 1.º ciclo do 
Ensino Básico; 

 
C. A Portaria n.º 644-A/2015, de 24 de agosto, 

define a introdução da disciplina de Inglês 
como obrigatória no 3.º ano de escolaridade 
do ensino básico no ano letivo 2015/2016, e a 
partir do ano letivo 2016/2017 no que respeita 
ao 4.º ano de escolaridade do ensino básico. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no artigo 33.º, n.º 1, alínea u), da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na redação atual, a 
aprovação de transferência de verbas referentes 
ao pagamento da 2.ª tranche, às entidades 
dinamizadoras de Atividades de Enriquecimento 
Curricular, num total de 208.396,02 € (duzentos e 
oito mil trezentos e noventa e seis euros e dois 
cêntimos), nos moldes previstos na Informação n.º 
21/DISE/HG, de 3 de fevereiro de 2020, que faz 
parte integrante da presente proposta. 
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Loures, 6 de fevereiro de 2020 
 

O Vereador 
 

(a) Gonçalo Caroço 
 
 

Associações de Pais e Encarregados de 
Educação e outras 
 

Entidade Contribuinte Verba 
a transferir 

Associação de Pais 
e Encarregados de Educação 
dos alunos 
da Escola Básica Integrada 
da Bobadela 

 
 

509368212 

 
 

2.750,11 € 

Associação de Pais 
/Encarregados de Educação 
da Escola do Ensino Básico 
do 1.º Ciclo n.º 3 da Bobadela 

 
 

504949853 

 
 

4.405,49 € 

Associação de Pais 
e Encarregados de Educação 
dos Alunos da Escola Básica 1 
n.º 1 da Bobadela 

 
 

505293447 

 
 

5.227,27 € 

Associação de Pais 
e Encarregados de Educação 
do Agrupamento 
General Humberto Delgado 

 
 

505426390 

 
 

20.527,98 € 

Associação de Pais 
e Encarregados de Educação 
do Parque Escolar de Bucelas 

 
503670910 

 
6.247,13 € 

Associação de Pais 
e Encarregados de Educação 
do Núcleo Escolar de Fanhões 

 
503965685 

 
2.498,66 € 

Associação de Pais 
e Encarregados de Educação 
do 1.º Ciclo do Ensino Básico 
e Jardim de Infância 
do lnfantado - Loures 

 
 

503845531 

 
 

10.557,40 € 

Associação A.P.A.D.L. 
(Associação de Pais 
da EB de A-das-Lebres) 

 
514036206 

 
2.389,43€ 

Associação de Pais 
e Encarregados de Educação 
da Escola Primária 
n.º 3 de Loures 

 
503058793 

 
7.683,65€ 

Associação de Pais 
do Agrupamento de Escolas 
Eduardo Gageiro 

 
504183397 

 
0,00 € 

Associação de Pais 
da Escola E.B.. 1, n.º 1 
de Santo Antão do Tojal, Loures 

 
504076116 

 
2.244,98 € 

Associação de Pais 
e Encarregados de Educação 
da Escola Básica n.º 1 
de S. Julião do Tojal 

 
505198908 

 
3.833,58 € 

APEEFS - Associação de Pais 
e Encarregados de Educação 
da Escola EB1/Jl 
da Fonte Santa 

 
509065686 

 
9.447,94 € 

Associação de Pais 
e Encarregados de Educação 
da Escola E.B1/ 
Jardim de Infância da Portela 

 
504927493 

 
8.517,40 € 

Bússola da Brincadeira 
Associação de Pais 

 
509497810 

 
8.036,53 € 

Sítio da Bela Vista 
Associação de Pais 
e Encarregados de Educação 

 
508613418 

 
3.294,10 € 

 

Associação de Pais 
e Encarregados de Educação 
das Escolas EB1/JI 
da Portela da Azóia 

 
 

508384320 

 
 

3.718,79 € 

Associação de Pais 
e Encarregados de Educação 
da Escola EB1/JI Alto da Eira 

 
501926712 

 
6.269,14 € 

Associação de Pais 
e Encarregados de Educação 
da Escola EB1 da Covina 

 
507602838 

 
3.363,82 € 

Associação de Pais 
e Encarregados de Educação 
da Escola Básica de Via Rara 

 
504447050 

 
3.589,08 € 

Associação de Pais 
e Encarregados de Educação 
da Escola do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico 
n.º 4 de S. João da Talha 

 
 

503389684 

 
 

17.853,99 € 

A.E.C. 
Associação Escola Comvida 

 
508265339 

 
23.685,47 € 

Associação Nacional 
de Educação Artística e Cultural 
Conservatório d’Artes 
de Loures 

 
50142 692 

 
9.096,41 € 

 Total 165.238,35 € 

 
COE - 05.04/04.07.01.05 
CF - A83 (2006) 
CA - 94.2.1.2.05.01 
 
 
 
Instituições Particulares de Solidariedade 
Social 
 

Entidade Contribuinte Verba 
a transferir 

Jardim de Infância 
O Nosso Mundo 

 
501354760 

 
4.212,13 € 

Centro Popular Infantil 
Nascer do Sol 

 
501391509 

 
4.308,02 € 

Asso. Cantinho da Pequenada 503666602 870,17 € 
Associação de Reformados, 
Pensionistas e Idosos 
de S. Julião do Tojal 

 
503180360 

 
1.597,47 € 

Centro Social Paroquial 
de S. Pedro de Lousa 

 
501683755 

 
3.885,09 € 

Associação 
Dr. João dos Santos 

 
503045020 

 
3.390,86 € 

Associação “O Saltarico” 501400206 13.813,00 € 
 Total 32.076,74 € 

 
COE - 05.04/04.07.01.04 
CF - A 83(2006) 
CA - 94.2.1.2.05.01 
 
 
 
Junta de Freguesia 
 

Entidade Contribuinte Verba 
a transferir 

Junta de Freguesia 
de Moscavide e Portela 

 
510838162 

 
11.050,93 € 

 
COE - 05.04/04.05.01.02 
CF - A 83 (2006) 
CA - 94.2.1.2.05.01 
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Valor total a transferir: 208.366,02 € 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 

INTERVENÇÃO E PLANEAMENTO EDUCATIVO 
 

Proposta de celebração de protocolo com o 
Agrupamento de Escolas de São João da Talha, 
para atribuição de verba para a realização de 
obras de conservação e manutenção na Escola 
Básica de  São João da Talha. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 71/2020 

 
Considerando que: 
 
A. O Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 

concretiza as transferências de competências 
para os órgãos municipais e das entidades 
intermunicipais no domínio da educação; 

 
B. O contrato de execução n.º 194/2009, de 16 

de setembro, estabelece a transferência de 
competências no âmbito da educação entre o 
Município de Loures e o Ministério da 
Educação, nomeadamente as que respeitam à 
manutenção e conservação das EB 2,3 e EBI 
concelhias; 

 
C. No âmbito do contrato e para o efeito referido 

são transferidas verbas, no valor de 200 mil 
euros anuais, pelo Ministério de Educação 
para o Município; 

 
D. É mais eficaz e célere para os Agrupamentos 

de Escolas disporem nos seus orçamentos de 
uma verba maior para a manutenção e 
conservação dos equipamentos; 

 
E. Foi deliberado na 36.ª Reunião Ordinária, de 

24/04/2019, a celebração de protocolo com 
nove dos dez agrupamentos de escolas com 
EB 2,3 e EBI abrangidas pelo referido 
contrato; 

 
F. O Município de Loures pretende celebrar com 

o Agrupamento de Escolas de São João da 
Talha um protocolo que tem como objeto a 
manutenção e conservação das EB 2,3 de 
São João da Talha, conforme informação 
42/DE-DIPE/ML. 

 
 
 

Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
previsto da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual, e do Decreto-Lei n.º 21/2019, 
de 30 de janeiro, aprovar a celebração de 
protocolo com o Agrupamento de Escolas de São 
João da Talha, para atribuição de verba para a 
realização de obras de conservação e 
manutenção da EB São João da Talha, de acordo 
com a minuta anexa, a qual faz parte integrante 
desta proposta, e consequentemente a 
transferência de verba, nos moldes previstos, num 
total de 20.000,00 € (vinte mil euros). 

 
 

Loures, 6 de fevereiro de 2020 
 

O Vereador 
 

(a) Gonçalo Caroço 
 
 
 

PROPOSTA DE PROTOCOLO 
 

Entre 
 
o Município de Loures, adiante designado por 
Primeiro Outorgante, com sede na Praça da 
Liberdade, 2670-501, Loures, pessoa coletiva n.º 
501294996, neste ato representado pelo 
Presidente da Câmara Municipal, Bernardino 
Soares 
 
e o Agrupamento de Escolas ……….. , adiante 
designado por Segundo Outorgante, com sede na 
Rua da …….. , n.º … , pessoa coletiva n.º ……… , 
neste ato representado por ……….. . 
 
 
Celebra-se o presente protocolo, nos termos 
exarados nas cláusulas seguintes: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto) 
 

O presente protocolo tem como objeto o 
estabelecimento de normas para a transferência 
de verba a realizar pelo Primeiro Outorgante ao 
Segundo Outorgante ……. , destinada às ações 
de manutenção e conservação, descritas no 
Anexo I, que faz parte integrante deste acordo, da 
Escola …..…. . 
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Cláusula 2.ª 
(Obrigações do Primeiro Outorgante) 

 
Durante o período de vigência do presente 
protocolo constituem obrigações do Primeiro 
Outorgante: 
 
a) Transferir para o Segundo Outorgante a verba 

de 20.000 euros, no início de cada ano civil, 
para prossecução do objeto definido na 
Cláusula 1.ª; 

 
b) Acompanhar e controlar o cumprimento deste 

protocolo, assistindo-lhe o direito de, por si ou 
por terceiros, fiscalizar a sua execução. 

 
 

Cláusula 3.ª 
(Obrigações do Segundo Outorgante) 

 
Durante o período de vigência do presente 
protocolo constituem obrigações do Segundo 
Outorgante: 
 
a) Cumprir o objeto do protocolo; 
 
b) Efetuar a gestão e aplicação da verba 

transferida pelo Primeiro Outorgante em ações 
de conservação e manutenção corrente, 
descritas no Anexo I, que faz parte integrante 
do presente protocolo, e que visam assegurar 
as características funcionais e estéticas dos 
equipamentos, edifícios e logradouros; 

 
c) Entregar, até ao dia 30 de abril de cada ano 

seguinte, um relatório de execução física e 
financeira das ações realizadas, 
independentemente do dever geral de informar 
sobre qualquer situação anómala que 
eventualmente se verifique; 

 
d) Não utilizar a verba transferida pelo Primeiro 

Outorgante para fins diversos do objeto do 
presente protocolo. 

 
 

Cláusula 4.ª 
(Revisão do protocolo) 

 
O presente protocolo poderá ser revisto, por 
acordo entre as partes, sempre que ocorram 
motivos que o justifiquem, nomeadamente 
quando: 
 
a) Ocorrer alteração dos pressupostos ou das 

condições em que se baseou a sua 
celebração; 

 
b) A revisão seja indispensável à adequação dos 

objetivos prosseguidos; 

c) Em qualquer outro caso, sempre que haja 
consenso entre as partes. 

 
 

Cláusula 5.ª 
(Interpretação e integração de lacunas) 

 
Quaisquer dúvidas resultantes da interpretação, 
aplicação e execução do presente protocolo, bem 
como a integração de lacunas, serão decididas por 
acordo entre as partes. 

 
 

Cláusula 6.ª 
(Denúncia) 

 
O incumprimento das cláusulas previstas no 
presente protocolo, por qualquer das partes, 
poderá dar origem à denúncia do mesmo, desde 
que esta denúncia seja comunicada, com trinta 
dias de antecedência, por carta registada com 
aviso de receção. 

 
 

Cláusula 7.ª 
(Vigência) 

 
1- O presente protocolo iniciará a sua vigência a 

01 de janeiro de 2020, com duração de um 
ano, sendo automaticamente renovável para 
iguais períodos, se não for denunciado, por 
qualquer dos Outorgantes, até trinta dias antes 
do início do ano letivo subsequente. 

 
2- Durante a sua vigência o protocolo poderá ser 

retificado ou alterado por mútuo acordo das 
partes. 

 
 

Loures, … de ………. de 2020 
 

O Primeiro Outorgante 
 

(Presidente da Câmara Municipal de Loures) 
 
 
 

O segundo Outorgante 
 

(Diretor(a) do Agrupamento de Escolas ……...) 
 
 
 

ANEXO 
 

Intervenção de conservação e manutenção 
corrente que visam assegurar as características 
funcionais e estéticas dos equipamentos, edifícios 
e logradouro. 
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Os Agrupamentos de Escolas deverão efetuar a 
necessária substituição de elementos danificados, 
no âmbito deste Anexo, por outros iguais ou 
equivalentes. 
 
Caso haja substituição de fechaduras em edifícios 
com planos de mestragem, as chaves deverão ser 
executadas de acordo com esse plano. 
 
No que concerne aos sistemas automáticos SADI, 
SDI, CFTV, Gás, AVAC, Solar, AQS, Elevação, a 
sua manutenção deverá ser garantida com recurso 
a empresas ou técnicos habilitados e 
credenciados para o efeito. 
 
Os Agrupamentos de Escolas deverão consultar 
previamente o Município sempre que necessária 
uma avaliação técnica especializada, face à 
eventual complexidade da situação/problema a 
resolver, nas ações previstas nos termos do 
Anexo. 
 
 
Ações de manutenção e de conservação 
 
Considera-se que para o edifício e logradouro, 
serão realizadas ações de manutenção e de 
conservação de entre as seguintes: 
 
Edifício Escolar 
 
Coberturas (Planas e Inclinadas): 
 
a) Ajustamento, fixação e reparação/substituição 

de todos os elementos da cobertura, incluindo 
revestimentos danificados; 

b) Reparação de muretes, elementos de 
alvenaria e juntas de dilatação; 

c) Substituição de elementos acessórios de 
ventilação, exaustão e drenagem danificados. 

 
 
Revestimentos de paredes interiores e exteriores, 
tetos e sancas: 
 
a) Reparação de danos, fissuras ou outras 

patologias decorrentes de humidades ou 
outras; 

b) Substituição de peças de revestimento 
danificadas e pintura da zona intervencionada. 

 
 
Revestimento de pavimentos interiores: 
 
a) Reparação de danos, fissuras ou outras 

patologias decorrentes de humidades ou 
outras; 

b) Ajustamento, fixação e reparação/substituição 
de revestimentos danificados, incluindo 
rodapés. 

Vãos de portas e janelas: 
 
a) Reparação das anomalias em janelas e 

portas, incluindo tratamento, reparação e 
pintura das zonas danificadas e substituição 
de vedantes, de ferragens, de fechaduras ou 
outras peças danificadas. 

 
 
Gradeamentos: 
 
a) Ajustamento, fixação e reparação/substituição 

de peças, incluindo o tratamento e pintura das 
zonas afetadas por corrosão e substituição de 
elementos danificados. 

 
 
Vidros e chapas acrílicas: 
 
a) Substituição dos elementos partidos e ou 

danificados, incluindo a fixação. 
 
 
Redes de águas e esgotos: 
 
a) Reparação e substituição de troços das redes 

de abastecimento de águas e drenagem de 
águas residuais (domésticas e pluviais), 
incluindo ramais e colunas de ventilação e 
instalações de bombagem; 

 
b) Reparação e substituição de acessórios das 

redes, nomeadamente torneiras, torneiras de 
segurança, torneiras de seccionamento, 
fluxómetros e válvulas entre outros sempre 
que os mesmos sejam danificados e/ou não 
assegurem as corretas condições de 
estanquidades. 

 
 
Equipamentos sanitários: 
 
a) Reparação dos equipamentos, incluindo 

substituição total ou parcial das peças e 
acessórios danificados, designadamente 
loiças sanitárias, lava-loiças, pias de despejo e 
pinhas de chuveiro, entre outros. 

 
 
Mobiliário escolar, estores e outros materiais 
diversos: 
 
a) Ajustamento, fixação, reparação/tratamento e 

substituição de peças ou acessórios 
danificados, incluindo eventual substituição. 
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Equipamento de segurança contra incêndio: 
 
a) Recarga de extintores, reparação e 

substituição dos apoios de suporte, armários 
dos carretéis, mangueiras e outros elementos 
danificados. 

 
 
Equipamento elétrico: 
 
a) Reparação de projetores, luminárias, difusores 

e refletores; 
 
b) Substituição de lâmpadas incandescentes, 

fluorescentes, de descarga, e Ieds; 
 
c) Reparação da iluminação de segurança e 

emergência; 
 
d) Reparação dos aquecedores e similares; 
 
e) Reparação e substituição de caixas 

interruptores, comutadores e inversores, bem 
como de tomadas, condutores e cabos; 

 
f) Reparação dos intercomunicadores de porta, 

com ou sem vídeo porteiro; 
 
g) Reparação e substituição de peças de 

termoacumuladores, incluindo eventual 
substituição. 

 
 
Equipamento hoteleiro: 
 
a) Reparação de avarias e substituição de peças 

ou componentes dos equipamentos hoteleiros, 
incluindo eventual substituição. 

 
 
Sistemas e componentes: 
 
a) Reparação dos sistemas abaixo indicados 

com eventual substituição dos seus 
componentes (central, cabos, detetores, 
sinalizadores, câmaras, gravadores, 
monitores, etc.): 

 
• Sistema Automático de Deteção de Incêndios - 

SADI 
 
• Sistema de Deteção de Intrusão - SDl 
 
• Circuito Fechado de Televisão e Vídeo - CFTV 
 
• Equipamento de AVAC 
 
• Equipamento de Gás 
 
• Equipamento de Solar 

Logradouro Escolar 
 
Pavimentos e revestimento de muros exteriores: 
 
a) Ajustamento, fixação e reparação/substituição 

de revestimentos danificados e/ou elementos 
em falta, incluindo lancis. 

 
b) Pintura das zonas intervencionadas. 
 
 
Gradeamentos e portões: 
 
a) Ajustamento, fixação e reparação/substituição 

de peças, incluindo o tratamento e pintura das 
zonas afetadas por corrosão e substituição de 
elementos danificados. 

 
 
Redes de águas e esgotos: 
 
a) Reparação de troços das redes de 

abastecimento águas (incluindo rega) e redes 
de drenagem de águas residuais (domésticas 
e pluviais), incluindo ramais e instalações de 
bombagem; 

 
b) Substituição de troços de rede e de elementos 

acessórios que estejam danificados, incluindo 
os acessórios de montagem necessários para 
o correto funcionamento das redes. 

 
 
Caixas de retenção de gorduras: 
 
a) Limpeza das caixas (deverá ser realizada por 

meios certificados e o depósito em local 
licenciado para tratamento); 

 
b) Substituição de componentes e acessórios. 
 
 
Equipamento Elétrico: 
 
a) Reparação e substituição de colunas e 

respetivas portinholas, luminárias ou 
projetores, lâmpadas, difusores, reatâncias, 
ignitores, condensadores, células fotoelétricas 
e outra aparelhagem de comando; 

 
b) Reparação dos intercomunicadores de porta, 

com ou sem vídeo porteiro. 
 
 
Equipamento infantil: 
 
a) Os trabalhos ao nível da manutenção dos 

equipamentos infantis e superfícies de impacto 
inseridas nos logradouros implicam a 
reparação de anomalias e substituição dos 
componentes e acessórios que os constituem; 

 
b) Limpeza e desinfeção das caixas de areia. 
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Mobiliário urbano: 
 
a) Ajustamento, fixação e reparação/substituição 

de componentes e acessórios que os 
constituem. 

 
 
Equipamento desportivo: 
 
a) Ajustamento, fixação e reparação/substituição 

de equipamentos desportivos incluindo a 
substituição de redes e acessórios; 

 
b) Verificação da segurança na conceção, 

instalação e manutenção das balizas e dos 
equipamentos de basquetebol de acordo com 
a legislação em vigor. 

 
 
Marcos de incêndio, carretéis e outros: 
 
a) Reparação e substituição dos equipamentos 

de modo a que o sistema de segurança 
passiva do logradouro não seja comprometido. 

 
 
Telheiros e estruturas de telheiros: 
 
a) Ajustamento, fixação e reparação/substituição 

de estruturas de telheiros, incluindo acessórios 
de drenagem, revestimentos e remates; 

 
b) Pintura da estrutura metálica com tinta 

adequada e tratamento de pontos de 
oxidação, incluindo a sua posterior proteção. 

 
 
Sistemas e componentes: 
 
a) Reparação dos sistemas abaixo indicados 

com eventual substituição dos seus 
componentes 

(central, cabos, detetores, sinalizadores, câmaras, 
gravadores, monitores, etc.): 

 
• Sistema Automático de Deteção de Incêndios - 

SADI 
 
• Sistema de Deteção de Intrusão - SDI 
 
• Circuito Fechado de Televisão e Vídeo - CFTV 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

GLOSSÁRIO 
 
MATERIAIS e EQUIPAMENTOS 
 
Coberturas (inclinadas e planas): 
 
Cerâmicos, chapa metálica, plásticos e sistemas 
de impermeabilização. 
 
 
Revestimentos de paredes interiores e 
exteriores: 
 
Betão armado, rebocos, cerâmicos, pedra natural, 
madeira e derivados, painéis compósitos e 
sistemas com isolamento térmico pelo exterior. 
 
 
Revestimento dos tetos: 
 
Betão armado, rebocos, madeira e derivados, 
placas de gesso cartonado, painel compósito de 
madeira e cimento. 
 
 
Revestimentos de pavimentos interiores: 
 
Betão, madeira e derivados, cortiça, pedra natural, 
cerâmicos, mosaicos hidráulicos, linóleos e 
vinílicos, entre outros. 
 
 
Pavimentos exteriores: 
 
Betão poroso, massas asfálticas, lajetas de betão, 
pavimentos tipo pavê, pedra natural, areia/tout-
venant, grelhas metálicas, madeira, cerâmicos, 
flexíveis incluindo os dos parques infantis. 
 
 
Vãos de janelas e portas: 
 
Material em PVC, aço, ferro, alumínio, betão pré-
fabricado e pedra natural. 
 
 
Gradeamentos e portões: 
 
Ferro fundido, aço e alumínio. 
 
 
Revestimento de muros exteriores: 
 
Betão armado, rebocos, cerâmicos, pedra natural, 
madeira e derivados. 
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Mobiliário escolar, estores ou outros materiais 
diversos: 
 
Cadeiras, bancos, mesas, secretárias, armários, 
estantes, cabides, roda cadeiras, bancada muda 
fraldas, molduras de espelhos, espelhos, estores 
interiores e exteriores, telas de projeção, etc.. 
 
 
Mobiliário urbano: 
 
Bancos, mesas, papeleiras, bebedouros, etc.. 
 
 
Equipamento desportivo: 
 
Tabelas de basquetebol, balizas, postes de 
fixação de redes, etc.. 
 
 
Equipamentos sanitários: 
 
Loiças sanitárias (sanita, lavatório, bidé), pias de 
despejos, chuveiros, torneiras, fluxómetros, 
válvulas, etc.. 
 
 
Equipamento elétrico: 
 
Projetores, luminárias, iluminação de segurança e 
emergência, aquecedores ou emissores térmicos, 
rede de tomadas, estores elétricos, telas de 
projeção, quadros elétricos e para-raios. 
 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SERVIÇOS INTERMUNICIPALIZADOS 
DE ÁGUAS E RESÍDUOS 

DOS MUNICÍPIOS DE LOURES E ODIVELAS 
 

CP 32/2019 
Aquisição de Gás Natural Comprimido (GNC) 
em dois lotes 
Proposta n.º 24/2020, do Conselho de 
Administração dos Serviços Intermunicipalizados 
de Águas e Resíduos dos Municípios de Loures e 
Odivelas, relativa à aprovação do Relatório Final, 
da adjudicação dos lotes às empresas propostas 
pelo júri e das minutas dos contratos. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 54/2020 

 
Considerando que: 
 
A. Foi aberto concurso público para Contratação 

de Gás Natural Comprimido (GNC), pelos 
Serviços Intermunicipalizados de Águas e 
Resíduos dos Municípios de Loures e 
Odivelas (SIMAR); 

 
B. Efetuada a abertura das propostas em 

2/12/2019, o júri do procedimento elaborou o 
Relatório Preliminar e o Relatório Final, com 
proposta de adjudicação do Lote 1 à Valorsul 
no valor de 1.170.000,00 € (um milhão, cento 
e setenta mil euros) e o Lote 2 à empresa 
Dourogás, no valor de 630.000,00 € 
(seiscentos e trinta mil euros), ambos 
acrescidos de IVA à taxa legal; 

 
C. O Conselho de Administração dos SIMAR, na 

sua 54.ª Reunião Ordinária, de 24 de janeiro 
de 2020, aprovou remeter aos municípios de 
Loures e Odivelas, a proposta n.º 24/2020 
relativa à aprovação do Relatório Final, a 
adjudicação dos lotes às empresas propostas 
pelo júri e as minutas dos contratos. 

 
 
Tenho a honra de propor que: 
 
A Câmara Municipal, nos termos dos n.ºs 3 e 4 do 
art.º 148.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro (Código dos Contratos Públicos), na 
redação em vigor, delibere: 
 
1. A aprovação do Relatório Final; 
 
2. A adjudicação do Lote 1 à Valorsul pelo valor 

de 1.170.000,00 € (um milhão, cento e setenta 
mil euros), acrescido de IVA à taxa legal; 
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3. A adjudicação do Lote 2 à empresa Dourogás, 
pelo valor de 630.000,00 € (seiscentos e trinta 
mil euros), acrescido de IVA à taxa legal; 

 
4. A aprovação das minutas dos contratos. 

 
 

Loures, 5 de fevereiro de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO n.º… /20/CP 
 

CONCURSO PÚBLICO 32/2019 
 

Aquisição de Gás Natural Comprimido (GNC) 
em 2 lotes 

 
Lote 1 

 
Entre: 
 
PRIMEIRO: Serviços Intermunicipalizados de 
Águas e Resíduos dos Municípios de Loures e 
Odivelas, adiante designado como primeiro 
outorgante ou entidade adjudicante, com sede na 
Rua Ilha da Madeira, n.º 2, em Loures (NIPC) 
680009671, representado neste ato por Hugo 
Manuel dos Santos Martins, Presidente do 
Conselho de Administração, no uso de 
competência delegada conferida por deliberação 
do Conselho de Administração de 25/10/2019; 
 
SEGUNDO: VALORSUL - Valorização e 
Tratamento Resíduos Sólidos das Regiões de 
Lisboa e do Oeste, S.A., adiante designada como 
segundo outorgante ou adjudicatário, pessoa 
coletiva (NIPC) 509479600, matriculada na 
Conservatória do Registo Comercial, com sede em 
Plataforma Ribeirinha da CP - Estação de 
Mercadorias da Bobadela, Apartado 2103, 2696-
801 S. João da Talha, representada neste ato por 
_______________, portador do Cartão do 
Cidadão/Bilhete de Identidade com o n.º 
________, na qualidade de representante legal 
daquela empresa, o qual tem poderes para 
outorgar o presente contrato, conforme consta da 
Certidão Permanente com o Código de Acesso 
_______ , subscrita em _______ e válida até 
________ ,consultada na presente data, 
documento que se anexa a este Contrato. 
 
 
 
 
 

É acordado e pelo presente reduzido a escrito o 
Contrato de Fornecimento de Gás Natural 
Comprimido (GNC), dividido em 2 (dois) lotes - 
Lote 1, adjudicado ao segundo outorgante, 
mediante Concurso Público pelo Conselho de 
Administração destes Serviços em ___ . __ . 2020, 
aprovado pela Câmara Municipal de Loures em 
_._.2020 e pela Câmara Municipal de Odivelas em 
__.__.2020, e que se rege pelas cláusulas 
seguintes: 

 
 

Cláusula 1.ª. 
(Objeto do Contrato) 

 
1- O presente contrato tem por objeto o 

fornecimento de Gás Natural Comprimido 
(GNC) dividido em 2 (dois) lotes, - Lote 1. 

 
2- O adjudicatário obriga-se a: 
 
Efetuar o referido fornecimento nos termos 
exigidos pelo Caderno de Encargos e Cláusulas 
Técnicas deste procedimento, bem como de 
acordo com a sua Proposta datada de 25/11/2019. 

 
 

Cláusula 2.ª 
(Preço contratual) 

 
Pela execução deste contrato e pelo cumprimento 
das demais obrigações decorrentes do mesmo, a 
entidade adjudicante pagará ao adjudicatário o 
valor de 1.170.000,00 € (um milhão cento e 
setenta mil euros), ao qual acresce o valor de 
269.100,00€ (duzentos e sessenta e nove mil e 
cem euros), relativo ao Imposto sobre o Valor 
Acrescentado, sendo o valor de desconto ao preço 
do Nm3 sem taxas de 17,7% (dezassete vírgula 
sete por cento).  

 
 

Cláusula 3.ª 
(Condições de pagamento) 

 
1. Os pagamentos decorrentes do presente 

contrato serão efetuados mediante 
transferência bancária, até sessenta dias após 
entrada de cada fatura que, deverá ser 
rececionada, na R. Ilha da Madeira, n.º 2 - 
2674-504 Loures, no prazo máximo de 5 dias 
úteis da data da sua emissão. 

 
2. Para efeitos de pagamento, o segundo 

outorgante deve emitir as faturas, de acordo 
com o plano de entregas que for definido pela 
entidade adjudicante. 
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3. Em caso de discordância por parte da 
entidade adjudicante quanto aos valores 
indicados na fatura, deve esta comunicar ao 
adjudicatário, por escrito, os respetivos 
fundamentos, ficando este obrigado a prestar 
os esclarecimentos necessários ou a proceder 
à emissão de nova fatura corrigida. 

 
 

Cláusula 4.ª 
(Prazos de execução do contrato) 

 
1. O contrato mantém-se em vigor pelo prazo de 

36 meses, até ao limite financeiro de 
1.170.000,00 € (um milhão cento e setenta mil 
euros), sem prejuízo das obrigações 
acessórias que devam perdurar para além da 
cessação do contrato, podendo a sua duração 
ser inferior, caso o preço contratual seja 
atingido. 

 
2. A execução do fornecimento inicia após visto 

ou declaração de conformidade emitida pelo 
Tribunal de Contas. 

 
 

Cláusula 5.ª 
(Prazo de entrega) 

 
1. O fornecimento objeto deste contrato deve ser 

satisfeito no prazo indicado no caderno de 
encargos e constante da proposta do segundo 
outorgante. 

 
2. Não haverá lugar ao pagamento de custos 

adicionais para o primeiro outorgante relativos 
à entrega dos bens a fornecer. 

 
3. Sempre que ocorra um caso de força maior, 

devidamente comprovado e que implique a 
suspensão da entrega, deve o segundo 
outorgante, logo que dele tenha 
conhecimento, requerer ao primeiro 
outorgante que lhe seja concedido uma 
prorrogação adequadamente fundamentada 
do respetivo prazo. 

 
 

Cláusula 6.ª 
Penalidades/sanções contratuais 

 
O incumprimento dos prazos fixados no presente 
contrato, confere ao primeiro outorgante o direito a 
ser indemnizado através da aplicação de sanções 
pecuniárias, nos termos da cláusula n.º 11 do 
caderno de encargos: 
 
- Aplicável quando existir no posto de 

abastecimento uma avaria ou outra situação 
que impeça o fornecimento de GNC às 
viaturas ao serviço dos SIMAR. 

- Se a interrupção de abastecimento não for 
superior a 8 horas, não há aplicação de 
penalidade. Para mais de 8 horas de 
interrupção, aplicar-se-ão penalidades, 
calculadas da seguinte forma: 

 

 
 
Em que 
 
P - valor da penalização 
H - n.º de horas em que se manteve a interrupção 
de abastecimento, após as 8 primeiras horas 
VH - valor médio do contrato por hora 

 

 
 
VB - valor base do contrato 
 
D - duração do contrato, em horas 
 

 
 
 
Assim, o valor de VH será (sem IVA): 
 
Lote Valor base VH sem IVA 

1 1.170.000,00 € 44,52 €/h 
 
 

Cláusula 7.ª 
(Caução e outras garantias) 

 
Para garantia do exato e pontual cumprimento das 
obrigações assumidas neste contrato, o segundo 
outorgante prestou, a favor do primeiro outorgante, 
caução no valor total de 58.500,00 € (cinquenta e 
oito mil e quinhentos euros), correspondente a 5% 
do preço total da adjudicação, com exclusão do 
IVA, através de ________ (identificar a forma e o 
documento). 

 
 

Cláusula 8.ª 
(Classificação orçamental 
da dotação da despesa) 

 
(a Divisão Financeira inscreverá o compromisso) 

 
 

Cláusula 9.ª 
(Gestor do Contrato) 

 
O Primeiro Outorgante nomeia como Gestor do 
Contrato, Luís Silva, Chefe Divisão da Gestão de 
Frotas dos SIMAR, que irá acompanhar 
permanentemente a execução deste. 
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Cláusula 10.ª 
(Resolução do contrato) 

 
1. O incumprimento, por qualquer das partes, 

dos deveres resultantes do presente contrato 
confere, nos termos do disposto no CCP, à 
outra parte o direito de resolver o contrato, 
sem prejuízo das correspondentes 
indemnizações legais. 

 
2. O direito de resolução será exercido se, após 

notificação do não cumprimento das suas 
obrigações e decorrido o prazo que lhe for 
fixado na notificação, o adjudicatário não tiver 
sanado o incumprimento. 

 
3. Em caso de resolução esta produzirá efeitos 

na data indicada na notificação enviada ao 
adjudicatário. 

 
 

Cláusula 11.ª 
(Cessão da posição contratual) 

 
O adjudicatário não poderá ceder a sua posição 
contratual ou quaisquer direitos ou obrigações 
decorrentes do presente contrato, sem a 
autorização prévia e por escrito da entidade 
adjudicante. 

 
 

Cláusula 12.ª 
(Documentos integrantes) 

 
Fazem parte integrante deste contrato e a eles se 
recorrerá quando necessário: 
 
a) Os suprimentos dos erros e das omissões ao 

caderno de encargos identificados pelos 
concorrentes, expressamente aceites pelo 
órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos 
ao caderno de encargos do procedimento; 

c) O caderno de encargos; 
d) A proposta adjudicada; 
e) Os esclarecimentos sobre a proposta 

adjudicada prestados pelo adjudicatário. 
 
 

Cláusula 13.ª 
(Interpretação de dúvidas ou divergências) 

 
1. As normas constantes do Código dos 

Contratos Públicos relativas à fase de 
formação e de execução do contrato 
prevalecem sobre quaisquer disposições das 
peças do procedimento com elas 
desconformes. 

 
 

2. Em caso de dúvidas ou no caso de ocorrerem 
divergências entre os vários documentos que 
se consideram integrados no presente 
Contrato, se não puderem solucionar-se pelas 
regras gerais de interpretação, prevalecem os 
documentos pela ordem indicada na cláusula 
anterior. 

 
 

Cláusula 14.ª 
(Foro competente) 

 
Para dirimir as questões emergentes do presente 
contrato será competente o Tribunal Administrativo 
de Círculo de Lisboa. 

 
 

Cláusula 15.ª 
(Disposições finais) 

 
1. O presente contrato foi precedido de 

procedimento de Concurso Público autorizado 
por deliberação do Conselho de Administração 
dos SIMAR, de 16/09/2019, no uso de 
competências delegadas por deliberação de 
27/11/2017, aprovado pelas Câmaras 
Municipais de Loures e Odivelas em 
25/09/2019 e 02/10/2019 respetivamente. As 
mesmas deliberações que aprovaram peças 
do procedimento nomearam os elementos do 
Júri e o Gestor do Contrato. 

 
2. A decisão de adjudicação e a aprovação da 

minuta relativa ao presente contrato constam 
da deliberação do Conselho de Administração 
dos SIMAR, de …/… / …. ,aprovadas pela 
Câmara Municipal de Loures em … …. .2020 
e pela Câmara Municipal de Odivelas em … 
…. .2020, no uso de competências na 
deliberação supra referida. 

 
3. O encargo total, com exclusão do IVA, 

resultante do presente contrato, é de 
1.170.000,00 € (um milhão, cento e setenta mil 
euros). 

 
4. O encargo deste contrato para o ano 

económico de 2020 é de 159.775,00 € (cento 
e cinquenta e nove mil, setecentos e setenta e 
cinco euros), com IVA incluído, para o ano 
económico de 2021 é de 479.700,00 € 
(quatrocentos e setenta e nove mil, e 
setecentos euros), para o ano económico de 
2022 é de 479.700,00 € (quatrocentos e 
setenta e nove mil, e setecentos euros), para o 
ano económico de 2023 é de 319.925,00 € 
(trezentos e dezanove mil, novecentos e vinte 
cinco euros). 
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5. Os pagamentos ao abrigo do presente 
contrato serão efetuados após verificação dos 
formalismos legais em vigor para o 
processamento das despesas públicas. 

 
6. Depois de o segundo outorgante ter feito 

prova relativa a situações de impedimento o 
contrato é elaborado em dois exemplares, 
sendo um exemplar para cada um dos 
outorgantes, os quais declararam celebrá-lo 
livremente, pelo que vai ser assinado pelos 
representantes de ambas as partes. 

 
 

Loures, … de ……. de 2020 
 
 

Primeiro Outorgante 
 
 

Segundo Outorgante 
 
 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO n.º… /20/CP 
 

CONCURSO PÚBLICO 32/2019 
 

Aquisição de Gás Natural Comprimido (GNC) 
em 2 lotes 

 
Lote 2 

 
Entre: 
 
PRIMEIRO: Serviços Intermunicipalizados de 
Águas e Resíduos dos Municípios de Loures e 
Odivelas, adiante designado como primeiro 
outorgante ou entidade adjudicante, com sede na 
Rua Ilha da Madeira, n.º 2, em Loures (NIPC) 
680009671, representado neste ato por Hugo 
Manuel dos Santos Martins, Presidente do 
Conselho de Administração, no uso de 
competência delegada conferida por deliberação 
do Conselho de Administração de 25/10/2019; 
 
SEGUNDO: Dourogás Natural - Comércio de Gás 
Natural e Energia, S.A., adiante designada como 
segundo outorgante ou adjudicatário, pessoa 
coletiva (NIPC) 509828698, matriculada na 
Conservatória do Registo Comercial, com sede em 
Edifício Sá Tanqueiro, n.º 57, EN 101, Lugar de 
Novelhos, 4970-617 Arcos de Valdevez, 
representada neste ato por _______________, 
portador do Cartão do Cidadão/Bilhete de 
Identidade com o n.º ________, na qualidade de 
representante legal daquela empresa, o qual tem 
poderes para outorgar o presente contrato, 
conforme consta da Certidão Permanente com o 
Código de Acesso _______ , subscrita em 

_______ e válida até ________ ,consultada na 
presente data, documento que se anexa a este 
Contrato. 
 
É acordado e pelo presente reduzido a escrito o 
Contrato de Fornecimento de Gás Natural 
Comprimido (GNC), dividido em 2 (dois) lotes - 
Lote 2, adjudicado ao segundo outorgante, 
mediante Concurso Público pelo Conselho de 
Administração destes Serviços em ___ . __ . 2020, 
aprovado pela Câmara Municipal de Loures em 
_._.2020 e pela Câmara Municipal de Odivelas em 
__.__.2020, e que se rege pelas cláusulas 
seguintes: 

 
Cláusula 1.ª. 

(Objeto do Contrato) 
 

1- O presente contrato tem por objeto o 
fornecimento de Gás Natural Comprimido 
(GNC) dividido em 2 (dois) lotes, - Lote 2. 

 
2- O adjudicatário obriga-se a: 
 
Efetuar o referido fornecimento nos termos 
exigidos pelo Caderno de Encargos e Cláusulas 
Técnicas deste procedimento, bem como de 
acordo com a sua Proposta datada de 25/11/2019. 

 
 

Cláusula 2.ª 
(Preço contratual) 

 
Pela execução deste contrato e pelo cumprimento 
das demais obrigações decorrentes do mesmo, a 
entidade adjudicante pagará ao adjudicatário o 
valor de 630.000,00 € (seiscentos e trinta mil 
euros), ao qual acresce o valor de 144.900,00€ 
(cento e quarenta e quatro mil e novecentos 
euros), relativo ao Imposto sobre o Valor 
Acrescentado, sendo o valor de desconto ao preço 
do Nm3 sem taxas de 6,00% (seis vírgula zero 
zero por cento). 

 
 

Cláusula 3.ª 
(Condições de pagamento) 

 
1. Os pagamentos decorrentes do presente 

contrato serão efetuados mediante 
transferência bancária, até sessenta dias após 
entrada de cada fatura que, deverá ser 
rececionada, na R. Ilha da Madeira, n.º 2 - 
2674-504 Loures, no prazo máximo de 5 dias 
úteis da data da sua emissão. 

 
2. Para efeitos de pagamento, o segundo 

outorgante deve emitir as faturas, de acordo 
com o plano de entregas que for definido pela 
entidade adjudicante. 
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3. Em caso de discordância por parte da 
entidade adjudicante quanto aos valores 
indicados na fatura, deve esta comunicar ao 
adjudicatário, por escrito, os respetivos 
fundamentos, ficando este obrigado a prestar 
os esclarecimentos necessários ou a proceder 
à emissão de nova fatura corrigida. 

 
 

Cláusula 4.ª 
(Prazos de execução do contrato) 

 
1. O contrato mantém-se em vigor pelo prazo de 

36 meses, até ao limite financeiro de 
630.000,00 € (seiscentos e trinta mil euros), 
sem prejuízo das obrigações acessórias que 
devam perdurar para além da cessação do 
contrato, podendo a sua duração ser inferior, 
caso o preço contratual seja atingido. 

 
2. A execução do fornecimento inicia após visto 

ou declaração de conformidade emitida pelo 
Tribunal de Contas. 

 
 

Cláusula 5.ª 
(Prazo de entrega) 

 
1. O fornecimento objeto deste contrato deve ser 

satisfeito no prazo indicado no caderno de 
encargos e constante da proposta do segundo 
outorgante. 

 
2. Não haverá lugar ao pagamento de custos 

adicionais para o primeiro outorgante relativos 
à entrega dos bens a fornecer. 

 
3. Sempre que ocorra um caso de força maior, 

devidamente comprovado e que implique a 
suspensão da entrega, deve o segundo 
outorgante, logo que dele tenha 
conhecimento, requerer ao primeiro 
outorgante que lhe seja concedido uma 
prorrogação adequadamente fundamentada 
do respetivo prazo. 

 
 

Cláusula 6.ª 
Penalidades/sanções contratuais 

 
O incumprimento dos prazos fixados no presente 
contrato, confere ao primeiro outorgante o direito a 
ser indemnizado através da aplicação de sanções 
pecuniárias, nos termos da cláusula n.º 11 do 
caderno de encargos: 
 
- Aplicável quando existir no posto de 

abastecimento uma avaria ou outra situação 
que impeça o fornecimento de GNC às 
viaturas ao serviço dos SIMAR. 

- Se a interrupção de abastecimento não for 
superior a 8 horas, não há aplicação de 
penalidade. Para mais de 8 horas de 
interrupção, aplicar-se-ão penalidades, 
calculadas da seguinte forma: 

 

 
 
Em que 
 
P - valor da penalização 
H - n.º de horas em que se manteve a interrupção 
de abastecimento, após as 8 primeiras horas 
VH - valor médio do contrato por hora 

 

 
 
VB - valor base do contrato 
 
D - duração do contrato, em horas 
 

 
 
 
Assim, o valor de VH será (sem IVA): 
 
Lote Valor base VH sem IVA 

2 630.000,00 € 23,97 €/h 
 
 

Cláusula 7.ª 
(Caução e outras garantias) 

 
Para garantia do exato e pontual cumprimento das 
obrigações assumidas neste contrato, o segundo 
outorgante prestou, a favor do primeiro outorgante, 
caução no valor total de 31.500,00 € (trinta e um 
mil e quinhentos euros), correspondente a 5% do 
preço total da adjudicação, com exclusão do IVA, 
através de ________ (identificar a forma e o 
documento). 

 
 

Cláusula 8.ª 
(Classificação orçamental 
da dotação da despesa) 

 
(a Divisão Financeira inscreverá o compromisso) 

 
 

Cláusula 9.ª 
(Gestor do Contrato) 

 
O Primeiro Outorgante nomeia como Gestor do 
Contrato, Luís Silva, Chefe Divisão da Gestão de 
Frotas dos SIMAR, que irá acompanhar 
permanentemente a execução deste. 
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Cláusula 10.ª 
(Resolução do contrato) 

 
1. O incumprimento, por qualquer das partes, 

dos deveres resultantes do presente contrato 
confere, nos termos do disposto no CCP, à 
outra parte o direito de resolver o contrato, 
sem prejuízo das correspondentes 
indemnizações legais. 

 
2. O direito de resolução será exercido se, após 

notificação do não cumprimento das suas 
obrigações e decorrido o prazo que lhe for 
fixado na notificação, o adjudicatário não tiver 
sanado o incumprimento. 

 
3. Em caso de resolução esta produzirá efeitos 

na data indicada na notificação enviada ao 
adjudicatário. 

 
 

Cláusula 11.ª 
(Cessão da posição contratual) 

 
O adjudicatário não poderá ceder a sua posição 
contratual ou quaisquer direitos ou obrigações 
decorrentes do presente contrato, sem a 
autorização prévia e por escrito da entidade 
adjudicante. 

 
 

Cláusula 12.ª 
(Documentos Integrantes) 

 
Fazem parte integrante deste contrato e a eles se 
recorrerá quando necessário: 
 
a) Os suprimentos dos erros e das omissões ao 

caderno de encargos identificados pelos 
concorrentes, expressamente aceites pelo 
órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos 
ao caderno de encargos do procedimento; 

c) O caderno de encargos; 
d) A proposta adjudicada; 
e) Os esclarecimentos sobre a proposta 

adjudicada prestados pelo adjudicatário. 
 
 

Cláusula 13.ª 
(Interpretação de dúvidas ou divergências) 

 
1. As normas constantes do Código dos 

Contratos Públicos relativas à fase de 
formação e de execução do contrato 
prevalecem sobre quaisquer disposições das 
peças do procedimento com elas 
desconformes. 

 
 

2. Em caso de dúvidas ou no caso de ocorrerem 
divergências entre os vários documentos que 
se consideram integrados no presente 
Contrato, se não puderem solucionar-se pelas 
regras gerais de interpretação, prevalecem os 
documentos pela ordem indicada na cláusula 
anterior. 

 
 

Cláusula 14.ª 
(Foro competente) 

 
Para dirimir as questões emergentes do presente 
contrato será competente o Tribunal Administrativo 
de Círculo de Lisboa. 

 
 

Cláusula 15.ª 
(Disposições finais) 

 
1. O presente contrato foi precedido de 

procedimento de Concurso Público autorizado 
por deliberação do Conselho de Administração 
dos SIMAR, de 16/09/2019, no uso de 
competências delegadas por deliberação de 
27/11/2017, aprovado pelas Câmaras 
Municipais de Loures e Odivelas em 
25/09/2019 e 02/10/2019 respetivamente. As 
mesmas deliberações que aprovaram peças 
do procedimento nomearam os elementos do 
Júri e o Gestor do Contrato. 

 
2. A decisão de adjudicação e a aprovação da 

minuta relativa ao presente contrato constam 
da deliberação do Conselho de Administração 
dos SIMAR, de …/… / …. ,aprovadas pela 
Câmara Municipal de Loures em … …. .2020 
e pela Câmara Municipal de Odivelas em … 
…. .2020, no uso de competências na 
deliberação supra referida. 

 
3. O encargo total, com exclusão do IVA, 

resultante do presente contrato, é de 
630.000,00 € (seiscentos e trinta mil euros). 

 
4. O encargo deste contrato para o ano 

económico de 2020 é de 143.725,00 € (cento 
e quarenta e três mil, setecentos e vinte e 
cinco euros), com IVA incluído, para o ano 
económico de 2021 é de 258.300,00 € 
(duzentos e cinquenta e oito mil, e trezentos 
euros), para o ano económico de 2022 é de 
258.300,00 € (duzentos e cinquenta e oito mil, 
e trezentos euros), para o ano económico de 
2023 é de 114.575,00 € (cento e catorze mil, 
quinhentos e setenta e cinco euros). 

 
 
 
 



 

 
N.º 3 

  

 
 

12 de FEVEREIRO 
de 2020 

 
 
 
 

58 

 

5. Os pagamentos ao abrigo do presente 
contrato serão efetuados após verificação dos 
formalismos legais em vigor para o 
processamento das despesas públicas. 

 
6. Depois de o segundo outorgante ter feito 

prova relativa a situações de impedimento o 
contrato é elaborado em dois exemplares, 
sendo um exemplar para cada um dos 
outorgantes, os quais declararam celebrá-lo 
livremente, pelo que vai ser assinado pelos 
representantes de ambas as partes. 

 
 

Loures, … de ……. de 2020 
 
 

Primeiro Outorgante 
 
 

Segundo Outorgante 
 
 
(Aprovada por maioria, com as abstenções das 
Sr.ªs Vereadoras e dos Srs. Vereadores eleitos 
pelo Partido Socialista e pelo Partido Social 
Democrata, e os votos a favor do Sr. 
Presidente da Câmara, do Sr. Vice-Presidente e 
dos Srs. Vereadores eleitos pela Coligação 
Democrática Unitária) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
PRESIDÊNCIA 

 
 

DESPACHO n.º 83/2020 
 

de 5 de fevereiro de 2020 
 

Fixação dos montantes máximos 
para apoio financeiro e por linha de apoio 

no âmbito da aplicação 
do Regulamento Municipal 

de Apoio ao Associativismo 
 

(registo E/16106/2020, de 07.02.2020) 
 

Considerando que: 
 
O Regulamento Municipal de Apoio ao 
Associativismo (RMAA), publicado no Diário da 
República, II Série, n.º 35, de 19 de fevereiro de 
2019, aviso n.º 2728/2019, prevê a fixação, todos 
os anos, por despacho do Presidente da Câmara, 
dos montantes máximos para o apoio financeiro; 
 
A atribuição dos apoios deve respeitar um 
conjunto de princípios fundamentais, 
nomeadamente a equidade, a transparência, o 
rigor e a imparcialidade, pilares estruturantes da 
administração pública e da consolidação de uma 
relação de confiança entre o Município e os seus 
parceiros. 
 
Determino, nos termos do n.º 1 do art.º 24.º do 
RMAA, para o ano de 2020, o montante de 
250.000,00 €, distribuídos da seguinte forma: 
 
 

 
 

RMAA 
PROPOSTA DE AFETAÇÃO DE VERBAS POR LINHA DE APOIO 

CAPÍTULO SECÇÃO ARTIGO LINHA DE APOIO VALOR % 
II I 6 ATIVIDADE CULTURAL RECREATIVA E JUVENIL 125.000,00 € 50% 
 II 9 AQUISIÇÃO DE MATERIAL DESPORTIVO 35.000,00 € 14% 
 III 11 ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS 17.500,00 € 7% 
 IV 13 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 12.500,00 € 5% 
 IV 14 AQUISIÇÃO DE VIATURAS 15.000,00 € 6% 
 V 19 OBRAS DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO 25.000,00 € 10% 

III  29 OUTROS APOIOS 20.000,00 € 8% 
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Visando uma gestão eficiente da dotação global 
afeta ao Regulamento Municipal de Apoio ao 
Associativismo, propõe-se que nas linhas de apoio 
cujas candidaturas não consumam a totalidade 
das dotações previstas, os valores remanescentes 
possam ser reafetados, por despacho do 
Presidente da Câmara, a linhas de apoio com 
maior procura, reforçando assim o apoio ao 
Movimento Associativo. 

 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
 
 

VEREADORES 
 
 

DESPACHO n.º 80/2020 
 

de 3 de fevereiro de 2020 
 

Subdelegação de Competências 
na Chefe de Divisão de Administração Geral 

 
(registo E/13445/2020, de 03.02.2020) 

 
Considerando: 
 
- Que nos termos do artigo 15.º, alínea c), do 

Regime Financeiro das Autarquias Locais e 
Entidades Intermunicipais, aprovado pela Lei 
n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação 
atual, conjugado com artigo 12.º, n.º 2, do 
Regime Geral das Taxas das Autarquias 
Locais, aprovado pela Lei n.º 53-E/2006, de 29 
de dezembro, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro e 
pela Lei n.º 117/2009, de 29 de dezembro, o 
artigo 1.º, n.º 3, da Lei Geral Tributária, 
aprovada pelo Decreto-Lei n.º 398/98, de 17 
de dezembro, na sua redação vigente e o 
artigo 7.º, n.º 2, do preâmbulo e artigos 148.º a 
150.º do Decreto-Lei n.º 433/99, de 26 de 
outubro, na sua atual redação, que aprovou o 
Código de Procedimento e de Processo 
Tributário, os municípios podem proceder à 
cobrança coerciva de impostos e outros 
tributos a cuja receita tenham direito através 
de processo de execução fiscal, sendo que em 
caso de tributos administrados por autarquias 
locais as competências atribuídas no referido 
Código de Procedimento e de Processo 
Tributário a órgãos periféricos e ao dirigente 

máximo do serviço ou a órgãos executivos da 
administração tributária locais serão exercidas, 
nos termos da lei, respetivamente, pela 
Autarquia e Presidente da Autarquia; 

 
- As competências, em matéria de cobrança 

coerciva, que me foram delegadas e 
subdelegadas pelo Sr. Presidente da Câmara, 
através da alínea b) do n.º 2.5 do Ponto IV do 
Despacho n.º 1/2020, de 2 de janeiro de 2020; 

 
- O objetivo de garantir a adequada gestão 

municipal e a eficácia do funcionamento dos 
serviços, bem como conferir maior celeridade 
na tomada das decisões; 

 
- O disposto no artigo 3.º do Regulamento da 

Estrutura Orgânica da Câmara Municipal de 
Loures, constante do Despacho n.º 9712/2019, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 
205, de 24 de outubro de 2019, relativamente 
aos princípios gerais da atividade municipal. 

 
 
Ao abrigo do estatuído no artigo 38.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, e ainda nos termos dos artigos 44.º a 50.º 
do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, subdelego na Sr.ª Chefe da Divisão de 
Administração Geral, Paula Rita Marreiros, as 
competências para, no âmbito dos procedimentos 
de cobrança coerciva e execução fiscal de receitas 
da competência do Município, praticar todos os 
atos necessários à tomada de decisão pelo órgão 
competente, designadamente atos instrutórios, 
nomeação de instrutor, realização de notificações, 
expedição de cartas precatórias, bem como todas 
as diligências inerentes à rápida conclusão dos 
processos e todos os atos e formalidades de 
caráter instrumental necessários ao exercício da 
competência ora delegada e subdelegada. 
 
 
Do exercício das competências ora subdelegadas 
deverá ser prestada mensalmente a respetiva 
informação ao subdelegante, independentemente 
do dever genérico de informar. 
 
São revogados os meus despachos n.ºs 69/2019, 
de 18 de março e 69/2020, de 21 de janeiro. 

 
 

O Vereador 
 

(a) Gonçalo Caroço 
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UNIDADES ORGÂNICAS 
 

 

 
 

AMBIENTE 
 

 
 

� INFORMAÇÃO n.° 24/DA/DSPA/RMS 

 
de 24 de janeiro de 2020 

 
sobre a qual foram exarados 
despachos de concordância, 

datado de 28 de janeiro de 2020 
pelo Sr. Diretor do Departamento de Ambiente 

e datado de 29 de janeiro de 2020 
pelo Sr. Vice-Presidente 

 
(registo E/10486/2020, de 03.02.2020) 

 
Substituição na ausência do signatário 

 
Considerando a ausência do signatário por motivo 
de férias, proponho que no período compreendido 
entre 30 de janeiro e 03 de fevereiro a minha 
substituição seja assegurada pelo Eng.º António 
Miguel Alves Sales Entrezede, com as 
competências que me foram subdelegadas pelo 
Sr. Diretor de Departamento. 
 
Propõe-se o envio da presente informação ao 
DGMA/DGDMA/Expediente para divulgação. 

 
 

O Chefe da Divisão 
de Serviços Públicos Ambientais 

 
(a) Rui Máximo Santos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

�INFORMAÇÃO n.° 036/DA/DESA/AG 

 
de 3 de fevereiro de 2020 

 
sobre a qual foram exarados 
despachos de concordância, 

datado de 4 de fevereiro de 2020 
pelo Sr. Diretor do Departamento de Ambiente 

e datado de 5 de fevereiro de 2020 
pelo Sr. Vice-Presidente 

 
(registo E/13200/2020, de 06.02.2020) 

 
Substituição em período de férias 

 
Em face da ausência por motivo de gozo de férias, 
e para garantir o regular funcionamento da Divisão 
de Energia e Sustentabilidade Ambiental, 
proponho que as competências que me estão 
subdelegadas pelo Sr. Diretor do Departamento de 
Ambiente sejam subdelegadas: 
 
De 22 de fevereiro a 1 de março na Dr.ª Ana 
Isabel Ribeiro. 
 
Caso a presente proposta mereça aprovação, 
solicito que dela se dê conhecimento à 
DGMAJDGDMA/EXPEDIENTE para divulgação. 
 
À consideração superior. 

 
 

A Chefe da Divisão 
de Energia e Sustentabilidade Ambiental 

 
(a) Ana Gaiolas 
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ANÚNCIOS 

 
 

MUNICÍPIO DE LOURES 
 
 

AVISO n.º 1808/2020 
 

Procedimento concursal comum 
para constituição 

de reserva de recrutamento 
para assistente operacional 

Contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado 

 
Para os devidos efeitos, torna-se pública a 
celebração de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, a partir de 02 
de janeiro de 2020, com Maria de Fátima da Silva 
Leitão Alves, na categoria de Assistente 
Operacional da carreira geral de Assistente 
Operacional, na 4.ª posição remuneratória e nível 
remuneratório 4 da Tabela Remuneratória Única, 
no seguimento do Aviso n.º 4609/2018, publicado 
em Diário da República, 2.ª série, n.º 68, de 06 de 
abril de 2018, do procedimento concursal para 
constituição de reserva de recrutamento para a 
categoria de Assistente Operacional na 
modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado. 

 
6 de janeiro de 2020. 

 
O Diretor do Departamento 

de Recursos Humanos, 
 

(a) Carlos Santos 
 

[Publicado na íntegra em Diário da República, 
2.ª Série, n.º 23, de 3 de fevereiro de 2020] 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 AVISO n.º 1889/2020 
 

Manutenção da designação 
em comissão de serviço 

 
Atendendo à aprovação da Estrutura Orgânica da 
Câmara Municipal de Loures, publicada, através 
do Despacho n.º 9712/2019, no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 205, de 24 de outubro de 
2019, e no uso da competência prevista na alínea 
a) do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, e nos termos da alínea c) do n.º 1 do 
artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, 
pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro, pela 
Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril, pela Lei n.º 
68/2013, de 29 de agosto, pela Lei n.º 128/2015, 
de 03 de setembro, na redação dada pela Lei n.º 
64/2011, de 22 de dezembro, mandada aplicar à 
administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de 
agosto, alterada pela Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, pela Lei n.º 42/2016, de 28 de 
dezembro, e pela Lei n.º 114/2017, de 29 de 
dezembro, foi determinado por despacho do Sr. 
Presidente da Câmara Municipal que seja mantida 
a designação em comissão de serviço até ao final 
do período da respetiva comissão de serviço dos 
seguintes Técnicos Superiores: 
 
Luís Jorge Rodrigues de Carvalho no cargo de 
Diretor do Departamento de Planeamento e 
Gestão Urbanística (DPGU), João Pedro Alves 
Oliveira Silva Costa no cargo de Chefe da Divisão 
de Gestão Urbanística (DGU), Maria Amélia de 
Jesus Pardal no cargo de Diretora do 
Departamento de Obras Municipais (DOM), Ana 
Paula Alves Santos Silva no cargo de Diretora do 
Departamento de Educação (DE), Pedro Jorge 
Borlido Amorim no cargo de Diretor do 
Departamento de Ambiente (DA), Rui Miguel 
Rodrigues Máximo Santos no cargo de Chefe da 
Divisão de Serviços Públicos Ambientais (DSPA), 
Madalena Rosário Manso Henriques Rosa Neves 
no cargo de Chefe da Divisão de Zonas Verdes e 
Floresta (DZVF), Carla Maria Rodrigues Barra da 
Silva no cargo de Diretora do Departamento de 
Coesão Social e Habitação (DCSH), Alfredo 
Augusto Batista Santos no cargo de Diretor do 
Departamento de Cultura, Desporto e Juventude 
(DCDJ), Patrícia Lopes Silva no cargo de Chefe da 
Divisão de Cultura (DC), Filipe João Marques 
Caçapo no cargo de Diretor do Departamento de 
Planeamento Financeiro e Aprovisionamento 
(DPFA), Luís Paulo Moreira Jorge Pereira no 
cargo de Chefe da Divisão de Planeamento e 
Controlo de Atividades (DPCA), Susana Paula 
Custódio Santos Fonseca no cargo de Chefe da 
Divisão de Gestão Financeira (DGF), Paula 
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Cristina Martins Louro no cargo de Chefe da 
Divisão de Contabilidade e Património (DCP), 
Viriato Semião Ferreira Aguilar no cargo de Chefe 
da Divisão de Contratação e Aprovisionamento 
(DCA), Júlio Esteves Ribeiro no cargo de Diretor 
do Departamento de Gestão e Modernização 
Administrativa (DGMA), Paula Rita Marreiros no 
cargo de Chefe da Divisão de Administração Geral 
(DAG), Paulo José Veríssimo Soares no cargo de 
Chefe da Divisão de Inovação Tecnológica e 
Qualidade DITQ), Carlos Manuel Rio Santos no 
cargo de Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos (DRH), Cândido Miguel Nascimento 
Esteves no cargo de Chefe da Divisão de Gestão 
de Recursos Humanos (DGRH), Adília Maria 
Ferreira no cargo de Chefe da Divisão de 
Segurança, Saúde Ocupacional e Apoio 
Psicossocial (DSSOAP), Carlos Manuel Sousa 
Gomes no cargo de Chefe da Divisão de 
Atendimento Informação e Comunicação (DAIC), 
Francisco Manuel Piedade Teixeira no cargo de 
Chefe da Divisão de Transportes e Oficinas 
(DTO), Alexandra Maria Carvalho Teixeira Gomes 
no cargo de Chefe da Divisão Jurídico-
Administrativa (DJA) e Rui Jorge Vitorino Alves no 
cargo de Chefe da Unidade do Serviço Municipal 
de Proteção Civil (SMPC). 

 
O presente despacho produz efeitos a partir de 1 
de janeiro de 2020. 

 
3 de janeiro de 2020. 

 
O Diretor do Departamento 

de Recursos Humanos, 
 

(a) Carlos Santos 
 

[Publicado na íntegra em Diário da República, 
2.ª Série, n.º 24, de 4 de fevereiro de 2020] 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

AVISO n.º 1972/2020 
 

Cessação da designação 
em comissão de serviço 

da técnica superior 
Ana João dos Santos Gaiolas 
no cargo de Chefe da Unidade 

de Sustentabilidade Ambiental (USA) 
 

Atendendo à aprovação da Estrutura Orgânica da 
Câmara Municipal de Loures, publicada, através 
do Despacho n.º 9712/2019, no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 205, de 24 de outubro de 
2019, e no uso da competência prevista na alínea 
a) do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, e nos termos da alínea c) do n.º 1 do 
artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, 
pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro, pela 
Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril, pela Lei n.º 
68/2013, de 29 de agosto, pela Lei n.º 128/2015, 
de 03 de setembro, na redação dada pela Lei n.º 
64/2011, de 22 de dezembro, mandada aplicar à 
administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de 
agosto, alterada pela Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, pela Lei n.º 42/2016, de 28 de 
dezembro, e pela Lei n.º 114/2017, de 29 de 
dezembro, foi determinado por despacho do Sr. 
Presidente da Câmara Municipal a cessação da 
designação em comissão de serviço da Técnica 
Superior Ana João dos Santos Gaiolas no cargo 
de Chefe da Unidade de Sustentabilidade 
Ambiental (USA), com efeitos a 31 de dezembro 
de 2019. 

 
3 de janeiro de 2020. 

 
O Diretor do Departamento 

de Recursos Humanos, 
 

(a) Carlos Santos 
 

[Publicado na íntegra em Diário da República, 
2.ª Série, n.º 25, de 5 de fevereiro de 2020] 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
N.º 3 

  

 
 

12 de FEVEREIRO 
de 2020 

 
 
 
 

63 

 

AVISO n.º 1973/2020 
 

Término da designação 
em comissão de serviço 

do Comandante 
da Polícia Municipal de Loures 

 
Nos termos do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 
64/2011, de 22/12, adaptada à Administração 
Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto na sua 
atual redação, a designação em comissão de 
serviço do Comissário Paulo Rui Costa Morgado 
no cargo de Comandante da Polícia Municipal de 
Loures, terminou a 29 de dezembro de 2019. 

 
3 de janeiro de 2020. 

 
O Diretor do Departamento 

de Recursos Humanos, 
 

(a) Carlos Santos 
 

[Publicado na íntegra em Diário da República, 
2.ª Série, n.º 25, de 5 de fevereiro de 2020] 

 
 
 
 

AVISO n.º 2447/2020 
 

Anulação dos procedimentos concursais 
de recrutamento e seleção 

para cargos de direção intermédia 
de 2.º e 3.º graus 

 
Considerando que: 
 
Foi publicitada, no Diário da República, 2.ª série, 
números 28 e 117, os Avisos n.ºs 1819/2018 e 
8407/2018, a abertura de procedimentos 
concursais para o provimento dos seguintes 
cargos dirigentes do Município de Loures: cargo 
de direção intermédia de 2.º grau, Chefe de 
Divisão de Ação Social Escolar, cargo de direção 
intermédia de 2.º grau, Chefe de Divisão de 
Economia e Inovação, cargo de direção intermédia 
de 2.º grau, Chefe de Divisão de Equipamentos 
Coletivos, cargo de direção intermédia de 2.º grau, 
Chefe de Divisão de Estudos e Projetos, cargo de 
direção intermédia de 2.º grau, Chefe de Divisão 
de Gestão Documental e Arquivo, cargo de 
direção intermédia de 2.º grau, Chefe de Divisão 
da Habitação, cargo de direção intermédia de 2.º 
grau, Chefe de Divisão de Intervenção e 
Planeamento Educativo, cargo de direção 
intermédia de 2.º grau, Chefe de Divisão de 
Infraestruturas Rodoviárias e Espaço Público, 

cargo de direção intermédia de 2.º grau, Chefe de 
Divisão de Intervenção Social e Saúde, cargo de 
direção intermédia de 2.º grau, Chefe de Divisão 
de Planeamento e Reabilitação Urbana, cargo de 
direção intermédia de 3.º grau, Unidade 
Administrativa de Recursos Humanos, cargo de 
direção intermédia de 3.º grau, Unidade de 
Fiscalização Técnica Urbanística, cargo de direção 
intermédia de 3.º grau, Unidade de Igualdade e 
Cidadania, cargo de direção intermédia de 3.º 
grau, Unidade de Serviços do Veterinário 
Municipal e cargo de direção intermédia de 3.º 
grau, Unidade e Turismo. 
 
Durante o processo de recrutamento, surgiram 
necessidades de restruturação da estrutura 
orgânica do Município, pelo que, através do 
Despacho n.º 9712/2019, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 205, de 24 de outubro, 
procedeu-se à alteração do Regulamento da 
Estrutura Orgânica da Câmara Municipal de 
Loures, abrangendo-se deste modo as respetivas 
unidades flexíveis de 2.º e 3.º Grau. 
 
Ao abrigo das competências próprias previstas na 
alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º do Anexo I à Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugada com a 
alínea a) do n.º 2 do artigo 2.º, do Decreto-Lei n.º 
209/2009, de 3 de setembro, ambos, na sua atual 
redação, e artigos 18.º e 20.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, aplicada às autarquias por força do 
artigo 1.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, 
ambas na sua versão atualizada e ainda, em 
conformidade com o disposto nos artigos 165.º, 
167.º e 169.º do novo Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 7 de janeiro, foi determinado por 
despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal 
a anulação dos aludidos procedimentos 
concursais de recrutamento e seleção para cargo 
de Direção Intermédia de 2.º e 3.º Grau, a partir de 
31 de dezembro de 2019. 

 
6 de janeiro de 2020. 

 
O Diretor do Departamento 

de Recursos Humanos, 
 

(a) Carlos Santos 
 

[Publicado na íntegra em Diário da República, 
2.ª Série, n.º 30, de 12 de fevereiro de 2020] 
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SERVIÇOS INTERMUNICIPALIZADOS 
DE ÁGUAS E RESÍDUOS 

DOS MUNICÍPIOS DE LOURES E ODIVELAS 
 
 

AVISO (extrato) n.º 1679/2020 
 

Cessação da nomeação 
em comissão de serviço 

no cargo de Diretora 
de Departamento Comercial 

 
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 
do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
torna-se público que o Conselho de Administração 
dos SIMAR, em reunião de 2019.11.08, tomou 
conhecimento do pedido de cessação da 
Comissão de Serviço, apresentado por Susana 
Cristina Inês Martins dos Santos, do cargo de 
direção intermédia de 1.º grau de Diretora de 
Departamento Comercial, com efeitos a partir de 
31 de dezembro de 2019 (exclusive), ao abrigo do 
estipulado na alínea i) do n.º 1 do artigo 25.º da 
Lei n.º 2/2004 de 15/1, atualizada e adaptada à 
Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 
29/08. 

 
13 de dezembro de 2019. 

 
A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, 

 
(a) Ana Teresa Dinis 

 
[Publicado na íntegra em Diário da República, 

2.ª Série, n.º 21, de 30 de janeiro de 2020] 
 
 
 
 

 AVISO (extrato) n.º 1915/2020 
 

Abertura de procedimento concursal 
comum de recrutamento 

para a carreira e categoria 
de assistente operacional, 

na área funcional de carpinteiro 
 

Nos termos do n.º 1 do artigo 11.º da Portaria n.º 
125-A/2019, de 30/04, torna-se pública a abertura 
de Procedimento Concursal Comum para 
constituição de vínculo de emprego público na 
modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado tendo em vista 
o preenchimento do posto de trabalho que se 
identifica do mapa de pessoal dos SIMAR de 
Loures e Odivelas: 
 

Referência 1/2020 - 1 posto de trabalho de 
Assistente Operacional, na área funcional de 
Carpinteiro, com a titularidade da escolaridade 
obrigatória, a afetar ao Departamento de Resíduos 
e Apoio Logístico. 
 
O período de receção de candidaturas é de 10 
dias úteis contados da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, 
encontrando-se disponível mais informação e o 
formulário de candidatura na página eletrónica 
www.simar-louresodivelas.pt. 
 
Procedimento concursal sem possibilidade de 
substituição do nível habilitacional por formação, 
ou experiência profissional. 
 
Caracterização do posto de trabalho: A constante 
no anexo referido no artigo 88.º da LTFP - Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e ainda as 
inerentes à prossecução das atribuições descritas 
na ata n.º 1 da reunião do Júri do procedimento 
concursal disponível na página eletrónica da 
internet dos SIMAR. 
 
Área de recrutamento: podem concorrer os 
trabalhadores com e sem vínculo de emprego 
público, nos termos do n.º 4 do artigo 30.º da 
LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho. 
 
Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 11.º da 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, informa-se 
que a publicitação integral do procedimento será 
também efetuada em www.bep.gov.pt e no sítio da 
Internet dos SIMAR de Loures e Odivelas em 
www.simar-louresodivelas.pt > Os SIMAR > 
Recursos Humanos > Procedimentos Concursais 
> Procedimentos Concursais a Decorrer. 

 
7 de janeiro de 2020. 

 
A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, 

 
(a) Ana Teresa Dinis 

 
[Publicado na íntegra em Diário da República, 

2.ª Série, n.º 24, de 4 de fevereiro de 2020] 
 
 
 



 
 
 
 
 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO n.º 53/2020 
 
 

Protocolo de Cooperação 
 

entre a AMA - Agência para a Modernização Administrativa, I.P. 
e o Município de Loures 

 
 

ANEXOS I, II, III e IV 
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Anexo I Anexo I Anexo I Anexo I     

Número e Lista dos locais de instalação de Espaço Cidadão, bem como o respetivo horário 

 

Local Local Local Local ////    freguesiafreguesiafreguesiafreguesia    

QuantidadeQuantidadeQuantidadeQuantidade    

(1EC = (1EC = (1EC = (1EC = 2222    ppppostoostoostoostossss    de de de de 

aaaatendimento)tendimento)tendimento)tendimento)    

MoradaMoradaMoradaMorada    HorárioHorárioHorárioHorário    

Loures 1 EC  

Loureshopping, 

Loja 0.010 A Piso 0 

Av. das 

Descobertas, 90 

Quinta do 

Infantado 

Das 10:00 às 20:00 

Sacavém  
1 EC com 5 postos 

de atendimento 
Largo 1.º Maio 

2ª a 6ª 

9h00-12h30 

13h30 – 17h00 

Moscavide 
1 EC com 5 postos 

de atendimento 

Av. de Moscavide 

N.º 65 R/c 
A definir 

Bucelas  1 EC  A definir A definir 

Loja de Cidadão de 

Loures  
1 EC  

Rua do Mercado 

Municipal 
A definir 
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Anexo IIAnexo IIAnexo IIAnexo II    

Lista dos serviços a realizar em cada Espaço Cidadão e montantes devidos pela sua realização  

EntidadeEntidadeEntidadeEntidade    SERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZAR    
CUSTO DO CUSTO DO CUSTO DO CUSTO DO 

SERVIÇOSERVIÇOSERVIÇOSERVIÇO    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

ORGANISMOORGANISMOORGANISMOORGANISMO    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

ENTIDADE ENTIDADE ENTIDADE ENTIDADE 

PARCEIRAPARCEIRAPARCEIRAPARCEIRA    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

AMAMAMAMAAAA    

ACT 
Registo contrato trabalho - Registo de 
contrato de trabalhadores estrangeiros 
 

Gratuito 

ACT 

Queixas e denúncias - Queixas e 
denúncias (com encaminhamento das 
mesmas para o serviço desconcentrado 
mais próximo) 

Gratuito 

ACT 
Aquisição Livros - Aquisição de livros e 
publicações à ACT 

Gratuito 

ACT 
Pedido de Marcação para 
Esclarecimentos 

Gratuito 

ACT 
Simulador - Cálculo do valor a receber 
no final do contrato de trabalho 

Gratuito 

ACT Formulários - Formulários e minutas Gratuito 

AT 
IRS - Comprovativo de entrega de 
declarações - Obter 

Gratuito 

AT Certidão de Dívida e Não Dívida - Obter Gratuito 

AT 
Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) 
- Documento para pagamento - Obter 

Gratuito 

AT 
Coimas - Documento para pagamento - 
Obter 

Gratuito 

AT E-Fatura - Consulta Gratuito 

AT E-Fatura - Recolha Gratuito 

AT E-Fatura - Validação Gratuito 

AT E-Fatura - Receitas médicas Gratuito 

AT 
Emissão do recibo eletrónico de 
quitação de rendas 
 

Gratuito 

AT 
Comunicação anual de rendas 
recebidas -Modelo 44 
 

Gratuito 

AT 
Solicitar alterar e recuperar senha de 
acesso 

Gratuito 

AT Obter certidão de liquidação de IRS Gratuito 

AT Obter Cadernetas Prediais Gratuito 
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EntidadeEntidadeEntidadeEntidade    SERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZAR    
CUSTO DO CUSTO DO CUSTO DO CUSTO DO 

SERVIÇOSERVIÇOSERVIÇOSERVIÇO    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

ORGANISMOORGANISMOORGANISMOORGANISMO    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

ENTIDADE ENTIDADE ENTIDADE ENTIDADE 

PARCEIRAPARCEIRAPARCEIRAPARCEIRA    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

AMAAMAAMAAMA    

AT 
Obter documento para pagamento do 
Imposto Único de Circulação (IUC) 

Gratuito 

AT 
Obter documento para pagamento de 
Dívidas Fiscais 

Gratuito 

AT Validação do Agregado Familiar Gratuito 

AT 
IRS -Modelo 3 - Declaração de 
rendimentos 

Gratuito 

ADSE 
ADSE Direta - Dados pessoais do 
beneficiário 

Gratuito 

ADSE 
ADSE Direta - Cuidados de Saúde com 
limites no regime livre 

Gratuito 

ADSE 
ADSE Direta - Estado do processo - 
Entrega de documentos despesas 
online 

Gratuito 

ADSE 
ADSE Direta - Documento único de 
cobrança 

Gratuito 

ADSE 
ADSE Direta - O meu acesso a 
prestadores convencionados 

Gratuito 

ADSE 
ADSE Direta - Conta corrente do regime 
livre 

Gratuito 

ADSE 
Serviços Atendimento - 
Pedido/Renovação de CESD 

Gratuito 

ADSE 
Serviços Atendimento - Pedido 2.ª via 
de cartão de beneficiário (com ou sem 
alteração de dados) 

1,25 € 1,25 € 0,00 € 0,00 € 

ADSE 
Serviços Atendimento - Emissão de 
declaração de IRS 

Gratuito 

ADSE 
Serviços Atendimento - Emissão de 
declaração para efeitos de 
complementaridade 

Gratuito 

ADSE 
Serviços Atendimento - Consultas de 
conta corrente 
 

Gratuito 

ADSE 
Serviços Atendimento - Alteração de 
Nome/NIB/Morada 

Gratuito 

ADSE 
Serviços Atendimento - Entrega de 
documentos de despesa 

Gratuito 

AMA 
Chave Móvel Digital - Registo, alteração 
PIN, cancelamento e desbloqueio 

Gratuito 
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EntidadeEntidadeEntidadeEntidade    SERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZAR    
CUSCUSCUSCUSTO DO TO DO TO DO TO DO 

SERVIÇOSERVIÇOSERVIÇOSERVIÇO    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

ORGANISMOORGANISMOORGANISMOORGANISMO    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

ENTIDADE ENTIDADE ENTIDADE ENTIDADE 

PARCEIRAPARCEIRAPARCEIRAPARCEIRA    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

AMAAMAAMAAMA    

AMA 
Chave Móvel Digital - Ativação de 
Assinatura Digital 

Gratuito 

AMA 
ePortugal - Pedido de Alteração de 
morada do CC 

Gratuito 

AMA 
ePortugal - Confirmação de alteração 
de morada do CC 

Gratuito 

AMA 
ePortugal - Cartão de Cidadão - 
Cancelamento online 

Gratuito 

AMA 
ePortugal - Cartão de Cidadão – 
Renovação 

Gratuito 

AMA 
ePortugal - Cartão de Cidadão – 
Consulta de processos 

Gratuito 

AMA 
ePortugal - Pedido de certidões de 
Registo Civil 

Gratuito 

CGA 
CGA Direta - Recuperação da chave de 
acesso/utilizador 

Gratuito 

CGA 
CGA Direta - Adesão de novo utilizador 
(para acesso a serviços autenticados) 

Gratuito 

CGA 
CGA Direta - Consulta/alteração dos 
dados do registo de utilizador 

Gratuito 

CGA 
CGA Direta - Consulta da ficha de 
utente 

Gratuito 

CGA CGA Direta - Pagamentos Gratuito 

CGA CGA Direta - Declaração de IRS Gratuito 

CGA 
CGA Direta - Envio de documentos à 
CGA 

Gratuito 

CGA 

CGA Direta - Requerimento de 
prestações por encargos familiares e 
prova de condição de recursos do 
agregado familiar 

Gratuito 

CGA Alteração de dados pessoais Gratuito 

CGA Reembolso de despesas Gratuito 

CGA Requerimentos Gratuito 

CGA Simulador da pensão de aposentação Gratuito 

CGA Subsídio de Funeral Gratuito 

CGA Subsídio por morte Gratuito 

CGA 

Requerimento de prestações por 
encargos familiares e prova de 
condição de recursos do agregado 
familiar 

Gratuito 
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EntidadeEntidadeEntidadeEntidade    SERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZAR    
CUSTO DO CUSTO DO CUSTO DO CUSTO DO 

SERVIÇOSERVIÇOSERVIÇOSERVIÇO    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

ORGANISMOORGANISMOORGANISMOORGANISMO    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

ENTIDADE ENTIDADE ENTIDADE ENTIDADE 

PARCEIRAPARCEIRAPARCEIRAPARCEIRA    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

AMAAMAAMAAMA    

DGC Pedidos de Informação Gratuito 

DGC 
Encaminhamento para a rede de apoio 
ao consumidor endividado 

Gratuito 

DGAE 
Instalação/acesso à atividade de 
feirante e/ou vendedor ambulante 

Gratuito 

DGAE 
Alteração à atividade de feirante e/ou 
vendedor ambulante 

Gratuito 

DGAE 
Cessação da atividade de feirante e/ou 
vendedor ambulante 

Gratuito 

DGAJ 
Pedido de Registo Criminal Negativo 
para Cidadãos Nacionais 

5,00 € 5,00 € 0,00 € 0,00 € 

DGAJ 
Pedido de Registo Criminal para 
Cidadãos Estrangeiros 

5,00 € 5,00 € 0,00 € 0,00 € 

DGAJ Pedido de Registo de Contumácia 4,00 € 4,00 € 0,00 € 0,00 € 

DGAJ 

Pedido de Certificado de Registo 
Criminal - Estatuto de igualdade de 
direitos; Prestação de serviço efetivo 
nas Forças Armadas 

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 

DGES 

Preenchimento formulários assistido - 
Pedido de documentos sobre acesso ao 
ensino superior (historiais, certidões, 
fichas individuais, certificados DGES 
para acesso ao ensino superior no 
estrangeiro) 
 

Gratuito 

DGES 
Acesso ao Ensino Superior - Pedido de 
Senha para a Candidatura online 

Gratuito 

DGES 
Acesso ao Ensino Superior - 
Candidatura online 

Gratuito 

DGES 
Acesso ao Ensino Superior - Simulador 
Candidatura 

Gratuito 

DGLAB Certidões - Paroquiais 20,00 € 20,00 € 0,00 € 0,00 € 

IHRU Porta 65 - Submissão Candidaturas Gratuito 

IGAC 
Registo Propriedade Intelectual - 
Averbamento 

60,00 € 60,00 € 0,00 € 0,00 € 
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EntidadeEntidadeEntidadeEntidade    SERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZAR    
CUSTO DO CUSTO DO CUSTO DO CUSTO DO 

SERVIÇOSERVIÇOSERVIÇOSERVIÇO    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

ORGANISMOORGANISMOORGANISMOORGANISMO    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

ENTIDADE ENTIDADE ENTIDADE ENTIDADE 

PARCEIRAPARCEIRAPARCEIRAPARCEIRA    

RECEIRECEIRECEIRECEITA TA TA TA 

AMAAMAAMAAMA    

IGAC 
Registo Propriedade Intelectual - 
Certidão 

60,00 € 60,00 € 0,00 € 0,00 € 

IGAC 
Registo Propriedade Intelectual - 
Registo de Obra 

60,00 € 60,00 € 0,00 € 0,00 € 

IGAC 
Registo Propriedade Intelectual - 
Registo de Nome Literário / Artístico 

30,00 € 30,00 € 0,00 € 0,00 € 

ISS Pedido de Formulários Gratuito 

ISS Consulta de Legislação Gratuito 

ISS Consulta de Publicações Gratuito 

ISS Consulta de Guias Práticos Gratuito 

ISS 
Informação dos Serviços de 
atendimento da Segurança Social 

Gratuito 

ISS Linha Segurança Social 300 502 502 Gratuito 

ISS Atendimento por marcação Gratuito 

ISS 
SSD - consulta de valores a receber ou 
não, data e motivo 

Gratuito 

ISS 
SSD - informação por notificação de 
reposições de valores 

Gratuito 

ISS 

SSD - informação sobre valores a pagar 
(contribuições correntes e/ou em 
atraso), coimas e custas, e dívidas em 
execução fiscal 

Gratuito 

ISS 
SSD - consulta de valores em acordo ou 
plano prestacional (apenas planos em 
vigor) 

Gratuito 

ISS 
SSD - consulta de pagamentos 
(trabalhadores independentes e seguro 
social voluntário) 

Gratuito 

ISS SSD - consulta de prestações em dívida Gratuito 

ISS 
SSD - emissão de documentos para 
pagamento de dívida 

Gratuito 

ISS 
SSD - consulta de documento de 
pagamento 

Gratuito 

ISS 

SSD - autorização de débito direto 
(celebração de contrato) para 
pagamento de contribuições de 
trabalho independente e de seguro 
social voluntário 

Gratuito 

ISS 
SSD - autorização de débito direto para 
pagamento de rendas 

Gratuito 
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EntidadeEntidadeEntidadeEntidade    SERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZAR    
CUSTO DO CUSTO DO CUSTO DO CUSTO DO 

SERVIÇOSERVIÇOSERVIÇOSERVIÇO    

RECEIRECEIRECEIRECEITA TA TA TA 

ORGANISMOORGANISMOORGANISMOORGANISMO    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

ENTIDADE ENTIDADE ENTIDADE ENTIDADE 

PARCEIRAPARCEIRAPARCEIRAPARCEIRA    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

AMAAMAAMAAMA    

ISS 
SSD - consulta e autorizações de débito 
direto 

Gratuito 

ISS 
SSD - alteração da conta bancária 
(consulta e atualização de dados) 

Gratuito 

ISS 
SSD - consulta de recebimentos 
(valores recebidos da SS) 

Gratuito 

ISS 
SSD - consulta de notas de reposição 
por recebimentos indevidos por 
pagamentos efetuados pela SS 

Gratuito 

ISS 
SSD - emissão de declaração de 
prestações pagas 

Gratuito 

ISS 
SSD - consulta de dívidas em execução 
fiscal 

Gratuito 

ISS 
SSD - obtenção de declaração de 
situação contributiva (pelo contribuinte 
ou seu representante) 

Gratuito 

ISS 
SSD - consulta da declaração da 
situação contributiva 

Gratuito 

ISS 
SSD - requerimento de declaração de 
não aplicação de sanções/coimas 

Gratuito 

ISS 
SSD - consulta de declaração de não 
aplicação de sanções 

Gratuito 

ISS 

SSD - consentimento de consulta de 
situação contributiva a entidades 
públicas (administração central, local, 
Associações, etc.) 

Gratuito 

ISS 
SSD - consulta dos consentimentos 
ativos da situação contributiva 

Gratuito 

ISS 
SSD - consulta do histórico das 
consultas à situação contributiva 

Gratuito 

ISS 
SSD - consulta do histórico de 
consentimento à situação contributiva 

Gratuito 

ISS 
SSD - cancelamento do consentimento 
à entidade pública para consulta à 
situação contributiva 

Gratuito 

ISS 
SSD - consulta de valores de obrigação 
contributiva do apuramento como 
entidade contratante 

Gratuito 

ISS 
SSD – Pedido de Abono de família para 
crianças e jovens (AFCJ) 

Gratuito 
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EntidadeEntidadeEntidadeEntidade    SERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZAR    
CUSTOCUSTOCUSTOCUSTO    DO DO DO DO 

SERVIÇOSERVIÇOSERVIÇOSERVIÇO    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

ORGANISMOORGANISMOORGANISMOORGANISMO    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

ENTIDADE ENTIDADE ENTIDADE ENTIDADE 

PARCEIRAPARCEIRAPARCEIRAPARCEIRA    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

AMAAMAAMAAMA    

ISS 
SSD – Pedido de Abono de família para 
crianças e jovens (AFCJ) – pré-natal 

Gratuito 

ISS 
SSD – Pedido de Abono de família para 
crianças e jovens (AFCJ) – pré-natal e 
monoparental 

Gratuito 

ISS SSD – realização de prova escolar Gratuito 

ISS 
SSD - Subsídio de Parentalidade - 
requerimento de subsídio de risco 
clinico durante gravidez 

Gratuito 

ISS 
SSD - Subsídio de Parentalidade - 
requerimento de subsídio de risco 
específico durante gravidez 

Gratuito 

ISS 
SSD - Subsídio de Parentalidade - 
requerimento de subsídio de risco de 
interrupção da gravidez 

Gratuito 

ISS 
SSD - Subsídio de Parentalidade - 
requerimento de subsídio parental 
inicial exclusivo do pai 

Gratuito 

ISS 
SSD - Subsídio de Parentalidade - 
requerimento de subsídio parental 
inicial 

Gratuito 

ISS 
SSD - Subsídio de Parentalidade - 
requerimento do subsídio parental 
alargado 

Gratuito 

ISS 
SSD - Subsídio de Parentalidade - 
requerimento do subsídio parental por 
adoção 

Gratuito 

ISS 
SSD - Subsídio de Parentalidade - 
requerimento do subsídio parental por 
adoção alargado 

Gratuito 

ISS 
SSD - Subsídio de Parentalidade - 
consulta do estado do subsídio de 
Parentalidade 

Gratuito 

ISS 
SSD - Subsídio de Parentalidade - 
emissão de declaração de situação de 
subsídio de Parentalidade 

Gratuito 

ISS 
SSD - Declarações de situação e 
consulta do estado de prestações 
familiares 

Gratuito 

ISS 
SSD - Subsidio de assistência a filho/ 
neto 

Gratuito 
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EntidadeEntidadeEntidadeEntidade    SERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZAR    
CUSTO DO CUSTO DO CUSTO DO CUSTO DO 

SERVIÇOSERVIÇOSERVIÇOSERVIÇO    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

ORGANISMOORGANISMOORGANISMOORGANISMO    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

ENTIDADE ENTIDADE ENTIDADE ENTIDADE 

PARCEIRAPARCEIRAPARCEIRAPARCEIRA    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

AMAAMAAMAAMA    

ISS SSD - Prestação Social para a Inclusão Gratuito 

ISS 
SSD - consulta da situação do pedido 
de subsídio de desemprego 

Gratuito 

ISS 
SSD - emissão de declaração de 
situação do subsídio de desemprego 

Gratuito 

ISS 
SSD - consulta de remunerações 
mensais declaradas por empregadores 

Gratuito 

ISS 
SSD - consulta de remunerações anuais 
declaradas por empregadores 

Gratuito 

ISS 
SSD - Trabalhadores independentes - 
declaração da atividade e serviço 
prestado 

Gratuito 

ISS 
SSD - Trabalhadores independentes - 
consulta da atividade e serviço 
prestado 

Gratuito 

ISS 
SSD - Trabalhadores independentes - 
anulação da comunicação do valor da 
atividade e serviços prestados 

Gratuito 

ISS 
SSD - Trabalhadores independentes - 
solicitação da alteração do escalão de 
contribuições 

Gratuito 

ISS 
SSD - Trabalhadores independentes - 
solicitação da anulação da alteração do 
escalão de contribuições 

Gratuito 

ISS 
SSD - Admissão e cessação de 
trabalhadores 

Gratuito 

ISS SSD - Incentivo ao emprego Gratuito 

ISS SSD - Prestação de doença Gratuito 

ISS 
SSD - Cartão Europeu de Seguro de 
Doença- pedido e renovação 

Gratuito 

ISS SSD - Pensão de velhice Gratuito 

ISS SSD - Certificados de Reforma Gratuito 

ISS SSD - Declaração anual de rendimentos Gratuito 

ISS 
SSD - consulta/atualização de dados de 
identificação (morada, telefone e 
endereço de mail) 

Gratuito 

ISS 
SSD - impressão do comprovativo de 
morada 

Gratuito 



     
 
 
 
 
 
 

P r o t o c o l o  P r o t o c o l o  P r o t o c o l o  P r o t o c o l o  n º X Xn º X Xn º X Xn º X X / 2 0/ 2 0/ 2 0/ 2 0 2 02 02 02 0 ---- A M AA M AA M AA M A     

 

 

EntidadeEntidadeEntidadeEntidade    SERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZAR    
CUSTO DO CUSTO DO CUSTO DO CUSTO DO 

SERVIÇOSERVIÇOSERVIÇOSERVIÇO    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

ORGANISMOORGANISMOORGANISMOORGANISMO    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

ENTIDADE ENTIDADE ENTIDADE ENTIDADE 

PARCEIRAPARCEIRAPARCEIRAPARCEIRA    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

AAAAMAMAMAMA    

ISS 
SSD - alteração da palavra passe de 
acesso à SSD 

Gratuito 

ISS 

SSD - solicitação de nova 
representação (pessoa/entidade que 
o/a representa perante a SS para uma 
determinada ação) 

Gratuito 

ISS 
SSD - solicitação/recuperação do 
código de acesso a ações específicas da 
Linha SS 

Gratuito 

ISS 
SSD - solicitação/alteração do sistema 
de alertas por correio eletrónico ou 
SMS 

Gratuito 

ISS SSD - Documentos de prova Gratuito 

ISS SSD - Alteração da conta bancária Gratuito 

ISS 

SSD - informação sobre as datas 
relevantes para 
beneficiários/contribuintes na relação 
com a SS, através de uma Agenda 
personalizada 

Gratuito 

IMT 
Carta de Condução – Revalidação, + 70 
anos 

15,00 € 13,50 € 0,98 € 0,52 € 

IMT 
Carta de Condução - Revalidação;  - 70 
anos 

30,00 € 27,00 € 1,95 € 1,05 € 

IMT 
Carta de Condução – 2.ª Via 
(duplicado) – 70 anos 

30,00 € 27,00 € 1,95 € 1,05 € 

IMT 
Carta de Condução – 2.ª Via 
(duplicado) + 70 anos 

15,00 € 13,50 € 0,98 € 0,52 € 

IMT Carta de Condução – Substituição 30,00 € 27,00 € 1,95 € 1,05 € 

IMT 
Carta de Condução - Averbamento do 
Grupo 2 (restrição 997) 

30,00 € 27,00 € 1,95 € 1,05 € 

IEFP 
Pré-registo para obtenção de 
credenciais de acesso – via Seg. Social 
Direta - Candidatos 

Gratuito 

IEFP 

Autenticação e recuperação de dados 
de acesso – apenas enquanto existir o 
anterior mecanismo de autenticação- 
Candidatos 

Gratuito 

IEFP 
Registo e gestão de currículos- 
Candidatos 

Gratuito 



     
 
 
 
 
 
 

P r o t o c o l o  P r o t o c o l o  P r o t o c o l o  P r o t o c o l o  n º X Xn º X Xn º X Xn º X X / 2 0/ 2 0/ 2 0/ 2 0 2 02 02 02 0 ---- A M AA M AA M AA M A     

 

 

EntidadeEntidadeEntidadeEntidade    SERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZAR    
CUSTO DO CUSTO DO CUSTO DO CUSTO DO 

SERVIÇOSERVIÇOSERVIÇOSERVIÇO    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

ORGANISMOORGANISMOORGANISMOORGANISMO    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

ENTIDADE ENTIDADE ENTIDADE ENTIDADE 

PARCEIRAPARCEIRAPARCEIRAPARCEIRA    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

AMAAMAAMAAMA    

IEFP 
Pesquisa de ofertas de emprego, 
estágios e formação e definição de 
perfis de consulta - Candidatos 

Gratuito 

IEFP 
Apresentação a ofertas de emprego e 
consulta do respetivo estado- 
Candidatos 

Gratuito 

IEFP Registo como utente- Candidatos Gratuito 

IEFP Inscrição para emprego- Candidatos Gratuito 

IEFP 
Plano Pessoal de Emprego (PPE) online- 
Candidatos 

Gratuito 

IEFP 
Gestão da inscrição para emprego 
(alteração ou anulação) - Candidatos 

Gratuito 

IEFP 
Consulta do PPE contratualizado- 
Candidatos 

Gratuito 

IEFP 
Pedidos de alteração (morada e 
situação face ao emprego) 

Gratuito 

IEFP 
Obtenção de declarações de situação 
face ao emprego- Candidatos 

Gratuito 

IEFP 
Agendamento de pedidos de contacto- 
Candidatos 

Gratuito 

IEFP 

Candidatura ao Programa Investe 
Jovem, Investe Artes e Ofícios, Medida 
Cheque-Formação e Apoio à 
Mobilidade no Mercado de Trabalho- 
Candidatos - Entidades 

Gratuito 

IEFP 
Adesão ao Serviço de Notificações 
Eletrónicas- Candidatos- Entidades 

Gratuito 

IEFP 

Área pessoal com possibilidade de 
utilização de diferentes perfis com uma 
só conta (empregador, representante), 
através do registo com credenciais da 
segurança social direta ou da chave 
móvel digital - Entidades 

Gratuito 

IEFP 
Divulgação, gestão e acompanhamento 
das ofertas de emprego- Entidades 

Gratuito 

IEFP 

Consulta dos currículos disponíveis e 
definição de perfis de consulta, com 
possibilidade de contacto direto com 
os candidatos que fornecerem essa 
autorização- Entidades 

Gratuito 
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EntidadeEntidadeEntidadeEntidade    SERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZAR    
CUSTO DO CUSTO DO CUSTO DO CUSTO DO 

SERVIÇOSERVIÇOSERVIÇOSERVIÇO    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

ORGANISMOORGANISMOORGANISMOORGANISMO    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

ENTIDADE ENTIDADE ENTIDADE ENTIDADE 

PARCEIPARCEIPARCEIPARCEIRARARARA    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

AMAAMAAMAAMA    

IEFP 
Gestão e acompanhamento das 
candidaturas submetidas- Entidades 

Gratuito 

IEFP 

Informação sobre programas e 
medidas de emprego, com alertas, 
notificações e troca de 
correspondência – Entidades 

Gratuito 

IEFP 

Submissão de pedidos de contacto com 
o IEFP, podendo ser acompanhado o 
estado do contacto numa secção 
própria- Entidades 

Gratuito 

SEF 
Marcação online - Marcação de 
renovação da autorização de residência 

Gratuito 

SEF 

Marcação online - Marcação de 
renovação do Cartão de Residência 
(para cidadãos da União Europeia e 
seus familiares) 

Gratuito 

SEF 

Marcação online - Marcação da 
prorrogação da permanência (para 
cidadãos titulares de visto de trânsito, 
curta duração ou estada temporária 

Gratuito 

SEF 

Marcação online - SAPA Sistema 
automático de pré-agendamento de 
atendimento dos cidadãos que 
pretendam entrar, permanecer, sair ou 
que estejam em situação que implique 
afastamento do território nacional; 

Gratuito 

SPMS Despesas de saúde reembolsos Gratuito 

SPMS Consulta médica no hospital Gratuito 

SPMS Dádiva de Sangue Gratuito 

SPMS Cartão Nacional de Dador de Sangue Gratuito 

SPMS Direitos e Deveres do utente Gratuito 

SPMS 
Pesquisa Prestadores (Farmácias, 
Hospitais, entidades SNS,…) 

Gratuito 

SPMS 
Registo Informação clínica de utente 
para partilha com SNS 

Gratuito 

SPMS Lista de espera para cirurgia - eSIGIC Gratuito 

SPMS Transferência de Centro de Saúde Gratuito 

SPMS Inscrição no Centro de Saúde Gratuito 

SPMS 
Cartão de utente do Serviço Nacional 
de Saúde 

Gratuito 
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EntidadeEntidadeEntidadeEntidade    SERVIÇO A REALSERVIÇO A REALSERVIÇO A REALSERVIÇO A REALIZARIZARIZARIZAR    
CUSTO DO CUSTO DO CUSTO DO CUSTO DO 

SERVIÇOSERVIÇOSERVIÇOSERVIÇO    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

ORGANISMOORGANISMOORGANISMOORGANISMO    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

ENTIDADE ENTIDADE ENTIDADE ENTIDADE 

PARCEIRAPARCEIRAPARCEIRAPARCEIRA    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

AMAAMAAMAAMA    

SPMS 
Cartão de utente do Serviço Nacional 
de Saúde para cidadão estrangeiro 
 

Gratuito 

SPMS Saúde Oral Gratuito 

SPMS 
Cheques dentista - pesquisa de 
médicos aderentes 

Gratuito 

SPMS Reclamação / elogio ou sugestão Gratuito 

SPMS Marcação de Consulta Gratuito 

SPMS Listar Consultas Gratuito 

SPMS Cancelar Consultas Gratuito 

SPMS Medicação crónica - prescrição Gratuito 

SPMS 
Medicação crónica - consulta de estado 
da prescrição 

Gratuito 

SPMS Medicação crónica - listar autorizações Gratuito 

SPMS Isenção de taxas moderadoras - Pedido Gratuito 

SPMS 
Isenção de taxas moderadoras - 
Reclamação 

Gratuito 

SPMS 
Isenção de taxas moderadoras - 
Histórico 

Gratuito 

SPMS 
Isenção de taxas moderadoras - 
alteração/cancelamento 

Gratuito 

SPMS Dados Pessoais - Contactos emergência Gratuito 

SPMS 
Dados Pessoais – Adicionar agregado 
familiar 

Gratuito 

SPMS 
Dados Pessoais – Consultar histórico de 
acessos 

Gratuito 

SPMS 

Resumo Saúde- Episódios de Saúde 
(Contactos, locais e intervenções 
aplicados nos cuidados de saúde ao 
Utente) 

Gratuito 

SPMS 
Resumo Saúde- Meu Resumo (Verificar 
o historial clinico preenchido pelo 
profissional e pelo Utente) 

Gratuito 

SPMS 

 
Resumo de Saúde - Descarregar 
Testamento Vital e para consulta do 
médico 
 

Gratuito 
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EntidadeEntidadeEntidadeEntidade    SERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZARSERVIÇO A REALIZAR    
CUSTO DO CUSTO DO CUSTO DO CUSTO DO 

SERVIÇOSERVIÇOSERVIÇOSERVIÇO    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

ORGANISMOORGANISMOORGANISMOORGANISMO    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

ENTIDADE ENTIDADE ENTIDADE ENTIDADE 

PARCEIRAPARCEIRAPARCEIRAPARCEIRA    

RECEITA RECEITA RECEITA RECEITA 

AMAAMAAMAAMA    

SPMS 
Resumo de Saúde - Ativar o Cartão 
Doenças Raras e permitir a visualização 
a profissionais 

Gratuito 

SPMS 
Resumo de Saúde - Guardar 
Documentos (até 5MB) 

Gratuito 

SPMS 
SIGA e RSP – SIGA Consultas 
(Marcações, Livre Acesso e circulação) 

Gratuito 

SPMS 
SIGA e RSP – SIGA Cirurgias (consulta 
da lista de inscritos para cirurgias) 

Gratuito 

SPMS 
SIGA e RSP – Receita sem papel 
(Consultar a Guia de tratamento) 

Gratuito 

SPMS 
SIGA e RSP – Receita sem papel 
(Renovar a prescrição de medicação 
crónica) 

Gratuito 

SPMS 
Benefícios SNS - Informação sobre a 
relação do cidadão e a utilização do 
SNS 

Gratuito 

SPMS 
Benefícios SNS - Resumo mensal dos 
cuidados de saúde que o SNS presta ao 
cidadão 

Gratuito 

SPMS Plano de Cuidados – Cálculo Gratuito 

SPMS Plano de Cuidados - Boletim Vacinas Gratuito 

SPMS 
Planos de cuidados – Questionário de 
saúde 

Gratuito 

SPMS 
Planos de cuidados – Calculadora de 
risco 

Gratuito 

SPMS 
Planos de cuidados – Boletim infantil e 
juvenil 

Gratuito 

SPMS 
Planos de cuidados – Boletim de 
vacinas 

Gratuito 

SPMS Siga e RSP – Calendário Gratuito 

SPMS Serviços – Comprovativo de presença Gratuito 

SPMS Serviços – Mobilidade de doentes Gratuito 

SPMS 
Serviços – Contacto com a unidade de 
saúde 

Gratuito 

SPMS Serviços – informação de Links úteis Gratuito 
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Legenda das Siglas dos Organismos: 

ACT – Autoridade para as condições do trabalho 

AT – Autoridade Tributária 

ADSE – Instituto Público de Gestão Participada 

AMA – Agência para a Modernização Administrativa  

CGA – Caixa Geral de Aposentações  

DGC – Direção-Geral do Consumidor 

DGAE – Direção-Geral das Atividades Económicas 

DGAJ – Direção-Geral da Administração da Justiça 

DGES – Direção-Geral de Ensino Superior 

DGLAB – Direção-Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas 

IHRU – Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana 

IGAC – Inspeção – Geral das Atividades Culturais 

ISS – Instituto da Segurança Social 

IMT – Instituto da Mobilidade e dos Transportes 

IEFP – Instituto de emprego e Formação Profissional 

SEF – Serviço de Estrangeiro e Fronteiras 

SPMS – Serviços Partilhados do Ministério da Saúde 
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Anexo IIIAnexo IIIAnexo IIIAnexo III    

Requisitos de instalaçãoRequisitos de instalaçãoRequisitos de instalaçãoRequisitos de instalação    

Instalações e modo de funcionamentoInstalações e modo de funcionamentoInstalações e modo de funcionamentoInstalações e modo de funcionamento    

No que respeita à sua dimensão, os Espaços Cidadão serão construídos através de módulos com 

cerca de 16m2 que, por defeito, terão dois postos de atendimento, podendo, por isso, ser 

adaptados à realidade específica de cada local e à consequente vontade de cada entidade 

parceira; 

A solução apresentada para estes módulos foi desenvolvida a partir de duas premissas 

principais:  

a) A facilidade de instalação e a capacidade de se poder adequar a diferentes condições e 

necessidades;  

b) A construção de um espaço com uma imagem coerente e facilmente identificável.  

Cada módulo assenta numa torre, colocada no centro do módulo, a partir da qual se tornam 

acessíveis todas as infraestruturas e alguns equipamentos necessários ao funcionamento do 

Espaço do Cidadão (rede, energia, comunicações, impressora, arquivo/arrumos, etc.). 

É também esta torre que permite a definição de uma imagem coerente e facilmente 

identificável, estando prevista a aplicação de dois logótipos a cores em acrílico fresado, em duas 

faces contíguas da torre, da marca Espaço Cidadão. Cada módulo, por último, é ainda composto 

por mesas e por cadeiras necessárias ao atendimento (que podem variar em número, com um 

mínimo de 2 mesas e um máximo de 4 por estrutura), para além do equipamento informático 

de que adiante se falará. 

Requisitos para instalaçãoRequisitos para instalaçãoRequisitos para instalaçãoRequisitos para instalação    

Fachada:Fachada:Fachada:Fachada:    

Na fachada, junto da entrada, deverá ficar reservado, em princípio, um espaço a altura do piso 

com uma largura mínima de 80cm para aplicação de sinalética e informação exterior, ou, em 

alternativa, a afixação de sinalética de fachada suspensa. Caberá ao MunicípioMunicípioMunicípioMunicípio    a 

responsabilidade de produção e afixação da mesma, seguindo as indicações fornecidas pela 

AMA.AMA.AMA.AMA. 
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Áreas:Áreas:Áreas:Áreas:    

Deverá ser disponibilizada, por módulo, uma área mínima de instalação com 20 m2 que garanta 

uma largura mínima de 4 metros. 

Iluminação:Iluminação:Iluminação:Iluminação:    

Deve ser garantido um nível de iluminação de 500 lux para as áreas dos postos de trabalho. 

Energia:Energia:Energia:Energia:    

Deve ser garantida uma infraestrutura para a passagem de cabo de 3G10mm2, protegido a 

montante no quadro elétrico por disjuntor tetrapolar com calibre de 40A, idealmente protegido 

também com diferencial de 300mA de sensibilidade. Uma vez que desconhecemos as 

infraestruturas existentes, devendo o cabo terminar em caixa de derivação, protegido por 

ligadores, antes da montagem dos módulos. 

Quando ocorrer a montagem do módulo, deve ser assegurada a ligação deste cabo ao quadro 

elétrico do módulo. 

Comunicações (Voz, Dados e Internet)Comunicações (Voz, Dados e Internet)Comunicações (Voz, Dados e Internet)Comunicações (Voz, Dados e Internet)    

A AMAAMAAMAAMA    define os requisitos a cumprir no que respeita a comunicações de voz, dados e Internet. 

Deve ser garantida uma infraestrutura para a passagem de dois cabos UTP (4 pares) categoria 6, 

entre o RGE do operador e o espaço do módulo a instalar. 

Serviços de manutenção a instalações:Serviços de manutenção a instalações:Serviços de manutenção a instalações:Serviços de manutenção a instalações:    

A manutenção dos espaços é assegurada pelo MunicípioMunicípioMunicípioMunicípio  

Serviços de limpeza:Serviços de limpeza:Serviços de limpeza:Serviços de limpeza:    

Os serviços de limpeza são assegurados pelo MunicípioMunicípioMunicípioMunicípio.... 

Requisitos adicionais:Requisitos adicionais:Requisitos adicionais:Requisitos adicionais:    

• O espaço deverá cumprir os requisitos de acesso a pessoas com mobilidade 

condicionada previstos na legislação em vigor; 

• O espaço deverá estar provido de instalações sanitárias; 

• O espaço deverá estar provido de equipamentos de ar condicionado; 

• O espaço deverá, de preferência, estar pintado à cor branca. 
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Recursos humanos Recursos humanos Recursos humanos Recursos humanos ––––    Mediadores de atendimento digital:Mediadores de atendimento digital:Mediadores de atendimento digital:Mediadores de atendimento digital:    

As funções do mediador de atendimento digital podem-se dividir em duas categorias: de 

funcionamento e de suporte. A categoria de funcionamento diz respeito à área de atendimento 

e a categoria de suporte diz respeito às áreas de execução e organização. 

Por outro lado, as competências do mediador de atendimento digital estão organizadas em 

competências técnicas (organização/projeto/serviços, atendimento, recursos informáticos) e 

competências comportamentais (personalidade, empatia, comunicação, perspicácia, 

autodisciplina, autodesenvolvimento, etc.). 

• Funções de atendimento 

o Efetuar atendimento sobre os serviços públicos e privados de acordo com as 

entidades disponíveis no respetivo balcão; 

o Apoiar o cidadão na utilização dos serviços eletrónicos da administração pública 

com acesso ou não ao cartão do cidadão; 

o Informar o cidadão dos requisitos necessários para realização dos serviços 

disponíveis no balcão; 

o Prestar esclarecimentos e todo o apoio necessário à boa compreensão e 

conhecimento dos serviços prestados.  

• Funções de execução 

o Consultar, com a regularidade necessária, os sites das entidades disponíveis no 

balcão, por forma a atualizar-se sobre as informações relacionadas com os 

serviços prestados; 

o Comunicar à AMAAMAAMAAMA toda e qualquer informação relacionada direta ou 

indiretamente com a prestação dos serviços disponíveis no balcão por forma a 

garantir a uniformização dos serviços prestados na rede de balcões espaços do 

cidadão; 

o Partilhar medidas de boas práticas no que respeita à gestão do economato e 

racionalização de custos logísticos; 

o Participar nas ações de formação para as quais é convocado, por forma a 

garantir a atualização das informações a prestar ao cidadão. 
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• Funções de organização 

o Garantir que o posto/balcão se encontra operacional para a prestação dos 

diferentes serviços disponíveis no balcão, nomeadamente a disponibilização 

dos recursos de economato e operacionalização do hardware disponibilizado. 

o Garantir a pontualidade de abertura do balcão. 
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Anexo IVAnexo IVAnexo IVAnexo IV    

Contactos institucionais 

 

Agência para a Modernização Administrativa, I. P.Agência para a Modernização Administrativa, I. P.Agência para a Modernização Administrativa, I. P.Agência para a Modernização Administrativa, I. P.    

1. Correio eletrónico institucional: secretariado@ama.pt  

2. Responsável pela execução do protocolo: Equipa Espaço Cidadão  

3. Correio eletrónico do responsável pela execução do protocolo: 

equipa.espacocidadao@ama.pt 

4. Contacto telefónico: 217 231 200 

5. Endereço: Agência para a Modernização Administrativa, I. P., Rua de Santa Marta, 55, 

1150-294 Lisboa 

 

MunicípioMunicípioMunicípioMunicípio    de de de de LouresLouresLouresLoures    

1. Correio eletrónico institucional: geral@cm-loures.pt 

2. Responsável pela execução do protocolo: Divisão de Informação Atendimento e 

Comunicação/ Serviço de informação Municipal 

3. Correio eletrónico do responsável pela execução do protocolo: sim@cm-loures.pt 

Contacto telefónico: 211150100 

4. Endereço: Praça da Liberdade, 2674-501 - Loures 

 


